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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:  2016

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 34/2016 de 6/6/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 123.000,00 (cento e vinte e três mil reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1363/2016 de 6/6/2016.

Decreta:

Suplementação
07 SECRETARIA DE URBANISMO
07.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.001.15.451.0006.1.031. Construção de Galerias Pluviais

 123.000,00 334 - 4.4.90.51.00.00 03000 OBRAS E INSTALAÇÕES

Total Suplementação:  123.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3000 Recursos Ordinários (Livres)

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  06 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:  2016
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 35/2016 de 6/6/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), destinado ao reforço 
das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1364/2016 de 6/6/2016.

Decreta:

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:
Suplementação

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.1.052. Aquisição de Patrulha Mecanizada

 16.250,00 353 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
 243.750,00 352 - 4.4.90.52.00.00 31778 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  260.000,00

 243.750,00Receita: 2.4.7.1.99.99.05.00 AQUISIÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA-

 16.250,00Receita: 1.7.2.2.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA-

 260.000,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  06 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:  2016
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 36/2016 de 6/6/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1365/2016 de 6/6/2016.

Decreta:

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:
Suplementação

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.1.072. Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas

 117.000,00 354 - 4.4.90.52.00.00 31779 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  117.000,00

 117.000,00Receita: 2.4.7.1.99.99.06.00 Máquinas e Equipamentos Agrícolas-

 117.000,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  06 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:  2016

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 37/2016 de 6/6/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinqüenta reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1366/2016 de 6/6/2016.

Decreta:

Suplementação
08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.1.072. Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas

 3.750,00 355 - 4.4.90.52.00.00 03000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  3.750,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3000 Recursos Ordinários (Livres)

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  06 de junho de 2016.

 
 

 

LEI Nº.  1.363, de 06 de junho de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Especial, no valor de 
até R$ 123.000,00 (cento e vinte e três mil reais), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:  
 
07.000 - Secretaria de Urbanismo 
07.001 - Divisão de Serviços Urbanos 
07.001.15.451.0006.1.031 – Construção de Galerias Pluviais 
F-03000 – 334/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações.........................................................R$ 123.000,00 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 123.000,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Superavit Financeiro nas Fonte (s): 
F. 03000  Recursos Ordinário (Livres).................................................................................R$ 123.000,00 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 123.000,00 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 06 de junho do ano de 2016. 
 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.364, de 06 de junho de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Especial, no valor de 
até R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:  
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.1.052 – Aquisição de Patrulha Mecanizada 
F-31778 - 352/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.............................R$ 243.750,00 
F-01000 - 353/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente...............................R$ 16.250,00 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 260.000,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Excesso de Arrecadação: 
Receita: 2.4.7.1.99.99.05.00 – Aquisição de Pá Carregadeira.............................................R$ 243.750,00 
Receita: 1.7.2.2.01.02.00.00 – Cota – Parte do IPVA............................................................R$ 16.250,00 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 260.000,00 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 06 de junho do ano de 2016. 
 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.365, de 06 de junho de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Especial, no valor de 
até R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:  
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.1.072 – Aquisição Máquinas e Equipamentos Agrícolas 
F-31779 - 354/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.............................R$ 117.000,00 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 117.000,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Excesso de Arrecadação: 
Receita: 2.4.7.1.99.99.06.00 – Máquinas e Equipamentos Agrícolas..................................R$ 117.000,00 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 117.000,00 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 06 de junho do ano de 2016. 
 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.366, de 06 de junho de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Especial, no valor de 
até R$ 3.750,00 (três mil e setecentos e cinquenta reais), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:  
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.1.072 – Aquisição Máquinas e Equipamentos Agrícolas 
F-03000 - 355/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 3.750,00 
 
TOTAL ...................................................................................................................................R$ 3.750,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Superavit Financeiro nas Fonte (s): 
F. 03000  Recursos Ordinário (Livres).....................................................................................R$ 3.750,00 
 
TOTAL....................................................................................................................................R$ 3.750,00 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 06 de junho do ano de 2016. 
 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO  Nº026/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar, dando outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ,  no uso de suas atribuições legais e, considerando 
o disposto na Lei Municipal 818, de 13 de novembro  de 2015, publicada em 14 de novembro 2015. 
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 143.100,00  (cento 
e quarenta e três mil e cem reais) de acordo com a seguinte classificação.
03.00 Secretaria de Administração 
03.03 Divisão de Compras, Licitação e Patrimônio 
0412210512.011 Aquisição de Equipamentos Ativ. Administração 
64/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 35.000,00
Fonte 00 
05.00 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos 
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras 
1545215502.017 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Planejam 
118/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 41.100,00
Fonte 511 
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL 
07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL 
1030113002.043 Manutenção das Atividades da Saúde 
279/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PES CIVIL 67.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita Vinculada 
TOTAL ........................................................................ 143.100,00
Art. 2º.  Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, fica o Executivo Municipal autorizado 
a reduzir parcialmente a seguinte dotação do orçamento vigente:  
03.00 Secretaria de Administração 
03.01 Gabinete do Secretario 
2266118002.045 Obras de Apoio a Implantação e Instalação de Indústrias 
38/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 35.000,00
Fonte 00 
05.00 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos 
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras 
1545215502.017 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Planejam 
120/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 41.100,00
Fonte 511 
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL 
07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL 
1030113052.044 Manutenção do Consorcio intermunicipal de Saúde 
324/3.3.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBLICO 67.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita Vinculada 
TOTAL ........................................................................................... 143.100,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor nesta  data e                                                    revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO     PARANA, aos 30 de maio de  2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ.
ATO DA MESA N.º  005/2016
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIA
A Mesa da Câmara Municipal de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base na Lei n.º 1724/2012, de 07 de março de 2012, e tendo em vista a solicitação formulada 
através do Requerimento protocolado sob o n.º 075/2016, no dia 07 de Junho de 2016, pelo 
servidor da Câmara Municipal de Pérola-PR; Senhor IDENILSO SCALCO.
R E S O L V E:
AUTORIZAR, o Sr. IDENILSO SCALCO, a viajar para a Cidade de Cascavel, neste Estado, no dia 
08 de junho do corrente ano, para participar do Curso SIAP Passo a Passo - Quadro de Cargos, 
Quadro de Verbas e Admissões,  promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de 01 (uma) diária após 12 horas sem 
pernoites, nos termos com base na Lei n.º 1724/2012, de 07 de março de 2012. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Pérola, aos 07 dias do mês de  Junho de 2016.
      Wilson José Leandro Stefani                Eroni Francisco
                  Presidente                               1º Secretário 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 3 de maio de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 3893 

/ 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ALINE PREVIATTI DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF Nº. 052.119.349-46, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 0006, PARQUE PRESIDENTE, RUA IGUACU, nº. 2986, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 998700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 432 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 7 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   432 / 2016   CADASTRO: 1-998700  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 0006  

ENDEREÇO: RUA BELEM, Nº 4861 CEP: 87.502-120

BAIRRO: ZONA 3 COMPLEMENTO:

CONTRIBUINTE: ALINE PREVIATTI DOS SANTOS - CPF/CNPJ:  052.119.349-46

ENDEREÇO: RUA BELEM, Nº 4861, CEP: 87502120 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
LEI ORDINÁRIA Nº 392/2016.
SÚMULA:“Autoriza o Poder Executivo celebrar Contrato de Concessão de uso de bem imóvel, localizado no Balneário 
Porto Figueira, mediante procedimento licitatório, e dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, PREFEITA MUNICIPAL, sanciono 
a seguinte lei:
 Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Alto Paraíso-PR autorizado a celebrar Contrato de Concessão de Uso, à 
título oneroso, por prazo determinado, mediante procedimento licitatório com igualdade de condições, do imóvel de 
propriedade do Município, abaixo descrito:
UMA ÁREA DE TERRAS, situada no Município de Alto Paraíso - Balneário Porto Figueira, na Rua Dourados, Lote nº 
11, da quadra 06, com área total de 755m² (setecentos e cinqüenta e cinco metros quadrados), contendo os seguintes 
limites e confrontações: AO NORTE: confronta-se com a Rua Dourados, rumo 59º10'SW, numa extensão de 12,00 
(doze) metros. AO OESTE: Confronta-se com a Praça numa extensão de 8,00 (oito) metros; AO NORTE: Confronta-
se com a Praça, rumo 59º10'SW, numa extensão de 28,45 (vinte e oito virgula quarenta e cinco) metros; AO OESTE: 
Confronta-se com a praça, rumo 43º10'SE, numa extensão de 21,55 (vinte e um vírgula cinqüenta e cinco) metros; 
AO SUL: Confronta-se com o Lote nº 1 da Quadra nº 7, numa extensão de 24,50 (vinte e quatro vírgula cinqüenta) 
metros; AO SUL: Confronta-se com a Reserva da Prefeitura Municipal rumo 59º10'SW, numa extensão de 12,00 
(doze) metros; LESTE: Confronta-se com o lote nº 10 da Quadra nº 06, numa extensão de 23,50 (vinte e três vírgula 
cinqüenta) metros.
§1º. Salvo disposição contratual em contrário, a concessão de uso não abrangerá eventuais construções já realizadas 
legalmente e por boa-fé, por antigos concessionários, mas apenas o terreno nu de propriedade do Município.
§2º. Se do procedimento licitatório resultar na rescisão da concessão anteriormente realizada, terão os antigos 
concessionários direito a ressarcimento das bem feitorias por eles erigidas de boa-fé, na vigência contratual.
§3º. O Memorial Descritivo do Imóvel é parte integrante desta lei.
Art. 2º A destinação do imóvel será para a instalação de garagem para o abrigo de barcos e lanchas, podendo 
o concessionária acrescer edificações no local, desde que aludida construção esteja em concordância com as 
determinações legais e autorizadas pelo órgão ambiental pertinente.
Art. 3º A presente concessão é feita pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo que em caso de retomada ou devolução ao 
Município, o concessionário poderá retirar as benfeitorias e acessões que tiver realizado ou, não sendo possível, terá 
direito a ressarcimento das mesmas.
Art. 4º Como contrapartida ao benefício recebido, deverá a concessionária se comprometer a:
I- utilizar o imóvel cedido em concessão de uso para a instalação de nova sede de prestação de serviços, conforme 
atividade descrita no Art. 2º desta Lei;
II- dar início às suas atividades no prazo máximo de 3 (três) meses;
III- atender todas as exigências legais atinentes às condições de acessibilidade;
IV- efetivar procedimento de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos gerados, nos termos da legislação 
vigente, bem como, aprovar plano específico da Empresa na Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Ecologia e 
Saneamento, antes do início de suas atividades no local;
Art. 5º.  A concessionária não poderá, sob pena de Rescisão do Contrato, alugar ou ceder, no todo ou em parte, o 
imóvel objeto da Cessão, sem prévia autorização expressa do Município;
Art. 6º. A finalidade que deu ensejo à concessão, deverá ser mantida enquanto perdurar o Contrato de Concessão, sob 
pena de rescisão e reversão automática ao Patrimônio Público Municipal.
Art. 7. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal nº 0324/2014.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, aos 07 (sete) dias do mês de 
Junho de 2016.
Maria Aparecida Zanuto Faria
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA DO SUL
ESTADO DO PARANÁ
ERRATA
EDITAL N.º  016/2016
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS N.º 014/2016)
DEFINIÇÃO DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
DIA / LOCAL E HORÁRIO DA PROVA OBJETIVA
O Presidente da Comissão Técnica designada pela Portaria 011/2016, torna público que, conforme Edital n.º 016/2016, 
de 02/06/2016, em seu artigo 4.º - do local das Provas Objetivas fica republicado por incorreção:
“ Artigo 4º - As provas serão realizadas no dia 12 de junho de 2016, no Colégio Estadual Rui Barbosa, localizado 
na Rua Miguel Ferreira da Costa n.º 994, antigo endereço Rua Alemanha n.º 400, na cidade de Brasilândia do Sul, 
Estado do Paraná.”
Os demais artigos do referido Edital ficam inalterados.
Brasilândia do Sul, 07 de junho de 2016.
Humberto Teixeira D`Avila
Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA DO SUL
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 652/2016
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial na LOA 2016, altera o PPA/2014/2017 e a LDO/2016, com 
recursos oriundos do Governo Estadual e dá outras providências.
A CÂMARA Municipal de Brasilândia o Sul, APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO Prefeito Municipal 
SANCIONO    a  seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa do exercício de 2016, um crédito 
adicional especial no valor de R$ 265.000,00 (Duzentos e sessenta e cinco mil reais), objetivando a execução de 
Recapeamento Asfáltico em vias urbanas, objeto do Programa de Emulsão Asfáltica, com Recursos do Governo 
Estadual e Municipal, nas seguintes classificações orçamentárias:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas 
11.001 – Coordenação Geral – SMVO
11.001.15. – Urbanismo
11.001.15.451. – Infra-Estrutura Urbana
11.001.15.451.1500 – Gestão Municipal de Urbanismo
11.001.15.451.1500.3.062 – Recape Asfáltico
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Fonte: 1000 - Recursos Ordinários Livres  15.000,00
Fonte: 70014 – RECAPE ASFÁLTICO – RECURSO ESTADUAL 250.000,00
TOTAL GERAL 265.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados os recursos das receitas 
provenientes de Excesso de Arrecadação Por Tendência e Anulação de Dotação, contabilizados na seguinte rubrica 
abaixo:
Recurso de Excesso Por Tendência:
Receita: (199) 2.4.7.2.99.99.15.00 – RECAPE ASFÁLTICO – RECURSO ESTADUAL – R$250.000,00.
Fonte: 70014 - Recape Asfáltico – Recurso Estadual.
Anulação de dotação
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas 
Projeto/Atividade - 11.001.15.452. 1500. 3.043 – Aquisição de Veículos
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Fonte: 1000 Recursos Ordinários Livres  15.000,00
Total por Tendência de Excesso.......................................................................250.000,00
Total por Anulação de Dotação......................................................................... 15.000,00 
Total Geral...........................................................................................................265.000,00
Art. 3º. Fica criado no Anexo III - do Plano Plurianual 2014/2017, no Órgão 11 – Secretária de Viação e Obras Públicas, 
para o exercício de 2016  o Projeto com a seguinte classificação: 11.001.15.451.1500.3.062 – Recape Asfáltico.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na Lei n.º 553/2013 de 31/10/2013, no 
respectivo programa, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 5º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração Municipal – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 620/2015 de 24/09/2015, no respectivo programa, no que couber, as metas 
e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 6º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2014/2017 e no Anexo 2 das Despesas por Unidade Orçamentária 
– LOA 2016 – Lei n.º 624/2015 de 05/11/2015, no Órgão 11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas, dentro do 
Projeto/Atividade 11.001.15.451.1500.3.062 – Recape Asfáltico, os seguintes elementos de despesas e suas 
respectivas fontes: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 70014 – Recape Asfáltico – Recurso Estadual e 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 01000 – Recursos Ordinários – Livres.
Art. 7º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos específicos no que cada caso requerer.
Art. 8º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 07 de junho de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
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Prefeitura municipal de Altônia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 197/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 060/2016 de 24 de maio de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º - Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 21 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 060/2016 de 24 de maio de 2016, que tinha como objeto 
a Contratação de MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para Fornecimento de Rouparia para 
uso no centro Cirúrgico do Hospital Municipal.
 Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da Empresa: E. L. ROMEIRO ARTIGOS ESPORTIVOS 
- EPP, nos lotes de 01 e 02 com o valor total de R$ 7.751,20 (sete mil setecentos e cinquenta e um reais e vinte 
centavos).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 07 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 003
Ao Contrato Administrativo Nº 010/2013, firmado em 03 de junho de 2013.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e EMPRESA JORNALÍSTICA UMUARAMA LTDA.
OBJETO: Contratação de Empresa jornalística para publicação dos Atos Oficiais do Município
Alteração: Prorrogação do prazo de execução do objeto, vigência e alteração do valor.
Data da assinatura deste Termo: 07/06/2016
Marcio Juliano Marcolino      
Prefeito Municipal
EMPRESA JORNALÍSTICA UMUARAMA LTDA.
Ilídio Coelho Sobrinho

Prefeitura municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº. 01/2016 ao CONTRATO                                   Nº. 33/2015, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul e a empresa: FURLAN & CAMILO PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA.
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa FURLAN & CAMILO PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA, com sede a Avenida 
Flórida, 4277,Sala 2 Zona I, CEP; 87501-220 CNPJ: 14.804.804/0001-58, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. ASCÂNIO ANTONIO DE 
PAULA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua França, 1.100, centro, na Cidade de Cafezal 
do Sul-PR, portador do RG sob nº 1.334.657 SSP/PR e CPF sob nº 428.019.829-20 e a CONTRATADA o Sr. MICHEL 
FURLAN RODRIGUES  residente e domiciliado à Rua Santa Catarina, 3.585, Bloco III, Apto 702, Jardim dos Príncipes, 
CEP: 87502-040 na cidade de Umuarama - PR, portador do RG n.º 7.375.191-8 SSP/PR e CPF: 045.404.239-67.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 26/2015, 
Pregão 20/2015.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula Sexta – Do Prazo - passando a ter a seguinte 
redação: 
“CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO’’
- Fica prorrogado por mais doze meses o respectivo contrato a partir de 25 de Maio de 2016 ate 25 de Maio de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor em 25 de Maio de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 04 de Maio de 2016
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal – Contratante
FURLAN & CAMILO PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA
MICHEL FURLAN RODRIGUES
Testemunhas:
IRINEU MARTELI                                                             AKIO TAKAHASHI
CPF: 428.058.309-97                                                        CPF: 917.734.589-49

Prefeitura municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 058/2016, DE 1º DE JUNHO DE 2016
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL COM AVANÇO DE NIVEL NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 
003/2011, dando outras providências.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação vigente e de conformidade com o Requerimento protocolado sob nº 211/2016, na data de 
20 de maio de 2016,
DECRETA:
Art. 1º - Fica concedido Progressão Funcional com Avanço de Nível a PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
E INFANTIL do Magistério Municipal de Cafezal do Sul-PR, abaixo identificada, reenquadrando-a na Tabela de 
Vencimentos nos termos da Lei Complementar n° 003/2011, de 04/03/2011 e alterações posteriores:
Nome	 Carga Horária	 Nível	 Classe
LUCITÂNIA SOARES DE SOUSA	 20 h	 C	 1
Art. 2° - Fica o setor competente da Administração Municipal, autorizado a proceder o devido registro e enquadramento, 
retroativos a data do protocolo do Requerimento.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de Junho de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 126/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: ANDRÉ LUIZ LONGUINI EPP
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto do presente contrato refere-se Contratação de empresa por empreitada global destinado a execução de 
Pavimentação Asfáltico em CBUQ em vias urbanas Galerias Águas Pluviais e Sinalização, conforme planilhas e 
projetos em anexo.  Conforme CONVÊNIO Nº 1028295-24/2015, da(o) Tomada de preços nº 12/2016, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na de Tomada de preços nº 12/2016, na 
forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 653.585,01 (Seiscentos e Cinquenta e Três Mil, 
Quinhentos e Oitenta e Cinco Reais e Um Centavo)
Data da assinatura do contrato: 03/06/2016
Vigência do contrato: 31/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 
 

Prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 127/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: ANDRÉ LUIZ LONGUINI EPP
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto do presente contrato refere-se  Contratação de empresa por empreitada global destinado a execução de 
Pavimentação Asfáltico em CBUQ em vias urbanas Galerias Águas Pluviais e Sinalização, conforme planilhas e 
projetos em anexo. Conforme CONVÊNIO nº 1026870-03/2015, da (o) Tomada de preços nº 13/2016, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na de Tomada de preços nº 13/2016, na 
forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 248.997,24 (Duzentos e Quarenta e Oito Mil, 
Novecentos e Noventa e Sete Reais e Vinte e Quatro Centavos)
Data da assinatura do contrato: 07/06/2016
Vigência do contrato: 31/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

Prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO N.º 267/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de   CRÉDITO  ADICIONAL ESPECIAL, no valor  de  R$  152.900,00  ( cento 
e cinquenta e dois mil e novecentos reais ), destinados  aos custeio de execução de ações de  investimentos para 
aquisição de equipamentos da Patrulha Mecanizada,  provenientes do Contrato de Repasses 820550/2015 MAPA 
-   firmado com Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimentos MAPA – ações de Investimentos em aquisição 
de Equipamentos para Patrulha Mecanizada -  Recursos do Excesso de Arrecadação no Exercício   – Fonte de 
Recursos 853
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pela Lei  nº.  029, de 02 de Junho   de 2016 (LEI ESPECIFICA) publicada em 03.06.2016
CONSIDERANDO, a inexistência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
ARTIGO 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste,  um CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, no valor de  R$  152.900,00  ( cento e cinquenta e dois mil e novecentos reais ), destinados  aos custeio 
de execução de ações de  investimentos para aquisição de equipamentos da Patrulha Mecanizada,  provenientes 
do Contrato de Repasses 820550/2015 MAPA -   firmado com Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimentos 
MAPA – ações de Investimentos em aquisição de Equipamentos para Patrulha Mecanizada -  Recursos do Excesso 
de Arrecadação no Exercício   – Fonte de Recursos 853
12.00 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
12.01 – DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
20 – AGRICULTURA 
606 – EXTENÇÃO RURAL 
0046 – ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
12.01.20.606.0046.1.104 – Aquisição de Equipamentos para Patrulha Mecaniza – Contr. 820550/2015
4.0.00.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL 
4.4.00.00.00 – INVESTIMENTOS 
4.4.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS
Fonte 853 – Contrato de Repasses 820550/2015 - MAPA – Exercício corrente 
(5050) – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente	     146.250,00
Fonte 000 – Recursos Livres – Exercício corrente 	
(5060) – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente	         6.650,00
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL	 152.900,00
ARTIGO 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal, 
utilizar-se-á do seguinte:
a)	 O produto do Excesso de Arrecadação do Contrato de   repasses n.º 820550 – Ministério da Agricultura 
- MAPA - fonte   de recursos 853 – Equipamentos da Patrulha Mecanizada  (Lei 4.320/64 - Artigo 43-Parágrafo 1º- item I )
Fonte -  853	
Contrato de Repasses 820550/2015 - MAPA – Exercício corrente 	 146.250,00
b)	 O cancelamento parcial da seguinte dotação prevista no orçamento corrente.
08.00 – SECRETAIRA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
08.03 – DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
15.451.0030.1.028 – Obras de Infra Estrutura Urbana – vias Urbanas 
000 –recursos Livres ( exercício corrente) 	
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  	 6.650,00
ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 06 (seis)   dias do mês de  Junho  de 2016. 
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº 262/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº. 239/2015, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público 001/2015 Edital de Abertura nº. 239/2015, 
realizado em 10 de janeiro de 2016, homologado o resultado definitivo através do Edital nº. 030/2016 do dia 
11/02/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 11/02/2016, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 239/2015, itens 14. à 14.7.
CARGO: Assistente Social – Programa da Secretaria de Assistência Social
Nº. INSC	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASS
000.100.020.05	 Jaqueline Deyse de Oliveira Vieira	 12.384.076-3	 3º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão se apresentar com os seguintes documentos para 
admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 14. a 
14.7 do Edital 239/2015.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 07 (sete) dias do mês de junho de 2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Prefeitura municipal de douradina
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de Governo, torna público que se acha 
aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 34/2016
PREGÃO PRESENCIAL N°. 26/2016
OBJETO: Aquisição de uniformes para atender a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR.
Tipo: MENOR PREÇO (Global).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, Proposta e documentação”, 
às 15h00min do dia 20 de junho de 2016, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n.º 767, 
Centro, Douradina-PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no 
endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina - PR, 19 de maio de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
JOÃO CERVINHANI
Secretário de Governo
(Republicado)

Prefeitura municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 3.054.	
De 06 de Junho de 2016.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 04 (quatro) diárias de viagem para o servidor municipal Marcos Larussa Gil, motorista, viajar 
a Curitiba para conduzir pacientes para tratamento de saúde, nos dias 07/06/2016, 08/06/2016, 09/06/2016, e 
10/06/2016, período superior a 12 horas com pernoite. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 06 dias do mês de Junho do ano de dois mil e dezesseis (06/06/2016).
Francisco Aparecido de Almeida	                                                               João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL 	                                                                  SECRETÁRIO DE GOVERNO

Prefeitura municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 187/2016
Data: 07.06.2016
Ementa: concede Licença para o exercício de mandato classista, a servidores públicos municipais, conforme 
especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, e de conformidade com a Lei Municipal n° 1246/2003, artigo 105, parágrafo primeiro e considerando o 
Requerimento protocolado nesta Prefeitura sob o nº 1981/2016,
RESOLVE:
Art. 1° Conceder Licença Remunerada aos servidores públicos municipais a seguir mencionados, para o exercício de 
mandato classista, junto ao Sindicato dos Servidores Municipais de Guaíra, Estado do Paraná, durante o período de 
1º de junho de 2016 a 31 de maio de 2020.
Nome			   Matricula
Ana Carla Pagno De Carvalho	 19860-1
Israel De Almeida		  25844-1
Art. 2° Os interessados deverão oportunamente comprovar os seus desempenhos no exercício das funções junto ao 
Sindicato dos Servidores Municipais de Guaíra – Pr., sob pena de revogação destes benefícios, além de se sujeitarem 
ao ressarcimento de eventuais danos ao erário público municipal. 
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a data de 1º de junho de 2016. 
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 07 de junho de 2016. 
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO 
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL – 035/2016
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Aquisição de equipamentos/materiais permanentes para a Secretaria de Saúde, conforme relação com 
quantidade e especificações constantes na Proposta n°09239.144000/1140-01, e Proposta n° 09239.144000/1140-03 
e Proposta n° 76247.337000/1140-01 referentes aos itens fracassados nos Pregões 004 e 013/2016.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2016.
VALOR MÁXIMO: R$ 88.946,00 (oitenta e oito mil novecentos e quarenta e seis reais), conforme relação com 
quantidade e especificações constantes no ANEXO I do edital.
PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo entrega dos produtos será de 05 (cinco) dias a partir da requisição do 
município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser examinados no endereço indicado a partir 
do dia 10 de Junho de 2016, e fornecidos aos interessados, diretamente na Prefeitura Municipal de Icaraíma, na 
Avenida Hermes Vissoto, 810 – Icaraíma/PR, mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, 
desde que fornecido pelo licitante), mediante o pagamento de R$ 30,00 (trinta reais), comprovado por guia autenticada 
no horário das 08:00 às 11:30 e 13:30 às 17:00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 22 de Junho de 2016
HORÁRIO: 13:30 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
MEIRE LUCIA BEZERRA 
Pregoeira
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA: “Q”/2016
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
OBJETO: Aquisição de caixas térmicas para acondicionamento de vacinas.
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 30 de Setembro de 2016. 
CONTRATADO: ANÉZIA JANDIRA TIMOTEO ANDRADE – ME
CNPJ: 06.029.558/0001-86
VALOR GLOBAL: R$ 3.230,00 (três mil duzentos e trinta reais)

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IVATÉ - PR
 CNPJ Nº 09245506/0001-3 Rua Mandaguari, 2205 – Município de Ivaté – Estado do Paraná
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-1280
Email: conselhosaude@ivate.pr.gov.br 
RESOLUÇÃO Nº004/2016, trinta de Maio de 2016 do
 Conselho Municipal de Saúde do Município de Ivaté.
Dispõe sobre as conclusões acerca, do Relatório de aplicação de recursos em Saúde do Primeiro 
Quadrimestre de 2016, e prescreve as providências que enumera.
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Ivaté, em reunião ordinária realizada em 25 de Maio de 
2016, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 
28/12/90, e pela Lei Municipal nº 005, de 1º de março de 1993.
Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei Complementar nº 141, de 13/01/2012; 
Considerando o inciso IV, do art. 4º, da Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, o qual determina que para receber 
os recursos de que trata o art. 3º dessa mesma lei, os municípios deverão elaborar o Relatório de Gestão; e
Considerando o § 4º do art. 33, da Lei Federalnº 8.080, de 19/09/90, Lei Orgânica da Saúde.  
Resolve: 
Art. 1º Aprovar o Relatório de aplicação de recursos em Saúde do Primeiro Quadrimestre de 2016.  
Secretaria Municipal de Saúde de Ivaté, trinta de Maio de 2016. 
Pedro Napolitano Dias
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

câmara municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº 002/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
CONTRATADO: INDÚSTRIA E COMERCIO DE MÓVEIS MARSOL LTDA - EPP
OBJETO: O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa para fornecimento de cadeiras tipo executivo, 
mesas e armários, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I para equipar este poder 
legislativo. A CONTRATADA se declara em condições de entregar os produtos e os serviços em estrita observância 
com o indicado nas Especificações   e    na     Documentação    levada a efeito pelo pregão n.º 001/2016, devidamente 
adjudicada e homologada pela CONTRATANTE, em 06/06/2016.
VALOR: R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 31 de Dezembro de 2016
Data Assinatura: 07 de Junho de 2016
FÓRUM: Comarca de Icaraíma-PR.

câmara municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº 003/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
CONTRATADO: INFORMÁQUINAS EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP
OBJETO: O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa para fornecimento de cadeiras tipo executivo, 
mesas e armários, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I para equipar este poder 
legislativo. A CONTRATADA se declara em condições de entregar os produtos e os serviços em estrita observância 
com o indicado nas Especificações   e    na     Documentação    levada a efeito pelo pregão n.º 001/2016, devidamente 
adjudicada e homologada pela CONTRATANTE, em 06/06/2016.
VALOR: R$ 10.216,00 (dez mil, duzentos e dezesseis reias)
PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 31 de Dezembro de 2016
Data Assinatura: 07 de Junho de 2016
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura municipal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº 057  DE 01 DE JUNHO DE 2016.
REPUBLICADO E REEDITADO POR INCORREÇÕES
SÙMULA: Cria o Comitê Interinstitucional de elaboração,  implementação e  acompanhamento do Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente  do município de Francisco Alves, Estado do Paraná e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por lei e,
Considerando: a absoluta prioridade à criança e ao adolescente na elaboração das políticas públicas, conforme 
previsto no Artigo 227 da Constituição Federal do Brasil e no Artigo 4.º do Estatuto da Criança e do Adolescente; as 
diretrizes do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que recomendam que todos 
os estados e municípios da federação elaborem, implantem e implementem os seus respectivos Planos Decenais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o que requer um planejamento intersetorial, visando à garantia dos direitos 
fundamentais de todas as crianças e os adolescentes.
DECRETA:
Art. 1.º.  Fica criado o Comitê Interinstitucional para Elaboração, Implementação e Acompanhamento do Plano 
Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto por 1 (um) membro titular e 1 (um)  membro suplente, 
indicados pelos Chefes dos seguintes órgãos/instituições:
I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA); 
II – Conselho Tutelar;
III – Secretarias Municipais: Educação e Cultura, Saúde, Assistência Social, Esporte e o lazer;
IV – Órgãos estaduais: Colégio e Escolas Estaduais. 
Art. 2.º. Será convidado a compor este Comitê um adolescente indicado pelo CMDCA, com 1 (um) membro titular e 
1 (um) membro suplente.
Art. 3.º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e os conselhos setoriais contarão com dois 
representantes, sendo um  governamental e outro não governamental.
Parágrafo único. Em caso de não cumprimento do número de representantes indicados nesse Artigo, o 
representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos conselhos setoriais deverá ser, 
necessariamente, não governamental. 
Art. 4.º. O Comitê ora instituído será presidido pela Secretaria Municipal de Ação Social.
Art. 5.º. O Comitê Interinstitucional para Elaboração, Implementação e Acompanhamento do Plano Decenal Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente tem a seguinte atribuição:
I – elaborar o Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, incluindo ações, metas, indicadores de monitoramento e prazos de execução para cada órgão/instituição 
de atuação, para aprovação do CMDCA; e
II – acompanhar a implementação do Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 6.º. Todas as secretarias e instituições responsáveis pela execução das políticas públicas setoriais que compõem 
a Política de Direitos da Criança 
e do Adolescente participantes deste Comitê deverão subsidiar a equipe técnica de elaboração do Plano Decenal 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com informações e dados estatísticos que permitam traçar o 
diagnóstico da atual situação das crianças e dos adolescentes do município de Francisco Alves,  dentro de suas 
atribuições.
Art. 7.º. O Comitê Interinstitucional para Elaboração do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
apresentará à Secretaria de Ação Social, no prazo máximo de 20 (vinte) a partir da publicação deste Decreto, o 
texto preliminar do referido Plano, com todos os componentes recomendados, incluindo o Plano de Ação, com as 
atribuições de cada órgão/instituição envolvido.
Art. 8.º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de junho do ano de 
dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONVITE Nº. 006/2016
De acordo com informações da Comissão de Licitação e o parecer Jurídico, levando em estima ao principio da 
economicidade e de acordo estabelecido no Convite, fica homologada a presente ata, e Adjudicada à seguinte 
proponente: NOVA VIDA ACESSÓRIOS PARA INFORMATICA LTDA, para fornecimento de cartuchos de tinta e toners 
remanufaturados para impressoras de uso do Município.
Cidade Gaúcha - PR, 20 de Abril de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 048/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADO: NOVA VIDA ACESSEORIOS PARA INFORMATICA LTDA EPP
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de cartuchos tinta e toners remanufaturados 
para impressoras de uso do município, não compatíveis, com garantia e de primeira qualidade para atender as 
necessidades dos diversos departamentos desta municipalidade, em conformidade com as especificações constantes 
do Processo de Convite n.º 006/2016, para entrega conforme solicitação via documento pelo Depto de Compras desta 
Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
20 de Abril de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 77.920,00 (setenta e sete mil e novecentos 
e vinte reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Abril de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	 NILVA MARIA JACOMELLO Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS: 

Prefeitura municipal de altonia
Estado do Paraná
LEI Nº. 1.538/2016
SÚMULA:	 Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que 
especifica à empresa R. T. THOMÉ CONFECÇÕES EIRELI - EPP e dá outras providencias.
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, AMARILDO 
RIBEIRO NOVATO - PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A PRESENTE LEI: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel, com base 
na Lei nº. 1.487/2015 de  30.10.2015, para a Empresa: R. T. THOMÉ CONFECÇÕES EIRELI – EPP, CNPJ nº. 
05.554.234/0001-02, endereço à Rua Barão do Rio Branco , 1250 – Centro  - CEP: 87.550-000 - Altônia - PR, o imóvel 
de que trata o artigo 2º desta Lei.
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é o imóvel denominado Data de Terras nº 18 da Quadra nº. 39 da Planta 
Geral da Cidade de Altônia, objeto da matrícula nº. 10.153, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de Registro de Imóveis da 
Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a construção de barracão em alvenaria, 
de aproximadamente 520,00 m2 para instalação e funcionamento de uma empresa denominada: R. T. THOMÉ 
CONFECÇÕES EIRELI – EPP, que tem como ramo de atividade principal: Confecções de Peças do Vestuário, exceto 
de roupas íntimas e confeccionadas sob medida e como atividade secundária: Facção de peças do vestuário, exceto 
roupas íntimas.
§º 1º.  Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou 
o ramo de atividade, deverá ser solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: 
COMERT E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do Termo de Cessão e Uso do Imóvel.
§ 2º.  Quando houver alteração total dos empresários, na composição da empresa, inicialmente aprovado por esta Lei, 
mesmo com aprovação do COMERT E COMDEAL, a Cessão e Uso do imóvel, deverá ser autorizada por nova Lei 
específica para a nova empresa e a contagem de tempo para a doação será feita a partir da data do Termo de Cessão 
e Uso assinado pelos novos empresários.  
Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 05 (cinco) anos, a contar da assinatura do instrumento, 
podendo ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que seja comunicado ao cedente por escrito 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário 
não respeitar quaisquer das clausulas deste instrumento.
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a 
quantidade de empregos diretos gerados, será fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que 
vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do Emprego e Relações do Trabalho – 
COMERT e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL.
Art. 6º. O imóvel será doado definitivamente à empresa, após 05(cinco) anos contados do início de funcionamento 
da empresa R. T. THOMÉ CONFECÇÕES EIRELI – EPP, no local, cuja data de início de atividade será contada da 
data da Licença de Operação emitida pelo IAP ou outro órgão que vier a substituir e  desde que durante o período da 
cessão e uso, a empresa tenha cumprido com todas as exigências definidas em Lei quanto a prazo para construção, 
instalação e funcionamento, número de empregos gerados  no período, e etc.
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata a cláusula primeira, imediatamente após assinatura 
do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo construir no local construir prédios e instalações necessárias para 
o funcionamento da empresa, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua conta, ficando o mesmo 
incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do presente instrumento de concessão 
de direito de uso de imóvel, a:
I - 	 Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, R. T. THOMÉ 
CONFECÇÕES EIRELI – EPP, no prazo máximo de 180 dias contados da data da assinatura do Termo de Cessão e 
Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo de  80 empregos diretos, durante o período de cessão e uso.
II - 	 Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, objeto deste instrumento e a 
manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta 
as benfeitorias que se tornarem necessárias. 
III - 	 Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, 
obrigatoriamente será usado o nome do Município de Altônia.
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo 
ser mantida a finalidade que deu ensejo à concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público 
Municipal.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das 
atividades industriais de que trata esta Lei, o imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de 
indenização pela construção existente sobre o imóvel.
Art. 10º. Ao final do período de 05(cinco) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária 
tenha cumprido fielmente com as finalidades pactuadas, gerando renda e empregos de acordo com o Projeto, 
comprovada veracidade e aprovada pelo COMDEAL e pelo COMERT, ou outro Conselho que vier a substituir, o 
Prefeito do Município está autorizado, com base na Lei nº. 1.487/2015 de 30.10.2015, a assinar escritura de doação 
do imóvel ao Cessionário.
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no 
Projeto, após comprovação feita por vistoria do COMERT E DO COMDEAL, o imóvel, suas acessões e benfeitorias 
serão retomados pelo Município, mediante decreto, sem direito a qualquer tipo de indenização à cessionária, por 
qualquer tipo de investimento feito no local.
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento 
integral do contido na Lei nº.1.487/2015 de 30.10.2015, e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância.
Art. 13º -   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 07  dias do mês de Junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de altonia
Estado do Paraná
TERMO DE DESISTÊNCIA DO 
TERMO DE CESSÃO E USO DE IMÓVEL Nº. 010/2015
Em, 07 de Junho de 2016, compareceu na Secretaria de Administração da Prefeitura o Sr. VALDEMIR STABILE 
CATAROSSI, portador da cédula de identidade RG 35.738.596.2/SSP/SP, e devidamente inscrito no CPF sob 
n° 297.860.788-299, residente e domiciliado na cidade de Altônia, Município e Comarca de Altônia - Paraná, 
manifestando seu desinteresse na continuidade do Termo de Cessão e Uso de Imóvel nº 010/2015, que se trata de 
uma área não ocupada com construção de 150,00 metros quadrados, nos Lotes de Terras nº. 14, 15 e 16, da Quadra 
nº. 48, da Planta Geral da cidade de Altônia, Município e Comarca de Altônia, objeto da matrícula nº 16.057 do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia, cedido ao mesmo com base legal na Lei Municipal nº. 1.491/2015 de 
03/12/2015. Desta forma fica devolvido ao Município de Altônia, o referido imóvel. 
Para firmeza lavra-se o presente Instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor, que passam a serem assinados pelo Sr. 
VALDEMIR STABILE CATAROSSI,, na presença de testemunhas abaixo subscritas.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos, 07 dias do mês de Junho  de 2016.
TESTEMUNHAS:
Ass.: ________________________________	
VALDEMIR STABILE CATAROSSI
RG 35.738.596.2/SSP/SP
 CPF sob n° 297.860.788-299
CESSIONÁRIO
Ass.: ________________________________	

Prefeitura municipal de maria helena
Estado do Paraná
Processo/Edital nº 063/2016 – Dispensa de Licitação nº 007/2016.
Ref. Oficio nº 065/2016, pelo o qual o Senhor Secretário de Administração solicita ratificação do ato praticado 
pelo mesmo, para contratar a empresa CLINICA MÉDICA LMS FERREIRA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.834.797/0001-90, estabelecida na Rua Governador Ney Braga, 4450, Lote 02, Quadra 71, Sala 01, CEP 87.501-
330, Zona I, na cidade de Umuarama Paraná, para prestar serviços Médicos sem vinculo empregatícios 40 (quarenta) 
horas por semana, por um período de 04 (quatro) meses, no valor global de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais).
FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as informações contidas no Oficio do 
Secretário Municipal de Saúde fl nº 002, e, parecer jurídico fls nº 009, 010, 011, 012, 013, 014, 015, 016 e 017 contido 
no Processo, a contratação direta esta amparada no art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93.
Ratifico a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e menor desembolso possível, nos termos do 
que dispõem os principio que regem a Administração Pública, com base nas razões expostas no presente processo.
Maria Helena - PR, 07 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 076/2016
MODALIDADE CONVITE Nº 003/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: AÉCIO DE MENDONÇA - ME
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: - Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para prestar 
serviços de horas maquinas a serem executados com Pá Carregadeira na recuperação de estradas vicinais, e outros 
serviços públicos municipais de terraplenagem na zona rural deste município, cujos quantitativos, especificações 
e demais condições gerais da Proposta de Preços constante no anexo I deste Edital de licitação nº 056/2016, 
Modalidade Convite nº 003/2016.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL: - O CONTRATANTE pagara ao CONTRATADO, o valor de R$ 
80,00 (oitenta reais) por horas maquinas totalizando o valor global de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para a Execução 
dos serviços objeto deste contrato.
CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO VIGENCIA: - O prazo de vigência do presente contrato será 120 (cento e vinte) 
dias, a partir da data de assinatura do contrato, encerrado-se também com a execução dos serviços licitados. 
Maria Helena – PR 07 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
AÉCIO DE MENDONÇA
Sócio Administrador
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Prefeitura municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.074/2016-Secretaria Saúde
 SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Ney da Silva Sales, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
02 (duas) Diárias, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) cada, totalizando 
R$ 300,00 (trezentos reais), para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 07 (SETE) DIAS DE JUNHO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Ney da Silva Sales
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Edmundo Mercer, nº 222
CPF
474.439.529-53	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21728-0
DESTINO
Curitiba.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
07, 08 e 09 de Junho de 2016	 QT. DIÁRIAS
02 diárias	 VALOR UNITÁRIO
150,00 	 VALOR TOTAL
300,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura municipal de ivaté
Estado do Paraná
ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 773/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Ruiz & Martinez Ltda. EPP
Objeto: prorroga prazo: 12/06/2017
Data: 06 de junho de 2016 

Prefeitura municipal de ivaté
Estado do Paraná
Extrato do Contrato n.º 850/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Rubens Papelaria Ltda.
Objeto: fornecimento de mobiliários e equipamentos de informática
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 5.308,00
Data: 07/06/2016

Extrato do Contrato n.º 851/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Comercial Terra Roxa Móveis Ltda. EPP
Objeto: fornecimento de mobiliários e equipamentos de informática
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 1.960,00
Data: 07/06/2016

Extrato do Contrato n.º 852/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Infatec Computadores Ltda.
Objeto: fornecimento de mobiliários e equipamentos de informática
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 17.674,00
Data: 07/06/2016

Extrato do Contrato n.º 853/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: V I Máquinas e Equipamentos Ltda.
Objeto: fornecimento de mobiliários e equipamentos de informática
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 4065,00
Data: 07/06/2016

Extrato do Contrato n.º 854/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: C J Lopes Papelaria  ME
Objeto: fornecimento de mobiliários e equipamentos de informática
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 600,00
Data: 07/06/2016

Prefeitura municipal de maria helena
Estado do Paraná
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 056/2016.
MODALIDADE CONVITE Nº 003/2016.
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal e tendo em vista o parecer jurídico fls. 113 e 114, juntado 
anexado ao processo, torna-se pública a homologação do procedimento licitátorio em 
epígrafe e adjudicação do objeto: no item 01, a empresa AECIO DE MENDONÇA – ME.
Maria Helena -PR, 07 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
São Jorge do Patrocínio, 07 de Junho de 2016.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº. 9.452/97, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, 
do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 06/06/2016 a 07/06/2016
DATA			   RECURSO	 VALOR
06/06/2016                  ASSIST. FIN. COMPL. - ACS 95%        R$-   11.559,60
06/06/2016                  SIMPLES NACIONAL                           R$-         191,02
07/06/2016                  SIMPLES NACIONAL                          R$-            10,50
07/06/2016                  FUNDEB                                                  R$-     2.117,86
07/06/2016                  FORTAL. POL. A. AT. ESTR. ACS 5% R$-        608,40
TOTAL:                                                                                       R$-   14.487,38
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE Convênio com a Fundação 

Nacional de Saúde – FUNASA
FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
REPUBLICADO
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2016
Considerando a necessidade da a aquisição de 36 (trinta e seis) metros de tubos em 
pvc para esgoto de 300mm, para uso no Sistema de Esgoto do SAMAE de Mariluz/
PR, considerando a cotação de preços feita pelo órgão solicitante, devidamente 
constante em certidão, e considerando que a aquisição, pela sua natureza e valor, não 
é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente 
e que, no somatório total, não ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação 
estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da 
presente dispensa: DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, caput, 
II da Lei Federal nº 8.666/93, no valor total de R$ 2.176,50 (dois mil cento e setenta 
seis reais e cinquenta centavos), em favor da empresa: CONEXÃO TIRADENTES 
DE UMUARAMA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 09.454.488/0001-00, situada a Av. Tiradentes, 1845 – Jardim Paraiso, CEP: 
87.505.090, no Município de Umuarama, Estado do Paraná, cuja situação fiscal 
em relação à (CND/INSS/CERTIDÃO DA RECEITA FEDERAL. CRF E CERTIDÃO 
TRABALHISTA) encontram-se regulares.
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos 
e atos.
Mariluz-PR., 06 de junho de 2016.
CARLOS CEZAR DOS SANTOS
Diretor do SAMAE

Prefeitura municipal de maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 077/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: CLINICA MÉDICA LMS FERREIRA EIRELI
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem por objeto à 
contratação de empresa para prestar serviços médico, Clinica Geral inscrito no CRM/
PR, no pronto atendimento do Município de Maria Helena. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: A CONTRATADA 
se compromete a prestar os serviços 40 (quarenta) horas por semana, nos dias e 
horários determinados pela Secretaria de Municipal de Saúde. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O CONTRATANTE: pagará para 
CONTRATADA o valor global de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais) a serem 
pagas em parcelas mensais de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), até o 10º dia após 
ao vencido.
Maria Helena - PR, 07 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
LARISSA MIRIAN DA SILVA FERREIRA 
Sócia Administradora
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EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 023/2016 

 
 
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 016/2016 
 
 
CONTRATANTE:  SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
   Diretor: Paulo Laércio Penasso 
   CNPJ – 80.907.835/00001-69 
 
CONTRATADA:  Quibras Química Brasileira Ltda. 
   CNPJ - 75.004.192/0001-03   

 
OBJETO:   Contratação de empresa para fornecimento de hipoclorito de cálcio 65%. 
 

Item Material Qtd. Unidade 
1 Hipoclorito de cálcio 65% 300 Kg 

 
 
 
VALOR:   R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais). 

 
 

Tapejara, 07 de junho de 2016. 
 
 
 

_____________________________           ___________________________________ 
     Paulo Laércio Penasso                              Bernardete Fátima Costa Curta Baggio 
               Diretor                                                                  Sócia 
 

Prefeitura Municipal de Tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº.  1161/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei.
RESOLVE:
Nomear, JOSIANE DE MELO FREITAS, portadora do RG nº. 8.180.558-0SSP/PR, 
CPF nº. 041.207.399.45, para exercer o Cargo Efetivo de NUTRICIONISTA C/H 20h- 
Grupo Ocupacional – Profissional - carreira inicial, a partir de 06 de junho de 2016, 
com vencimentos de acordo com a Tabela de Salários.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dia do 
mês de junho de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tapira
Estado do Paraná
TERMO DE POSSE
Aos seis dias do mês de junho do ano de 2016, compareceu a minha presença a 
Srª. JOSIANE DE MELO FREITAS, brasileira, casada, maior, residente e domiciliado 
no município de Tapira, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
8.180.558-0SSP/PR, sob o CPF nº. 041.207.399-45, a qual foi nomeada pelo Decreto 
nº. 1161/2016, para exercer o cargo de Provimento Efetivo de NUTRICIONISTA 20/h, 
Grupo Ocupacional – PROFISSIONAL, carreira inicial, tendo lhe sido passado as 
normas que regem o Serviço Público Municipal, bem como o Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais, tendo a mesma perante min, nesta data tomado posse no 
referido cargo e em seguida prestado o compromisso de bem servir ao Município, de 
fielmente observar as leis e o exato cumprimento dos deveres do cargo para a qual 
foi nomeada. Do que, para constar, eu_______________________, mandei lavrar 
o presente Termo, que vai assinado por mim, pela compromissado e pelo Senhor 
Prefeito Municipal.
JOSIANE DE MELO FREITAS
Compromissada
EVANDO AP. BORGES DA SILVA
Diretor De Administração
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tapira
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, 
aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede neste Município que, em 
cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os seguintes recursos da União:
DATA	 RECURSO	 VALOR
31/05/2016	 FUNDEB	 R$ 7.201,39
01/06/2016	 FUNDEB	 R$ 21.248,16
07/06/2016	 FUNDEB	 R$ 1.856,14
03/06/2016	 PNATE FEDERAL	 R$ 3.785,87
03/06/2016	 CEX	 R$ 7.501,33
02/06/2016	 BLATB	 R$ 44.288,00
03/06/2016	 BLATB	 R$ 1.926,60
06/06/2016	 BLATB	 R$ 101,40
02/06/2016	 BLVGS	 R$ 2.757,26
03/06/2016	 MERENDA ESCOLAR	 R$ 6.004,00
Tapira-PR. 07 de junho de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº.  1162/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei.
RESOLVE:
Nomear, RODRIGO FELIPE AMPARADO, portador do RG nº. 7.429.327SSP/MG, 
CPF nº. 921.102.406-44, para exercer o Cargo Efetivo de MÉDICO C/H 40h- Grupo 
Ocupacional – Profissional - carreira inicial, a partir de 09 de junho de 2016, com 
vencimentos de acordo com a Tabela de Salários.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dia do 
mês de junho de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tapira
Estado do Paraná
TERMO DE POSSE
Aos nove dias do mês de junho do ano de 2016, compareceu a minha presença o Sr. 
RODRIGO FELIPE AMPARADO, brasileiro, casado, maior, residente e domiciliado no 
município de Nova Olímpia/PR, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 7.429.327SSP/MG, sob o CPF nº. 921.102.406-44, o qual foi nomeado pelo 
Decreto nº. 1162/2016, para exercer o cargo de Provimento Efetivo de MÉDICO 40/h, 
Grupo Ocupacional – PROFISSIONAL, carreira inicial, tendo lhe sido passado as 
normas que regem o Serviço Público Municipal, bem como o Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais, tendo o mesmo perante min, nesta data tomado posse no 
referido cargo e em seguida prestado o compromisso de bem servir ao Município, de 
fielmente observar as leis e o exato cumprimento dos deveres do cargo para a qual 
foi nomeado. Do que, para constar, eu_______________________, mandei lavrar 
o presente Termo, que vai assinado por mim, pela compromissado e pelo Senhor 
Prefeito Municipal.
RODRIGO FELIPE AMPARADO
Compromissado
EVANDO AP. BORGES DA SILVA
Diretor De Administração
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de TERRA ROXA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.9187/2016
Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária Por Idade e Tempo de Contribuição e dá 
outras providências.
O Prefeito Ivan Reis da Silva, do Município de Terra Roxa, do Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo de 
aposentadoria da servidora Rosangela Manzoni Siqueira.
RESOLVE
Art. 1º Fica concedida à servidora Rosangela Manzoni Siqueira, brasileira, casada, 
servidora pública municipal de Terra Roxa, ocupante do cargo efetivo de Professor, 
na referência VE10, conforme quadro de cargos, portadora do RG nº4.451.496-6, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 617.724.709-10 aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos mensais e integrais no valor de R$ 6.914,82 
(Seis mil novecentos e catorze reais e oitenta e dois centavos), com fundamento Art. 
6º da EC 41/03 – Prof. Educação Infantil, Fundamental e Médio, Provento Integral 
com Paridade, Última Remuneração. 
Art. 2º Fica estipulado como provento mensal de sua aposentadoria o valor constante 
na planilha de cálculo de proventos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Terra Roxa – PR, 03 de junho de 2016. 
Registre-se e Publique-se
Ivan Reis da Silva

Prefeitura Municipal de TERRA ROXA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 9190/2016
Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária Por Idade e Tempo de Contribuição e dá 
outras providências.
O Prefeito Ivan Reis da Silva, do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo de 
aposentadoria da servidora Olga Fermino Vilela.
RESOLVE
Art. 1º Fica concedida à servidora Olga Fermino Vilela, brasileira, Servidora 
Pública Municipal de Terra Roxa – PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, na referência ASGVIII conforme quadro de cargos, portadora do 
RG nº 4.009.686-8 e inscrita no CPF/MF sob o nº 615.481.039-34, Aposentadoria 
Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais no valor de 
R$1.546,66 (Um mil quinhentos e quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos) 
com fundamento Art. 6º da EC 41/03 – Provento Integral com Paridade – Última 
Remuneração.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor 
constante na planilha de cálculo de proventos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Município de Terra Roxa, 06 de junho de 2016.
Registre-se e Publique-se
PREFEITO  

Prefeitura Municipal de UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 005/2016
Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial 
– nº 004/2016 – ACESF. 
O DIRETOR PRESIDENTE DA ACESF – ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS E 
SERVIÇOS FUNERÁRIOS, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
Art. 1º. Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial nº 004/2016 - ACESF, que trata da contratação de empresa para 
fornecimento de 02 (dois) veículos , tipo pick-up, 0Km, para atender as necessidades 
da ACESF – Administração de Cemitérios e Serviços Funerários,  materiais de 
consumo (copa, cozinha, higiene e limpeza), em atendimento das necessidades, 
deste Município.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 07 de junho de 2.016.
LUIZ FERNANDO DE MELO COSTA
Diretor Presidente

Prefeitura Municipal de UMUARAMA
Estado do Paraná
Republicada por Incorreção
ATO ADMINISTRATIVO Nº 04/2016
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas, resolve:
Ar. 1º -	  Designar a funcionária FERNANDA CAVALCANTE MENEGHETI, 
regida pelo regime Estatutário, R.G. nº 10.727.677-7/PR lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, exercendo a função de Secretária Escolar, a qual responderá 
como Secretária Escolar das Instituições Escolares Municipais, na ausência do 
Secretário (a) Escolar designado para esta função.
Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 
Umuarama, 07 de Março de 2016.
CLAUDIA HELENA SQUARCINI
Port. Nº 035/2013 de 09/01/2013

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 1.313/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 020/2016 – SAÚDE. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 020/2016 – SAÚDE, 
que trata da aquisição de equipamentos de informática (estação de trabalho com 
monitor), para atender as necessidades da Central Farmacêutica e Divisão de 
Assistência Farmacêutica, deste Município, com recursos do Incentivo a Organização 
de Assistência Farmacêutica – IOAF,  tendo sido declarada vencedora a empresa 
INFATEC COMPUTADORES LTDA. ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 07 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 1.314/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 076/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 076/2016 – PMU, que trata 
da contratação de empresa para o fornecimento de recargas, inspeções de extintores 
e testes hidrostáticos em mangueiras, para atender as necessidades da Fundação 
de Cultura e Turismo de Umuarama e Secretaria Municipal de Educação,  tendo sido 
declarada vencedora a empresa JOSÉ CARLOS TRICHES ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 07 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 1.315/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 077/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 077/2016 – PMU, que trata 
da contratação de empresa para fornecimento de semens bovinos, para atender o 
Programa de Inseminação Artificial – PIA, deste município,  tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas COGENT BRASIL LTDA. EPP., para os itens 01, 02 e 04 e 
TRAMONTINI REPRESENTAÇÕES COMERCIAL LTDA., para o item 03.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 07 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo aditivo 007 ao Contrato nº 008/2013
Contratante: ACESF - Administração de Cemitérios e Serviços Funerários 
Contratado: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro no percentual de 15% (quinze por cento), 
perfazendo o valor deste Termo Aditivo em R$ 4.237,00 (quatro mil, duzentos e trinta 
e sete reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este Termo Aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
40.001.23.692.0021.2.089 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 13 – F: 76
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 13/04/2016
Umuarama, 07 de junho de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de UMUARAMA
Estado do Paraná
TERMO DE CONVÊNIO N.º 014/2016
TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UMUARAMA 
E A ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL DE UMUARAMA – AFSU.
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Av. Rio Branco, 3717, Paço Municipal, na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.247.378/0001-56, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, MOACIR SILVA, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº 2.139.180/PR, inscrito no CPF sob nº 
308544239-15, residente e domiciliado no Município de Umuarama-Pr, MUNICÍPIO; 
e, ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL DE UMUARAMA - AFSU, pessoa jurídica sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ sob n.º 05.505.588/0001-59, com sede na Rua Bahia , n.º 
4338, em Umuarama-PR, neste ato representado por seu presidente, EDIVANILSON 
LOPES ROMEIRO, portador Do R. G. n.° 3.619.978-4-SSP/PR e inscrito no CPF n.° 
598.663.309-15, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, doravante 
denominada AFSU,  celebram entre si o presente Convênio, que após a sua 
assinatura, será encaminhado para a Câmara Municipal para ser ratificado, conforme 
Artigo n.º 34, XIV, da Lei Orgânica Municipal:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - O presente convênio tem por objeto o 
treinamento desportivo das equipes de Futsal Adulto (alto rendimento) e de base 
(infantil, infanto-juvenil, juvenil e sub-18) de Umuarama e também das escolinhas 
iniciação, vinculadas à Associação e Futsal de Umuarama – AFSU, conforme conta 
do Projeto “FUTSAL CIDADÃO SOCIAL E COMPETIÇÃO 2016”. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se 
a cumprir fielmente o Plano de Trabalho e Aplicação apresentado pela ENTIDADE e 
aprovado pelo MUNICÍPIO, o qual, composto por seus anexos, passa a compor este 
Convênio, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica designado como responsável pela fiscalização da 
transferência o Servidor da Secretaria Municipal de Esporte o Sr. Marcos Antonio 
Coltro, CPF n.º 526.887.639-20, o qual será devidamente cadastrado perante o 
Tribunal de Contas.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: Obriga-se o 
MUNICÍPIO, a:
I – Realizar repasse no valor total de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a AFSU.
II – Fiscalizar as atividades a serem desenvolvidas pela AFSU, através da Secretaria 
Municipal  de  Esportes  e  Lazer,  orientando  acerca  das  diretrizes a 
serem seguidas, através de relatórios, inspeções, visitas, e parecer técnico a cerca da 
consecução dos objetivos do presente instrumento;
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA AFSU: Obriga-se a AFSU, a:
I – Absorver o maior número possível – no mínimo de 200 - dentro da previsão deste 
projeto, de crianças nas Escolinhas e Categorias de Base, fazendo com que os 
mesmos adquiram o gosto pela prática esportiva e consequentemente atinjam uma 
melhor qualidade de vida;
II – Oferecer oportunidade de Inserção Social às crianças que se encontram nas 
camadas sociais menos favorecidas;
III – Participar dos eventos esportivos como Jogos da Federação Paranaense de 
Futsal e Jogos Oficiais do Estado e outras competições a serem convidadas, com o 
maior número de atletas com que a haja uma contribuição decisiva ma melhoria do 
nível do Futsal e dos atletas em nossa cidade;
IV – Obter o máximo de retorno possível com as promoções a serem desenvolvidas 
e com as participações e apresentações em amistosos, e que o investidor sinta que 
o esporte é um produto atrativo para a divulgação e fixação de uma imagem positiva 
da Instituição;     
CLÁUSULA QUARTE - FORMA DE REPASSE - Os pagamentos serão repassados 
da seguinte forma
a)	 R$ 50.000,00 em junho de 2016.
b)	 R$ 50.000,00 em julho de 2016.
c)	 R$ 50.000,00 em agosto de 2016.
d)	 R$ 50.000,00 em setembro de 2016.
e)	 R$ 50.000,00 em outubro de 2016.
f)	 R$ 50.000,00 em novembro de 2016.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas oriundas deste 
Termo de Convênio correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
20.001.27.818.0019.2175-3.3.90.41.00.00 – F: 1000
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA: - O presente convênio terá sua vigência, a partir 
de 06 de junho de 2016 até 31 de dezembro de 2016.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO: O presente convênio poderá ser rescindido 
antes de seu vencimento, por acordo ou por iniciativa de um dos convenentes, 
mediante notificação administrativa à outra parte, com antecedência de, no mínimo, 
30 (trinta) dias.
CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: - Fica a AFSU obrigada a 
prestar contas do valor recebido, até o dia 15 do mês subseqüente ao fechamento 
de cada bimestre.
Parágrafo único. Tendo em vista o início da vigência do presente instrumento – 06 de 
junho de 2016 – o fechamento do primeiro bimestre, para fins da prestação de contas, 
será o dia 30 de julho de 2016.
CLÁUSULA NONA – DO FORO: - As partes elegem o Foro da Comarca de 
Umuarama, para dirimir dúvidas ou litígios que possam advir inerentes a este Termo, 
não resolvidas administrativamente.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições aqui ajustadas, assinam 
o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas 
testemunhas que também o assinam.
Umuarama, 06 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal de Umuarama
EDIVANILSON LOPES ROMEIRO
Associação De Futsal De Umuarama – AFSU
1. ______________________________
2. ______________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 141/2016
Prorroga prazo de validade do Decreto nº. 094, de 12 de abril de 2016, que Constitui 
Comissão Especial de Processo Administrativo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo do Decreto nº. 094, de 12 de abril de 2016, que 
determinou Instauração de Processo Administrativo, com fundamento na Lei n.° 
8.666/1993, a fim de apurar inexecução do Contrato  n°. 285/2015,  firmando em 
razão do  Pregão Presencial  n°. 154/2015, que teve como vencedor a empresa 
inscrita no CNPJ sob n.° 16.840.859/0001-49, sediada à Rua Castro Alves, n°.22, 
zona VI, CEP 87.015-440, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, bem como para 
serem aplicadas as sanções administrativas pertinentes, por mais 30 (trinta) dias. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE DECISÃO DE RECURSO
PROCESSO ADMINISTRATIVO OBJETO DA PORTARIA 1438/2015
OBJETO:  Processo Administrativo, instaurado com a finalidade de apurar inexecução 
do contrato por parte da empresa RESTAURANTE EXPOSIÇÃO EIRELI-ME., 
inscrita no CNPJ sob n.° 19.854.054/00014-42, que vencedora da licitação – Pregão 
Presencial n.° 026/2015 – assinou os Contratos de Compra n°.0,35/2015 e 064/2015 
que teve por objeto a contratação de empresa sob regime de contrato de compra 
e venda para o fornecimento de refeições, para a alimentação dos servidores das 
diversas divisões e secretarias da Prefeitura Municipal de Umuarama.
DISPOSIÇAÕ FINAL: A instrução processual demonstra que referida empresa não 
executou o contrato adequadamente de maneira culposa, pois não cumpriram com o 
dever de observadar religiosamente as normas técnicas adequadas, de higiene, de 
limpeza, de manipulação, de transporte e de preparo dos alimentos, por exemplo, 
e o emprego do material apropriado tanto em quantidade quanto em QUALIDADE 
compatíveis com o objeto do contrato. Essa observância constitui dever ético-
profissional do contratado, que visam o melhor atendimento ao serviço público. 
Portanto corroborou para o insurgimento das larvas nos alimentos; 1.1 – Notificada 
a Empresa contratada, essa limitou-se a atribuir ao fato ocorrido, uma fatalidade e 
não soube explicar o que realmente aconteceu; 1.2 – O expediente foi remetido à 
SMAJ que emitiu parecer pela rescisão do contrato e imposição de penalidades; 
1.3 – É a síntese do necessário; 02 – A inexecução do contrato pactuado está 
evidente nos autos. Notificada para justificar a inexecução, a Contratada arengou 
uma fatalidade, não soube explicar o ocorrido. A aplicação de penalidades é de rigor; 
03 – Reconheço a inexecução do contrato e aplico as seguintes penalidades: 3.1 – 
Rescindo unilateralmente o contrato, o que é feito com base nos art. 78, I e IV, da Lei 
n.º 8.666/93; 3.2 – Além da rescisão, o caso impõe a aplicação de multa, conforme 
prevê a cláusula décima terceira, letra b, dos instrumentos contratuais c/c art. 87, II, 
da Lei de Licitações. O percentual, no entanto, será apurado em conta de liquidação, 
a ser realizado por profissional habilitado, num prazo de 10 (dez) dias contados 
da publicação da presente; 3.2.1 – Com isso, determino a suspensão de qualquer 
pagamento em nome da empresa RESTAURANTE EXPOSIÇÃO EIRELI- ME, bem 
como a perda de eventual garantia oferecida (seguro garantia), conforme §1º, do art. 
87 da Lei n.º 8.666/93;  3.3 – Cumulativamente proíbo a contratada de participar de 
novas licitações e contratar com a Administração local pelo prazo de 05 anos, o que 
é feito com base no art. 7° da Lei 11.520 de 17 de julho de 2002; 3.4 – Considerando 
que algumas empresas suspendem suas atividades e seus sócios constituem nova 
pessoa jurídica, contornando, assim, a penalidade prevista no inciso III, do art. 87 
da Lei de Licitação, estendo os efeitos desta decisão aos sócios (pessoas físicas) 
da Contratada; 3.6 - Que seja instaurado Processo Administrativo específico para 
apurar a concessão da licença para licitar/contratar nove dias antes da celebração 
do contrato, apurar também se houve vistoria na referida empresa, uma vez que em 
08 de abril de 2015 (após o ocorrido) foi apresentado um relatório de vistoria com 45 
irregularidades no local; 3.7 – Apense o presente ao processo licitatório; 04 - Intime a 
Contratada, publicando esta decisão nos meios de costume; 05 - Encaminhe-se cópia 
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Umuarama, 06 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato 077/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro, passando o valor unitário do item 02 – CBUQ 
– Concreto betuminoso usinado a quente, de R$ 301,40 (trezentos e um reais e 
quarenta centavos), para R$ 315,11 (trezentos e quinze reais e onze centavos), 
perfazendo o valor deste termo em R$ 16.820,25 (dezesseis mil, oitocentos e vinte 
reais e vinte e cinco centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 182 – F: 1000
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 181 – F: 512
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 180 – F: 504
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/06/2016
Termo Aditivo 001 ao Contrato 078/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro, passando o valor unitário do item 02 – CBUQ – 
Concreto betuminoso usinado a quente, de R$ 301,20 (trezentos e um reais e vinte 
centavos), para R$ 315,83 (trezentos e quinze reais e oitenta e três centavos), 
perfazendo o valor deste termo em R$ 36.731,39 (trinta e seis mil, setecentos e trinta 
e um reais e trinta e nove centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 182 – F: 1000
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 181 – F: 512
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 180 – F: 504
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/06/2016

Termo Aditivo 007 ao Contrato 037/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTO LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro, passando o valor unitário do item 01 – Emulsão 
Asfáltica, tipo R-2C de R$ 2.246,62 (dois mil, duzentos e quarenta e seis reais e 
sessenta e dois centavos), para R$ 2.412,03 (dois mil, quatrocentos e doze reais e 
três centavos), e do item 02 – Emulsão Asfáltica, tipo RL – 1C, de R$ 2.281,46 (dois 
mil, duzentos e oitenta e um reais e quarenta e seis centavos), para R$ 2.448,06 
(dois mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e seis centavos), perfazendo o valor 
deste termo em R$ 9.865,31 (nove mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e trinta 
e um centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 182 – F: 1000
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 181 – F: 512
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 180 – F: 504
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/06/2016
Umuarama, 07 de junho de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 005 AO CONTRATO N° 034/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: BELIDOM TRANSPORTE DE PACIENTES LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de 
dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 297.968,81 
(duzentos e noventa e sete mil, novecentos e sessenta e oito reais e oitenta e um 
centavos), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.301.0028.2.061 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 79 – F: 303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 18/05/2016.
Umuarama, 07 de junho de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração	

Prefeitura Municipal de UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 052/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS SÃO MIGUEL LTDA - ME.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a 
prestação de serviços ambulatoriais na área de PATOLOGIA CLÍNICA (exames 
de análises clínicas), aos pacientes/usuários do Sistema Único de Saúde, deste 
Municipio, conforme edital de Chamamento Público nº 001/2016 – Credenciamento 
de Serviços de Saúde.
Valor Total: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
Vigência: 01/06/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
006/2016, ratificado em 03 de maio de 2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 05 de maio de 2016, edição nº 10.661, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 07 de junho de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
CONTRATO DE COMODATO N° 04/2016
Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Tapira, pessoa jurídica de direito 
público interno,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.801.738/0001-57, sito à Rua Paranaguá 
nº 518 em Tapira - Paraná, neste ato representado pelo Seu Prefeito Municipal Sr. 
Delfino Marques da Silva, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município, 
Portador do RG nº 3.421.703-3 e, inscrito no CPF sob nº 466.663.899-72, ora em 
diante chamado Comodante e, de outro lado, Josi Masquietto da Costa, portadora 
da Cédula de Identidade RG Nº. 8.032.145-7 SSP-PR, e do CPF N° 042.858.019-06, 
residente e domiciliada neste Município de Tapira – PR, denominada simplesmente 
Comodatária, tem justo e contratado o que segue conforme Lei 676/2016:
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ceder em comodato o prédio 
comercial locado, situado na Rua Lapa, 1698, Quadra 158, Lote 14, Centro, Tapira, 
Paraná, com área construída de 70m3 para Josi Masquietto da Costa, portadora da 
Cédula de Identidade RG Nº. 8.032.145-7 SSP-PR, e do CPF N° 042.858.019-06, 
residente e domiciliada neste Município de Tapira – PR, para ser usado como uma 
empresa de pequeno porte.
Artigo 2º - O presente contrato tem como objetivo incentivar a Indústria deste 
Município de Tapira conforme Lei N° 222/2010.
Artigo 3º - A comodatária obriga-se a manter o imóvel locado em boas condições de 
higiene, limpeza e conservação, mantendo em perfeito estado as suas instalações 
elétricas e hidráulicas, afim de restituí-lo no estado em que recebeu, salvo as 
deteriorações decorrentes do uso normal.
Artigo 4° - Eventuais reformas ou adaptações que a Comodatária pretender executar 
no imóvel, só poderão ser realizadas mediante autorização prévia e expressa do 
locador.
Artigo 5º - O prazo desta cessão será de 01 (um) ano, renovável por mais 01 (um) ano.
Artigo 6° - O presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independentemente 
de qualquer notificação judicial ou extrajudicial e sem que assista a nenhuma 
das partes o direito a qualquer indenização, ficando as partes, daí por diante, 
desobrigadas por todas as cláusulas deste contrato, ao final do prazo.
Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias 
do mês de maio de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal
Josi Masquietto da Costa
Comodatária
Testemunhas:

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL
CONTRATO Nº: 40/2016               ID Nº: 1565
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Locação, que entre si fazem os 
signatários, de um lado como LOCADOR: Sr. LUIS CARLOS DA SILVA, portador 
da Cédula de Identidade RG n°1.941.212 e inscrito no CPF sob nº 481.841.529-
49, residente e domiciliado neste Município de Tapira – PR, e de outro lado como 
LOCATARIO, MUNICÍPIO DE TAPIRA, estado do Paraná, pessoa Jurídica de Direito 
Publico, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. DELFINO MARQUES DA SILVA, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Tapira - PR, portador 
da Cédula de Identidade RG Nº. 3.421.703-3 SSP-PR, e do CPF Nº. 466.663.899-72, 
tem por si justos e contratados o presente instrumento, mediante autorização dada 
pela Lei 675/2016, regendo-se pelas normas contidas na citada lei bem como nas 
seguintes clausulas, que mutuamente outorgam e aceitam, a saber:
CLAUSULA PRIMEIRA: O LOCADOR, por este instrumento particular de Contrato 
de Locação, na qualidade de proprietário legitimo e senhor possuidor, do imóvel 
comercial, prédio urbano, localizado Rua Lapa, 1698, Quadra 158, Lote 14, com área 
construída de 70m2, em Tapira Estado do Parana.
CLAUSULA SEGUNDA: A finalidade da locação dar-se-a para cede-lo em regime 
de comodato à Associação das Costureiras, representada por  Josi Masquietto da 
Costa, portadora da Cédula de Identidade RG Nº. 8.032.145-7 SSP-PR, e do CPF N° 
042.858.019-06, residente e domiciliada neste Município de Tapira - PR.
CLAUSULA TECEIRA: O LOCATARIO fica obrigado a efetuar o pagamento do aluguel 
mensal, correspondente ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), que terá seu 
vencimento todo dia 10 (dez) de cada mês.
PARAGRAFO ÚNICO: No caso de atraso do pagamento por mais 02 (dois) aluguéis, 
dará direito à LOCADORA, de pedir rescisão do presente Contrato e reclamar as 
perdas e danos (Código Civil art. 156 e art. 1.092).
CLÁUSULA QUARTA: O aluguel pactuado na cláusula anterior sofrerá reajustes 
anuais com base na variação do Índice Geral de Preços divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas (IGP-FGV) ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.
CLÁUSULA QUINTA: O presente contrato tem como objetivo incentivar a Indústria 
deste Município de Tapira conforme Lei N° 222/2010.
CLÁUSULA SEXTA: A comodatária obriga-se a manter o imóvel locado em boas 
condições de higiene, limpeza e conservação, mantendo em perfeito estado as suas 
instalações elétricas e hidráulicas, afim de restituí-lo no estado em que recebeu, salvo 
as deteriorações decorrentes do uso normal.
CLÁUSULA SETIMA: Eventuais reformas ou adaptações que a Comodatária 
pretender executar no imóvel, só poderão ser realizadas mediante autorização prévia 
e expressa do locador.
CLÁUSULA OITAVA: O prazo desta cessão será de 01 (um) ano, renovável por mais 
01 (um) ano.
CLÁUSULA NONA: O presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial e sem que assista 
a nenhuma das partes o direito a qualquer indenização, ficando as partes, daí por 
diante, desobrigadas por todas as cláusulas deste contrato, ao final do prazo.
CLÁUSULA DÉCIMA: Com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, fica eleito o Foro de Cidade Gaúcha – PR, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas deste Contrato.
E, por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor, na presença das testemunhas abaixo.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, 31 (trinta e um) dias 
do mês de maio de 2016.                     
DELFINO MARQUES DA SILVA                  LUIS CARLOS DA SILVA
                             Prefeito Municipal                                         Locador
                                    Locatário
     TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
LEI ORDINÁRIA Nº 391/2016.
SÚMULA:“Autoriza o Poder Executivo celebrar Contrato de Concessão de uso de 
bem imóvel, localizado no Balneário Porto Figueira, mediante procedimento licitatório, 
e dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, 
PREFEITA MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Alto Paraíso-PR autorizado a celebrar 
Contrato de Concessão de Uso, à título oneroso, por prazo determinado, mediante 
procedimento licitatório com igualdade de condições, do imóvel de propriedade do 
Município, abaixo descrito:
UMA ÁREA DE TERRAS, situada no Município de Alto Paraíso - Balneário Porto 
Figueira, na Rua Dourados, Lote nº 06, 07 e 08, da quadra 06, com área total de 
810,75m² (oitocentos e dez virgula setenta e cinco metros quadrados), contendo os 
seguintes limites e confrontações: Com a Rua Dourados numa extensão de 36,0 
metros, Com lote nº 05, numa extensão de 23,50 metros, Com a reserva Institucional, 
numa extensão de 36,00 metros e com o Lote nº 09, numa extensão de 23,50 metros.
§1º. Salvo disposição contratual em contrário, a concessão de uso não abrangerá 
eventuais construções já realizadas legalmente e por boa-fé, por antigos 
concessionários, mas apenas o terreno nu de propriedade do Município.
§2º. Se do procedimento licitatório resultar na rescisão da concessão anteriormente 
realizada, terão os antigos concessionários direito a ressarcimento das bem feitorias 
por eles erigidas de boa-fé, na vigência contratual.
§3º. O Memorial Descritivo do Imóvel é parte integrante desta lei.
Art. 2º A destinação do imóvel será para a instalação de garagem para o abrigo de 
barcos e lanchas, podendo o concessionária acrescer edificações no local, desde 
que aludida construção esteja em concordância com as determinações legais e 
autorizadas pelo órgão ambiental pertinente.
Art. 3º A presente concessão é feita pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo que em 
caso de retomada ou devolução ao Município, o concessionário poderá retirar as 
benfeitorias e acessões que tiver realizado ou, não sendo possível, terá direito a 
ressarcimento das mesmas.
Art. 4º Como contrapartida ao benefício recebido, deverá a concessionária se 
comprometer a:
I- utilizar o imóvel cedido em concessão de uso para a instalação de nova sede de 
prestação de serviços, conforme atividade descrita no Art. 2º desta Lei;
II- dar início às suas atividades no prazo máximo de 3 (três) meses;
III- atender todas as exigências legais atinentes às condições de acessibilidade;
IV- efetivar procedimento de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos 
gerados, nos termos da legislação vigente, bem como, aprovar plano específico da 
Empresa na Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Ecologia e Saneamento, antes 
do início de suas atividades no local;
Art. 5º.  A concessionária não poderá, sob pena de Rescisão do Contrato, alugar 
ou ceder, no todo ou em parte, o imóvel objeto da Cessão, sem prévia autorização 
expressa do Município;
Art. 6º. A finalidade que deu ensejo à concessão, deverá ser mantida enquanto 
perdurar o Contrato de Concessão, sob pena de rescisão e reversão automática ao 
Patrimônio Público Municipal.
Art. 7. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei Municipal nº 0324/2014.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO - ESTADO DO 
PARANÁ, aos 07 (sete) dias do mês de Junho de 2016.
Maria Aparecida Zanuto Faria
Prefeita MunicipalPREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR

*ERRATA EM AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº25/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº21/2016
*OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO 
DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE RODEIO NO 
DISTRITO DE ERCILÂNDIA, NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 10hrs: 00min. (DEZ HORAS) do dia 17/06/2016.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$42.000,00 (quarenta e dois mil reais).
Brasilândia do Sul – PR, 07 de Junho de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação, já adjudicado as 
licitantes vencedoras, e tendo em vista o parecer jurídico retro exarado, o qual aprovo, 
declaro homologado o presente Processo Licitatório nº021/2016 Pregão Presencial 
nº 018/2016, para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para 
a empresa seguinte:
M.B. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EIRELI - EPP - CNPJ 79.216.073/0001-75
M.A MATERIAIS E ACABAMENTOS LTDA- ME - CNPJ 10.890.153/0001-05
PORTELA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - CNPJ 02.141.747/0001-95
Para REGISTRO DE PREÇO a fim de AQUISIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO 
E FERRAMENTAS PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, objeto deste 
certame, para suprir as necessidades da Administração Pública.
Brasilândia do Sul-PR, 07 de Junho de 2016.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 060/2016, DE 07 DE JUNHO DE 2016
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADA AO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 1716 – TOMADA DE PREÇOS Nº 03/16 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Comissão Permanente 
de Licitação, constituída pelo Decreto nº 001/2016, de 05 de janeiro de 2016, sobre 
a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 17/16 – Tomada de Preços nº 
03/16, que tem por objeto a contratação de empresa para a revitalização do Estádio 
Municipal/Praça de Esportes, conforme Convênio nº 816864, Processo nº 1023098-
99/2015, celebrado entre o Município/Ministério dos Esportes, tendo sido declarada 
vencedora do certame a empresa: C. R. MARTINEZ & CIA LTDA,.perfazendo um 
montante total de R$ 566.662,11 (quinhentos e sessenta e seis mil, seiscentos e 
sessenta e dois reais e onze centavos).
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de junho 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal
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PREFEITura MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
DECRETO Nº 061/2016, DE 07 DE JUNHO DE 2016
SÚMULA:  HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO SOBRE 
PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 21/16 – PREGÃO Nº 12/16 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Pregoeira e Equipe de Apoio, constituída pela Portaria 
nº 001/2016 de 05/01/2016, sobre a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 21/16 – Pregão nº 12/16, 
objetivando a contratação de empresa para execução de serviços para confecção de diversos impressos gráficos, 
visando atender os Departamentos do Município, tendo sido declarada vencedora do certame a empresa: NOROESTE 
INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA, perfazendo um montante de R$ 25.098,00 (vinte e cinco mil e noventa e oito reais).  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de junho de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná

 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
LEI Nº.  1.529/2016 
 
SÚMULA –   Autoriza o Executivo Municipal a abrir Credito Adicional Especial no 

Orçamento do exercício vigente e dá outras providencias. 
 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTÔNIA, ESTADO DO 

PARANÁ, APROVOU E EU, AMARILDO RIBEIRO NOVATO - PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 
Artigo 1º. Fica autorizado ao Executivo Municipal de Altônia, a abrir no orçamento 

geral deste   Município, Crédito Adicional Especial, no valor de R$- 142.000,00 (Cento e 
quarenta e dois mil reais) destinados a despesas abaixo discriminadas: 

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA FR VALOR 

 

                
 
       05.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
       05.02 – DIVISÃO DE CULTURA E COMUNICAÇÃO 
       13.695.017.2.103 – Apoio e Incentivo ao Turismo 
       3440/3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica...... 
 
       06.00 -  SECRETARIA DE SAUDE 
       06.02 – DIVISÃO DE SAÚDE 
       10.301.006.2.034 – Assistência Farmacêutica Básica 
       3438/4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente................. 
       10.302.006.2.034 – Equipamentos p/Unidades Básicas de Saúde 
       3439/4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente................. 
 

 
 
 
 
 

000 
 
 
 
 

495 
 

495 

 
 
 
 
 

3.000,00 
 
 
 
 

24.000,00 
 

115.000,00 

                TOTAL ......................................................................................................  142.000,00 
 
Art. 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos a titulo de 

excesso de arrecadação previsto para o exercício corrente nas Fontes de Recursos abaixo 
descritas: 
 

 

FONTES DE RECURSOS FR VALOR 
RECURSOS LIVRES.............................................................................................. 000 3.000,00 
ATENÇAO BÁSICA................................................................................................ 495 139.000,00 
    TOTAL................................................................................................................  142.000,00 

 
Art. 3º - Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 

Município, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar no PPA e LDO vigentes as 
alterações oriundas desta lei. 

 
Art. 4º - Fica autoriza a adequação do Cronograma de Desembolso as alterações 

oriundas desta Lei no orçamento vigente. 
                                               

Art. 5º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 15 dias do mês de abril de 2016. 
 

AMARILDO RIBEIRO NOVATO 
Prefeito Municipal        

PREFEITura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação, já adjudicado as licitantes vencedoras, e tendo em 
vista o parecer jurídico retro exarado, o qual aprovo, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº022/2016 
Pregão Presencial nº 019/2016, para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para a empresa 
seguinte:
GETEO MATERIASIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI- ME - CNPJ 20.159.105/0001-03
M.A MATERIAIS E ACABAMENTOS LTDA- ME - CNPJ 10.890.153/0001-05
PORTELA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - CNPJ 02.141.747/0001-95
AMAURI VICENTE DOS ANJOS MATERIAIS ELÉTRICOS- ME CNPJ- 09.210.069/0001-14
DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-ME CNPJ- 37.227.550/0001-58
Para REGISTRO DE PREÇO a fim de AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE MATERIAIS ELÉTRICOS A FIM 
DE ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, objeto deste certame, para suprir as necessidades da Administração Pública.
Brasilândia do Sul-PR, 07 de Junho de 2016.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município
 

PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
 EXTRATO DO CONTRATO N.° 28/2016 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2016 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e ADEMAR BUFETTI - ME.OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de mecânica em 
veículos e maquinas do município.
. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 11/2016 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 	 03.01.0412211002003000.3390391904	 8.160,00	 0/757
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	 05.02.1030115002022000.3390391904	 37.200,00	
303/759
TRANSPORTE ESCOLAR	 07.01.1236114002045000.3390391904	 49.280,00	 104/765
DEPTO DE AGRICULTURA	 09.01.2060616002017000.3390391904	 9.880,00	 0/771
DEPTO DE OBRAS E SERVIÇOS	 10.02.2678213002010000.3390391904	 52.600,00	
511/775
R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e duzentos reais).   
ASSINAM: ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeitura e ADEMAR BUFETTI - ME. 
01 de Junho de 2016.

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 010/2016
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder ao Servidor Público, Lucas Gilbertho Pereira de Carvalho, portador do RG: 11.039.076-9, lotado no 
cargo de Técnico em Administração Legislativa, integrante do quadro efetivo conforme RESOLUÇÃO 007/2013, junto 
à Câmara Municipal de Vereadores, 20 (vinte) dias de Férias Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 
01/04/2014 a 31/03/2015, a contar do dia 08/06/2016 a 27/06/2016.
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AO 06 (SEXTO) DIA DO 
MÊS DE JUNHO DE 2016.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente do Legislativo

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE TESTE SELETIVO Nº 002/2016 – 07.06.2016
RETIFICAÇÃO
O Prefeito Municipal de Guaíra, no uso de suas atribuições legais, mediante as 
condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e 
demais disposições atinentes à matéria, TORNA PÚBLICA a retificação do Edital de 
Abertura do Processo Seletivo Público Simplificado nº 001/2016 de 24.05.2016, para 
contratação temporária de empregados públicos regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, por prazo determinado, conforme Memorandos Eletrônicos 
Internos nº 2016000563 e 2013001147:
ONDE SE LÊ:
6.4 - O candidato deverá acompanhar este Edital, bem como a relação das inscrições 
deferidas para confirmar sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido deferida 
ou processada, o mesmo poderá interpor recurso, conforme determina o item VII 
deste Edital; 
LEIA-SE:
6.4 - O candidato deverá acompanhar este Edital, bem como a relação das 
inscrições deferidas para confirmar sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido 
deferida ou processada, o mesmo poderá interpor recurso, conforme determina o 
item 7 deste Edital; 
ONDE SE LÊ:
8.1 – Em 13 de junho será publicada a classificação final, que será fixada no Painel 
de Publicações do Município, publicada no Diário Oficial do Município do site  http://
www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar e pelo site http://www.guaira.pr.gov.
br ,  em 2 (duas) listas, por ordem decrescente de pontos, sendo a primeira uma 
lista universal, contendo o nome, o número de inscrição e a pontuação de todos os 
candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, uma lista com o 
nome, número de inscrição e pontuação apenas das pessoas com deficiência.
LEIA-SE:
8.1 – Em 15 de junho será publicada a classificação final, que será fixada no Painel 
de Publicações do Município, publicada no Diário Oficial do Município do site  http://
www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar e pelo site http://www.guaira.pr.gov.
br ,  em 2 (duas) listas, por ordem decrescente de pontos, sendo a primeira uma 
lista universal, contendo o nome, o número de inscrição e a pontuação de todos os 
candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, uma lista com o 
nome, número de inscrição e pontuação apenas das pessoas com deficiência.
ONDE SE LÊ:
9.1 - O resultado dos recursos e a homologação da classificação final, será 
publicado em  17 de junho, que será fixada no Painel de Publicações do Município, 
publicada no Diário Oficial do Município do site  http://www.diariomunicipal.com.
br/amp/pesquisar e pelo site http://www.guaira.pr.gov.br ,  em 2 (duas) listas, por 
ordem decrescente de pontos, sendo a primeira uma lista universal, contendo o 
nome, o número de inscrição e a pontuação de todos os candidatos, inclusive a das 
pessoas com deficiência, e a segunda, uma lista com o nome, número de inscrição 
e pontuação apenas das pessoas com deficiência.
LEIA-SE:
9.1 - O resultado dos recursos e a homologação da classificação final, será 
publicado em  21 de junho, que será fixada no Painel de Publicações do Município, 
publicada no Diário Oficial do Município do site  http://www.diariomunicipal.com.
br/amp/pesquisar e pelo site http://www.guaira.pr.gov.br ,  em 2 (duas) listas, por 
ordem decrescente de pontos, sendo a primeira uma lista universal, contendo o 
nome, o número de inscrição e a pontuação de todos os candidatos, inclusive a das 
pessoas com deficiência, e a segunda, uma lista com o nome, número de inscrição 
e pontuação apenas das pessoas com deficiência.

ONDE SE LÊ:
ANEXO I – CRONOGRAMA
FASES 	 PRAZOS
Publicação do Edital	 23/05/2016
Período das Inscrições	 24/05/2016 
a 03/06/2016
Análise das informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição	 06/06/2016
Publicação da Classificação Parcial e das Inscrições Indeferidas	 07/06/2016
Período para apresentação de Recursos         08/06/2016 a 09/06/2016
Resultado do julgamento dos Recursos	 10/06/2016
Divulgação da Classificação Final	 13/06/2016
Apresentação de Recursos	 14/06/2016 
e 15/06/2016
Publicação da Homologação da Classificação Final	 17/06/2016

LEIA-SE:
ANEXO I – CRONOGRAMA
FASES 	 PRAZOS
Publicação do Edital	 23/05/2016
Período das Inscrições	 24/05/2016 
a 03/06/2016
Análise das informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição	 06/06/2016
Publicação da Classificação Parcial e das Inscrições Indeferidas	 08/06/2016
Período para apresentação de Recursos	 10/06/2016 
e 13/06/2016
Resultado do julgamento dos Recursos	 15/06/2016
Divulgação da Classificação Final	 15/06/2016
Período para apresentação de Recursos 16/06/2016 e 17/06/2016
Resultado do julgamento dos Recursos	 21/06/2016
Publicação da Homologação da Classificação Final	 21/06/2016
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 07 de junho de 
2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

Município de Guaíra
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE TESTE SELETIVO Nº 003/2016 - 07.06.2016
Dispõe sobre a Homologação das Inscrições, para contratação temporária de empregados públicos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, por prazo determinado, referente ao Edital de Abertura do Processo 
Seletivo Público Simplificado nº 001/2016 de 24.05.2016:
O Prefeito Municipal de Guaíra, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o DEFERIMENTO DAS 
INSCRIÇÕES do Processo Seletivo Público Simplificado nº 001/2016, conforme Memorandos Eletrônicos Internos nº 
2016000563 e 2013001147, nos seguintes termos: 
Art. 1º Ficam INDEFERIDAS as inscrições abaixo elencadas:
Cargo de Professor
Inscrição	 Nome do Candidato	 Situação
006	 Jose Mauro Recalde	 Indeferida
048	 Rosilene Bragança da Silva Donadel	 Indeferida
064	 Fabiana Jacó da Silva	 Indeferida

Cargo de Professor Portador de Deficiência
Inscrição	 Nome do Candidato	 Situação
008	 Miriam Brozolotto	 Indeferida

Art. 2º Ficam DEFERIDAS as inscrições para Pessoa Com Deficiência, as inscrições abaixo elencadas:
Cargo de Professor:
Inscrição	 Nome do Candidato	 Situação
015	 Vania Aparecida Backes	 Deferida

Art. 3º Ficam DEFERIDAS as inscrições para Ampla Concorrência, as inscrições abaixo elencadas: 
Cargo de Médico Saúde Mental
Inscrição	 Nome do Candidato	 Situação
039	 Davi Neves de Oliveira	 Deferida

Cargo de Professor
Inscrição	 Nome do Candidato	 Situação
001	 Cleide Honorato	 Deferida
002	 Elenir Pinheiro Alves	 Deferida
003	 Nathalia do Nascimento Kumadaki	 Deferida
004	 Nair Ferreira Cardoso	 Deferida
005	 Everton Luis Dornelles	 Deferida
007	 Catia dos Santos Bonfim	 Deferida
008	 Miriam Brozolotto	 Deferida
009	 Maria José Dias	 Deferida
010	 Vanessa de Jesus Ferreira Oliveira	 Deferida
011	 Adriele de Souza Saraiva	 Deferida
012	 Marcia da Silva Pereira	 Deferida
013	 Sirlei Alexandre dos Santos	 Deferida
014	 Rosana Pereira Duarte	 Deferida
016	 Luciane Xavier dos Santos	 Deferida
017	 Ricarda Eudoxia de Almeida Palmieri	 Deferida
018	 Laudiceia M. dos Santos Carneiro da Silva	 Deferida
019	 Paloma Silva Souza	 Deferida
020	 Glenda Bernardi	 Deferida
021	 Marlene de Mel Parcianello	 Deferida
022	 Adriana Jasper José	 Deferida
023	 Marciana Aguero Santana	 Deferida
024	 Juliana Franciele Lopes	 Deferida
025	 Cibeli Rissardi Afonso	 Deferida
026	 Mara Dhulle dos Santos Silva	 Deferida
027	 Jessica Skolmovski da Silva	 Deferida
028	 Angela Maria da Silva Bonifácio	 Deferida
029	 Sandra Kátia de Oliveira Matter Martins	 Deferida
030	 Durley Augusto Sobrinho Guedes	 Deferida
031	 Maria Julia Torres Pena	 Deferida
032	 Dadila Queiroz de Oliveira	 Deferida
033	 Leticia Chaves Garcia	 Deferida
034	 Claucíria Lazari de Freitas Andrade	 Deferida
035	 Gustavo Henrique Santos Noetzald	 Deferida
036	 Lucilene Aparecida Pereira Schuwarzbold	 Deferida
037	 Eliane Braga da Silva	 Deferida
038	 Vera Lucia de Oliveira Managó	 Deferida
040	 Juliane Bohs Benito	 Deferida
041	 Rosemar de Oliveira Afonso	 Deferida
042	 Sirley da Silva Silvestre	 Deferida
043	 Juliane de Andrade Cavilia	 Deferida
044	 Neuza Maria Rezende	 Deferida
045	 Maria Aparecida de Oliveira	 Deferida
046	 Roseli Berté Groff	 Deferida
047	 Janete Mafei	 Deferida
049	 Lucilene de Jesus de Oliveira	 Deferida
050	 Camila Correa Nunes	 Deferida
051	 Iranilde de Oliveira Afonseca	 Deferida
052	 Geiciara Marciniak Westeimaier	 Deferida
053	 Marina Aparecida F. Sutil	 Deferida
054	 Edith Elias Martini	 Deferida
055	 Maria Aparecida da Conceição Medeiros	 Deferida
056	 João Maria de Assis	 Deferida
057	 Janaína Santana da Silva	 Deferida
058	 Divanete de Moraes da Silva	 Deferida
059	 Maria Clemilda Costa	 Deferida
060	 Rosangela Quintão de Oliveira de Almeida	 Deferida
061	 Vilma Helena dos Santos	 Deferida
062	 Sandra Luiz dos Santos	 Deferida
063	 Nelsira Volpato	 Deferida
065	 Noely Aparecida Franco	 Deferida
066	 Cleni Rosa da Silva	 Deferida
067	 Thayane Renata Alves	 Deferida
067A	 Bianca Diubate Correa	 Deferida
068	 Sonia Cunha da Silva	 Deferida
069	 Gisele Ruiz Althman da Silva	 Deferida
070	 Raquel Bruning	 Deferida
071	 Gislaine Lima Simeão Ribeiro	 Deferida
072	 Dorca Mendes dos Santos Nunes	 Deferida
073	 Diane Lucia dos Reis Branco Silva	 Deferida
074	 Camila Pereira Marciano	 Deferida
075	 Maria Cleci Krause	 Deferida
076	 Dailce Maria Gonçalves da Silva	 Deferida
077	 Marcia Aparecida da Silva	 Deferida
078	 Luzia Galdino da Silva Bachega	 Deferida
079	 Brazelina Soeli Sutil	 Deferida
080	 Michelle de Moura Batista Santana	 Deferida
081	 Katiuscia de Souza Oliveira Lins	 Deferida
082	 Tainara Ferreira dos Santos	 Deferida
083	 Maria de Fátima da Silva	 Deferida
084	 Lásara Cristina Lima Machado	 Deferida
085	 Roseley Cardoso dos Santos 	 Deferida
086	 Rafaela Gomes da Silva	 Deferida
087	 Selma de Paula Viana	 Deferida
088	 Cássia Cassiane de Oliveira Menezes	 Deferida
089	 Ana Paula Correia Epaminondas Salgadinho	 Deferida
090	 Camila Nascimento	 Deferida
091	 Jéssica Santos de Oliveira	 Deferida
091 A	 Rafaela Aparecida Gomes	 Deferida
092	 Jaqueline da Silva Hellmann	 Deferida
093	 Luciene da Silva	 Deferida
094	 Tatiane Diubate Libaneo	 Deferida
095	 Salete Paraguassu Bueno Jambersi	 Deferida
096	 Rosemeri Kratz Prasnieski	 Deferida
097	 Julia Romoda	 Deferida
098	 Kátia Godoi Ledesma	 Deferida
Observações: Onde se lê número de inscrição 67 – Bianca Diubate Correa lê-se 67A.
Onde se lê número de inscrição 91 – Rafaela Aparecida Gomes lê-se 91A.
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 07 de junho de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

Município de Guaíra
Estado do Paraná
EDITAL DE TESTE SELETIVO Nº 004/2016 - 07.06.2016
Dispõe sobre a Classificação Parcial, para contratação temporária de empregados públicos regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, por prazo determinado, referente ao Edital de Abertura do Processo Seletivo Público 
Simplificado nº 001/2016 de 24.05.2016:
O Prefeito Municipal de Guaíra, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
PARCIAL do Processo Seletivo Público Simplificado nº 001/2016, conforme Memorandos Eletrônicos Internos nº 
2016000563 e 2013001147, nos seguintes termos: 
Cargo de Professor
Classificação	 Inscrição	 Nome do Candidato	 Nota do Candidato	 Data de Nascimento
1	 55	 Maria Aparecida da Conceição Medeiros	 20,5	 17/06/1964
2	 62	 Sandra Luiz dos Santos	 20,5	 14/04/1976
3	 36	 Lucilene Aparecida Pereira Schuwarzbold	 18	 15/09/1969
4	 98	 Kátia Godoi Ledesma	 18	 21/10/1971
5	 27	 Jessica Skolmovski da Silva	 18	 30/12/1991
6	 78	 Luzia Galdino da Silva Bachega	 16,5	 12/08/1969
7	 40	 Juliane Bohs Benito	 16	 03/05/1975
8	 61	 Vilma Helena dos Santos	 15	 06/03/1961
9	 12	 Marcia da Silva Pereira	 15	 24/09/1973
10	 23	 Marciana Aguero Santana	 14	 10/02/1969
11	 53	 Marina Aparecida F. Sutil	 13,5	 03/03/1967
12	 94	 Tatiane Diubate Libaneo	 13	 13/07/1991
13	 1	 Cleide Honorato	 12,5	 26/04/1973
14	 70	 Raquel Bruning	 12,5	 23/03/1990
15	 17	 Ricarda Eudoxia de Almeida Palmieri	 12	 10/07/1960
16	 65	 Noely Aparecida Franco	 12	 04/11/1970
17	 97	 Julia Romoda	 12	 03/11/1972
18	 29	 Sandra Kátia de Oliveira Matter Martins	 12	 26/10/1981
19	 89	 Ana Paula Correia Epaminondas Salgadinho	 12	 06/02/1991
20	 18	 Laudiceia M. dos Santos Carneiro da Silva	 11,5	 10/01/1967
21	 60	 Rosangela Quintão de Oliveira de Almeida	 11,5	 14/01/1977
22	 59	 Maria Clemilda Costa	 11	 19/08/1973
23	 2	 Elenir Pinheiro Alves	 11	 16/09/1980
24	 95	 Salete Paraguassu Bueno Jambersi	 10	 29/05/1967
25	 76	 Dailce Maria Gonçalves da Silva	 9,5	 31/12/1970
26	 7	 Catia dos Santos Bonfim	 9,5	 03/04/1986
27	 69	 Gisele Ruiz Althman da Silva	 9,5	 13/02/1989
28	 46	 Roseli Berté Groff	 9	 24/09/1971
29	 68	 Sonia Cunha da Silva	 9	 05/11/1971
30	 49	 Lucilene de Jesus de Oliveira	 9	 28/12/1979
31	 24	 Juliana Franciele Lopes	 9	 10/08/1990
32	 87	 Selma de Paula Viana	 8,5	 05/02/1964
33	 31	 Maria Julia Torres Pena	 8,5	 20/08/1964
34	 4	 Nair Ferreira Cardoso	 8	 03/08/1961
35	 83	 Maria de Fátima da Silva	 8	 10/03/1964
36	 84	 Lásara Cristina Lima Machado	 8	 17/09/1968
37	 34	 Claucíria Lazari de Freitas Andrade	 8	 29/04/1976
38	 16	 Luciane Xavier dos Santos	 8	 13/02/1981
39	 57	 Janaína Santana da Silva	 8	 07/04/1990
40	 52	 Geiciara Marciniak Westeimaier	 8	 29/06/1993
41	 96	 Rosemeri Kratz Prasnieski	 7,5	 10/03/1985
42	 71	 Gislaine Lima Simeão Ribeiro	 7,5	 27/11/1993
43	 20	 Glenda Bernardi	 7,5	 25/06/1994
44	 28	 Angela Maria da Silva Bonifácio	 7	 26/05/1967
45	 56	 João Maria de Assis	 7	 24/06/1968
46	 47	 Janete Mafei	 7	 26/11/1970
47	 80	 Michelle de Moura Batista Santana	 7	 26/11/1972
48	 30	 Durley Augusto Sobrinho Guedes	 7	 31/03/1986
49	 72	 Dorca Mendes dos Santos Nunes	 7	 06/06/1986
50	 21	 Marlene de Mel Parcianello	 7	 18/06/1986
51	 88	 Cássia Cassiane de Oliveira Menezes	 7	 02/01/1987
52	 22	 Adriana Jasper José	 7	 13/10/1987
53	 51	 Iranilde de Oliveira Afonseca	 7	 25/06/1988
54	 26	 Mara Dhulle dos Santos Silva	 7	 02/04/1991
55	 92	 Jaqueline da Silva Hellmann	 7	 21/04/1992
56	 32	 Dadila Queiroz de Oliveira	 6,5	 17/05/1981
57	 58	 Divanete de Moraes da Silva	 6	 25/10/1973
58	 14	 Rosana Pereira Duarte	 6	 21/02/1980
59	 43	 Juliane de Andrade Cavilia	 5,5	 23/10/1991
60	 44	 Neuza Maria Rezende	 5	 12/08/1966
61	 81	 Katiuscia de Souza Oliveira Lins	 5	 22/07/1978
62	 25	 Cibeli Rissardi Afonso	 5	 27/02/1980
63	 41	 Rosemar de Oliveira Afonso	 5	 24/07/1980
64	 85	 Roseley Cardoso dos Santos 	 5	 28/11/1985
65	 86	 Rafaela Gomes da Silva	 5	 17/04/1989
66	 37	 Eliane Braga da Silva	 4,5	 31/03/1979
67	 19	 Paloma Silva Souza	 4,5	 12/01/1992
68	 63	 Nelsira Volpato	 4	 02/12/1965
69	 54	 Edith Elias Martini	 4	 09/10/1972
70	 10	 Vanessa de Jesus Ferreira Oliveira	 4	 25/12/1973
71	 38	 Vera Lucia de Oliveira Managó	 4	 20/10/1975
72	 15	 Vania Aparecida Backes	 4	 10/06/1988
73	 3	 Nathalia do Nascimento Kumadaki	 4	 26/02/1991
74	 67	 Thayane Renata Alves	 4	 12/09/1991
75	 42	 Sirley da Silva Silvestre	 3,5	 30/08/1965
76	 9	 Maria José Dias	 3,5	 22/01/1975
77	 79	 Brazelina Soeli Sutil	 3	 03/02/1961
78	 66	 Cleni Rosa da Silva	 3	 27/05/1968
79	 93	 Luciene da Silva	 3	 10/02/1969
80	 13	 Sirlei Alexandre dos Santos	 3	 08/08/1970
81	 77	 Marcia Aparecida da Silva	 3	 08/02/1981
82	 8	 Miriam Brozolotto	 3	 17/05/1986
83	 33	 Leticia Chaves Garcia	 3	 23/10/1987
84	 5	 Everton Luis Dornelles	 3	 19/09/1989
85	 91	 Jéssica Santos de Oliveira	 3	 13/04/1991
86	 11	 Adriele de Souza Saraiva	 3	 14/11/1991
87	 091 A	 Rafaela Aparecida Gomes	 3	 12/03/1992
88	 82	 Tainara Ferreira dos Santos	 3	 31/05/1995
89	 50	 Camila Correa Nunes	 3	 17/02/1996
90	 74	 Camila Pereira Marciano	 2	 22/01/1990
91	 90	 Camila Nascimento	 2	 08/06/1991
92	 067A	 Bianca Diubate Correa	 2	 26/02/1996
93	 75	 Maria Cleci Krause	 1	 07/07/1962
94	 45	 Maria Aparecida de Oliveira	 1	 19/01/1979
95	 35	 Gustavo Henrique Santos Noetzald	 1	 16/07/1995
96	 73	 Diane Lucia dos Reis Branco Silva	 1	 25/04/1997

Cargo de Médico com Formação em Saúde Mental/CAPS
Classificação	 Inscrição	 Nome do Candidato	 Nota do Candidato	 Data de Nascimento
1	 39	 Davi Neves de Oliveira	 7,5	 14/06/1977

CLASSIFICAÇÃO PARCIAL PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS
Classificação	 Inscrição	 Nome do Candidato	 Nota do Candidato	 Data de Nascimento
1	 15	 Vania Aparecida Backes	 4	 10/06/1988
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 07 de junho de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 3.646/2016
DATA: 07/06/2016
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Pregoeira a Sra. Meire Lucia Bezerra,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor das empresas  AMOREZI & AMOREZI LTDA e REALCE PRODUTOS DE 
LIMPEZA LTDA, o resultado do Pregão Presencial n° 028/2016.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Presencial n.º 028/2016 em favor 
das empresas AMOREZI & AMOREZI LTDA e REALCE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, cujo objeto trata de 
registro de preços visando eventuais aquisições de materiais de consumo geral, tais como gêneros alimentícios, 
produtos de limpeza, dentre outros, com vigência por 12 meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 3.639/2016
DATA: 01/06/2016
SÚMULA: – Institui as atribuições dos cargos no  Anexo I e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
D E C R E T A:
Art. 1o– Ficam instituídas as atribuições dos cargos de Medico Plantonista, Professor 
e Motorista do Anexo I, de acordo com o Plano de Cargos, Vencimentos e Carreiras 
disposto na Lei 519/2010 e 650/2011.
Art. 2o– Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 01 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

ANEXO I
MÉDICO PLANTONISTA
Descrição sintética 
Realizar tarefas inerentes à área de saúde pública. 
Descrição detalhada 
Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar 
outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva, terapêutico ou de emergência, examinando 
o paciente, diagnosticando, prescrevendo tratamento, prestando orientações e 
solicitando hospitalização, se necessário; requisitar, analisar e interpretar exames 
complementares de laboratório, para fins de diagnóstico e acompanhamento clínico; 
manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnostica, 
tratamento prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em urgências 
clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; encaminhar pacientes para tratamento 
especializado quando for o caso; participar da formulação de diagnósticos de 
saúde pública, realizando levantamento da situação dos serviços de saúde do 
município, identificando prioridades, para determinação de programação a serem 
desenvolvidos;  realizar avaliação periódica dos serviços prestados;  participar dos 
trabalhos de prevenção e controle de doenças transmissíveis em geral (programas 
de vigilância epidemiológica);  opinar e participar tecnicamente dos programas e 
atividades de assistência integral e saúde individual, bem como de grupos específicos, 
particularmente, daqueles prioritários e de alto risco; participar da operacionalização 
do sistema de referência e contra-referência do paciente nos diferentes níveis de 
atenção à saúde; participar de programas e atividades de educação sanitária, visando 
à melhoria da saúde do indivíduo, da família e da comunidade; efetuar pesquisas 
na área, visando contribuir para o aprimoramento da prestação dos serviços de 
saúde; participar das definições dos programas de atualização e aperfeiçoamento 
das equipes, que atuam na área de saúde, fornecendo subsídios técnicos para a 
composição dos conteúdos programáticos;  participar de juntas médicas, avaliando 
a capacidade de pacientes, verificando suas condições de saúde, emitindo laudos 
para admissão de servidores, concessão de licenças, aposentadorias, readaptações, 
emissão de carteiras e atestados de sanidade física e mental;  efetuar exames pré-
admissionais, realizando o exame clínico, interpretando resultados dos exames 
complementares de diagnóstico, comparando os resultados finais com as exigências 
psicossomáticas de cada tipo de atividades, para permitir a seleção do trabalhador 
de acordo com as atividades que executará; executar exames periódicos de todos 
os servidores ou em especial daqueles expostos a maior risco de acidentes de 
trabalho ou doenças profissionais, fazendo exame clínico e/ou interpretando os 
resultados de exames complementares para controlar as condições de saúde dos 
mesmos e assegurar continuidade operacional e a produtividade; efetuar tratamento 
de urgência em casos de acidentes de trabalho ou alterações agudas da saúde, 
orientando e/ou executando a terapia adequada, para prevenir conseqüências mais 
graves ao trabalhador; avaliar em conjunto com outros profissionais, condições de 
insegurança, visitando periodicamente os locais de trabalho, para sugerir medidas 
destinadas a remover ou atenuar os riscos existentes; participar em conjunto com 
outros profissionais, da elaboração e execução de programa de proteção à saúde 
dos trabalhadores, analisando em conjunto os riscos, as condições de trabalho, os 
fatores de insalubridade, de fadiga e outros, para obter a redução de absenteísmo 
e a renovação de mão de obra; planejar e executar programas de treinamento das 
equipes de atendimento de emergências, avaliando as necessidades e ministrando 
aulas, para capacitar o pessoal incumbido de prestar primeiros socorros em casos 
de acidentes graves e catástrofes; participar de inquéritos sanitários, levantamentos 
de doenças profissionais, lesões traumáticas e estudos epidemiológicos, elaborando 
e/ou preenchendo formulários próprios e estudando os dados estatísticos, para 
estabelecer medidas destinadas a reduzir a morbidade e mortalidade decorrentes 
de acidentes de trabalho, doenças profissionais e doenças de natureza não 
ocupacional; participar de atividades de prevenção de acidentes, comparecendo a 
reuniões e assessorando em estudos e programas para reduzir as ocorrências de 
acidentes de trabalho; executar outras tarefas correlatas. 

MOTORISTA
Descrição sintética 
Conduzir veículo motorizado utilizado em transporte de carga, cujo o peso bruto total 
não exceda a três mil e quinhentos quilogramas, ou conduzir veículo utilizado no 
transporte de passageiros dentro dos limites de lotação estabelecido pela legislação 
em vigor. 
Descrição detalhada 
Conduzir veículo motorizado, obedecendo a sinalização e aos limites de velocidade 
indicadas; vistoriar o veículo diariamente, antes e após sua utilização; manter o 
veículo em perfeitas condições de funcionamento, zelando pela sua conservação, 
providenciando o abastecimento de combustíveis, lubrificação se necessário, 
observando níveis de água e de óleo, efetuando trocas, segundo recomendações 
técnicas, calibragem dos pneus, limpeza, checagem do sistema elétrico, etc.; efetuar 
a limpeza e a desinfecção interna do veículo, após o transporte de pacientes; 
comunicar ao superior imediato quaisquer anormalidade observadas no veículo, não 
transitando com o mesmo sem que elas sejam sanadas; fazer pequenos reparos 
de emergência, preservadas as condições de segurança do veículo; transportar 
pessoas, materiais, correspondências e equipamentos, garantindo a segurança 
dos mesmos; executar o serviço de transporte que lhe for atribuído e, no caso de 
materiais, encarregar-se de sua carga e descarga; operar, eventualmente, rádio 
transceptor; auxiliar médicos e enfermeiros na assistência a pacientes, conduzindo 
caixas de medicamentos, tubos de oxigênio, macas, etc.; observar e controlar os 
períodos de revisão e manutenção recomendados preventivamente, para assegurar 
plena condição de utilização do veículo;  realizar anotações, segundo as normas 
estabelecidas e orientações recebidas, da quilometragem, viagens realizadas, 
objetos ou pessoas transportadas, itinerários percorridos, além de outros ocorrências, 
a fim de manter a boa organização e controle;  recolher o veículo à garagem ou local 
destinado a esse fim, ao término da jornada de trabalho, deixando-o corretamente 
estacionado e fechado;  executar outras tarefas correlatas 

PROFESSOR
Descrição Detalhada
Docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, incluindo 
entre outras, as seguintes atribuições:
-	 Ministrar aulas de forma a cumprir com o programa de conteúdos das disciplinas 
ou anos/séries sob sua responsabilidade;
-	 Participar da elaboração e/ou realimentação do projeto político-pedagógico da 
instituição educacional, de acordo com a proposta curricular adotada pela rede 
pública municipal de ensino;
-	 Participar da elaboração, execução e avaliação do planejamento de ensino, em 
consonância com o projeto político-pedagógico da instituição educacional e com a 
proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino;
-	 Participar na elaboração dos planos de recuperação de estudos/conteúdos a 
serem trabalhados com os alunos;
-	 Informar à equipe pedagógica os problemas que interferem no trabalho de sala de 
aula.
-	 Planejar, executar e avaliar atividades pedagógicas que visem cumprir os objetivos 
do processo de ensino e aprendizagem;
-	 Participar de reuniões e eventos da instituição educacional;
-	 Propor, executar e avaliar alternativas que visem a melhoria do processo 
educativo;
-	 Acompanhar e avaliar o rendimento do aluno, proporcionando meios para seu 
melhor desenvolvimento;
-	 Acompanhar e subsidiar o trabalho pedagógico visando o avanço do aluno no 
processo de ensino e aprendizagem, de forma que ele se aproprie dos conteúdos do 
ano/série em que se encontra;
-	 Recuperar o aluno com defasagem de conteúdos que esteja sob sua 
responsabilidade, dando atendimento individualizado;
-	 Buscar o aprimoramento de seu desempenho profissional, através da participação 
em grupos de estudos, cursos e eventos educacionais; 
-	 Proceder todos os registros das atividades pedagógicas, tais como: registro de 
frequência de alunos, registros de conteúdos desenvolvidos, planejamento escolar e 
relatório das atividades desenvolvidas em sala de aula; 
-	 Promover a integração entre escola, família e comunidade, colaborando para o 
melhor atendimento do educando;
-	 Manter os pais informados sobre a frequência e o rendimento escolar dos filhos, 
bem como sobre a execução da proposta pedagógica;
-	 Organizar o plano de aula, garantindo maior direcionamento ao seu trabalho; 
-	 Participar das atividades do colegiado da instituição educacional;
-	 Manter a pontualidade e assiduidade diária, comprometendo-se com a 
administração e coordenação pedagógica da instituição educacional quanto às 
obrigações do cargo e as normas do regimento interno da mesma;
-	 Zelar pela integridade física e moral do educando sob sua responsabilidade;
-	 Realizar atividades extraclasse em bibliotecas, laboratórios e outros;
-	 Participar do processo de inclusão do aluno com necessidades especiais no 
ensino regular;
-	 Preparar o aluno para o exercício da cidadania;
-	 Participar da elaboração e aplicação do regimento da instituição educacional;
-	 Orientar o aluno quanto à conservação da instituição educacional e dos seus 
equipamentos;
-	 Zelar pelo cumprimento da legislação educacional;
-	 Zelar pela manutenção e conservação do patrimônio da instituição educacional;
-	 Executar outras atividades inerentes à função;
-	 Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com 
as normas emanadas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
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prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.272/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 870.961,45 (oitocentos e setenta mil novecentos e 
sessenta e um reais e quarenta e cinco centavos ), mediante a seguinte ordem classificatória:
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISAO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.1.96	 Construção de Salas de Aulas PAR
4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES		  870.961,45
FONTE: 139 – PAR - PLANO DE AÇÃO ARTICULADO CONSTRUÇÕES 2016
Total 	 870.961,45
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
139	 PAR - PLANO DE AÇÃO ARTICULADO CONSTRUÇÕES 2016	 870.961,45
Total	  	 870.961,45
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.273/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Especial por anulação de dotação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especial por Anulação de Dotação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de R$ 155.994,66 (cento e cinqüenta e cinco mil novecentos 
e noventa e quatro reais e sessenta e seis centavos), mediante a seguinte ordem classificatória:
07.00	 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.2.082	 APUS- Programa de Qualificação da Atenção Primária em Saúde
3.1.90.11.00		  Vencimentos e Vantagens Fixa - Pessoal	 38.452,71
3.3.90.30.00		  Material de Consumo	 22.652,45
3.3.90.39.00		  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 94.889,50
FONTE	 499	 Programa de Qualificação de Atenção Primária em Saúde – APSUS – F 499
TOTAL GERAL	 155.994,66
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07.00	 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.302.0009.2.082	 APUS- Programa de Qualificação da Atenção Primária em Saúde
3.1.90.11.00	 218	 Vencimentos e Vantagens Fixa - Pessoal	 38.452,71
3.3.90.30.00	 219	 Material de Consumo	 22.652,45
3.3.90.39.00	 220	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 94.889,50
FONTE	 499	 Programa de Qualificação de Atenção Primária em Saúde – APSUS – F 499
TOTAL GERAL	 155.994,66
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.274/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 100,00 (cem reais ), mediante a seguinte ordem 
classificatória:
06.00	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.085	 Recape Asfaltico nas Ruas e Avenidas de Icaraíma,Pr
FONTE: 785 – CONTRATO DE REPASSE Nº 785593/2013 MINIST. DA CIDADE F 785
3.3.20.93.00	 INDENIZACOES E RESTITUICOES		  100,00
Total da Suplementação	 100,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
785	 CONTRATO DE REPASSE Nº 785593/2013 MINIST. DA CIDADE F 785	 100,00
TOTAL	  	 100,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.275/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de R$ 7.586,03 (sete mil quinhentos e oitenta e seis reais e 
três centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira do exercício 
corrente  de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.085	 Recape Asfaltico nas Ruas e Avenidas de Icaraíma,Pr
FONTE: 785 – CONTRATO DE REPASSE Nº 785593/2013 MINIST. DA CIDADE F 785
3.3.20.93.00	 INDENIZACOES E RESTITUICOES		  7.586,03
Total da Suplementação	 7.586,03
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
785	 CONTRATO DE REPASSE Nº 785593/2013 MINIST. DA CIDADE F 785	 7.586,03
TOTAL	  	 7.586,03
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.276/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil 
oitocentos e cinqüenta reais ), mediante a seguinte ordem classificatória:
06.00	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.02	 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.1.098	 Revitalização Praça Central Icaraíma
FONTE: 795 – Revitalização Praça Min. Das Cidade Convenio 830577/2016
4.4.90.51.00	 Obras e Instalações	 1185	 245.850,00
Total da Suplementação	 245.850,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
795	 Revitalização Praça Min. Das Cidade Convenio 830577/2016	 245.850,00
TOTAL	  	 245.850,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.277/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil 
oitocentos e cinqüenta reais ), mediante a seguinte ordem classificatória:
06.00	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.097	 Pavimentação de Vias Urbana Min. das Cidades
FONTE: 794 – Pavimentação de Vias Urbanas Convenio 830578 de 2016
4.4.90.51.00	 Obras e Instalações	 1182	 245.850,00
Total da Suplementação	 245.850,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
794	 Pavimentação de Vias Urbanas Convenio 830578 de 2016	 245.850,00
TOTAL	  	 245.850,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.278/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro 
no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o 
exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de R$ 10.578,14 (dez mil quinhentos e setenta 
e oito reais e quatorze centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira 
do exercício corrente  de acordo com a seguinte ordem classificatória:
11.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04	 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA DE DA JUVENTUDE
08.243.0028.5.090	 AQUISIÇÃO DE VEICULO MDS FUNDO DA INFANCIA
3.3.20.93.00		  INDENIZACOES E RESTITUICOES	 10.578,14
FONTE	 789	 MDS SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL F 789
TOTAL GERAL		  10.578,14
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
789	 MDS SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL F 789	 10.578,14
TOTAL	  	 10.578,14
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.279/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais ), mediante a seguinte 
ordem classificatória:
11.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04	 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA DE DA JUVENTUDE
08.243.0028.5.090	 AQUISIÇÃO DE VEICULO MDS FUNDO DAINFANCIA
3.3.20.93.00		  INDENIZACOES E RESTITUICOES	 1.100,00
FONTE	 789	 MDS SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL F 789
TOTAL GERAL		  1.100,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
789	 MDS SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL F 789	 1.100,00
TOTAL	  	 1.100,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 3.640/2016
DATA: 01/06/2016
SÚMULA: – Institui as atribuições dos cargos no  Anexo I e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
D E C R E T A:
Art. 1o– Ficam instituídas as atribuições dos cargos de Auxiliar de Consultório 
Dentário - PSF, Enfermeiro Plantonista e Medico - PSF do Anexo I, das Leis 476/2010 
e 1080/2014 de criação dos Cargos.
Art. 2o– Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 01 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

ANEXO I
ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS PÚBLICOS
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO – PSF
Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da 
equipe, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos, inclusive aqueles 
relativos ao trabalho, e da atualização contínua dessas informações, priorizando as 
situações a serem acompanhadas no planejamento local. Realizar o cuidado em 
saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da unidade de saúde, no 
domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas, associações, entre outros), 
quando necessário. Realizar ações de atenção integral conforme a necessidade 
de saúde da população local, bem como as previstas nas prioridades e protocolos 
da gestão local. Garantir a integralidade da atenção  por meio da realização de 
ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e curativas; e da garantia 
de atendimento da demanda espontânea, da realização das ações programáticas 
e de vigilância à saúde. Realizar busca ativa e notificação de doenças e agravos 
de notificação compulsória e de outros agravos e situações de importância local.  
Realizar a escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as ações, 
proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o estabelecimento do 
vínculo. Responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do 
cuidado mesmo quando esta necessita de atenção em outros serviços do sistema de 
saúde. Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, 
a partir da utilização dos dados disponíveis. Promover a mobilização e a participação 
da comunidade, buscando efetivar o controle social. Identificar parceiros e recursos 
na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais com a equipe, sob 
coordenação da SMS. Garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas 
nacionais de informação na Atenção Básica. Participar das atividades de educação 
permanente. Realizar ações de promoção e prevenção em saúde bucal para as 
famílias, grupos e indivíduos, mediante planejamento local e protocolos de atenção 
à saúde. Proceder à desinfecção e à esterilização de materiais e instrumentos 
utilizados. Preparar e organizar instrumental e materiais necessários. Instrumentalizar 
e auxiliar o cirurgião dentista e/ou o profissional da área nos procedimentos clínicos. 
Cuidar da manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos Organizar 
a agenda clínica. Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde 
bucal com os demais membros da equipe de saúde da família, buscando aproximar 
e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar. Participar do gerenciamento dos 
insumos necessários para o adequado funcionamento da USF – Unidade Saúde da 
Família. Processar filme radiográfico. Selecionar moldeiras. Preparar modelos em 
gesso. Comunicar imediatamente a chefia qualquer tipo de acidente de trabalho. 
Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

ENFERMEIRO PLANTONISTA
Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e 
famílias na Unidade Básica de Saúde e, quando indicado ou necessário, no domicílio 
e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as 
fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira 
idade; conforme protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor 
municipal, observadas as disposições legais da profissão. 
Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os serviços de assistência de 
enfermagem;
Coletar e analisar dados sócio-sanitários da comunidade a ser atendida pelos 
programas específicos de saúde;
Controlar o padrão de esterilização dos equipamentos e instrumentos utilizados, 
bem como supervisionar a desinfecção dos locais onde se desenvolvem os serviços 
médicos e de enfermagem;
Elaborar escalas mensais e diárias de atividades dos funcionários;
Prever e prover o setor de materiais e equipamentos de uso diário (tais como 
termômetros, aparelho de pressão, glicosímetros e outros);
Aplicar a sistematização da assistência de enfermagem aos pacientes;
Prestar assistência aos pacientes, realizar consultas e prescrever ações de 
enfermagem;
Registrar observações e analisar os cuidados e procedimentos prestados pela 
equipe de enfermagem;
Padronizar normas e procedimentos de enfermagem e monitorar o processo do 
trabalho;
Elaborar relatórios e executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de 
equipamentos e programas de informática;
Estabelecer programas para atender às necessidades de saúde da comunidade, 
dentro dos recursos disponíveis;
Realizar programas educativos em saúde, ministrando palestras e coordenando 
reuniões, a fim de motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios;
Supervisionar e orientar os serviços que auxiliem na execução das atribuições 
típicas da classe;
Supervisionar e avaliar a coleta de dados bioestatísticos e sócio-sanitários da 
comunidade, principalmente os relativos à mortalidade e morbidade, orientando as 
tarefas da equipe de pesquisas, e analisando resultados das mesmas, para obter 
informes atualizados e, através delas, indicadores de saúde da população estudada;
Identificar e avaliar os problemas de saúde da unidade em estudo, analisando 
os dados coletados, a fim de conhecer os fatores determinantes, os recursos 
disponíveis para as ações de saúde e estabelecer prioridades;
Elaborar os planos de atendimento em função das necessidades básicas de saúde 
da coletividade, montando programas de ações médico-sanitárias com base numa 
escala de prioridades, tais como, tempo, pessoal, recursos materiais e financeiros, 
para controlar ou baixar os níveis de endemias, evitar epidemias e elevar os níveis 
de saúde;
Elaborar normas técnicas e administrativas, relacionadas ao desenvolvimento 
dos trabalhos, consultando documentos de outros serviços, legislação pertinente 
e boletins bioestatísticos, para obter, em bases científicas, programações 
padronizadas das ações de saúde;
Estimular medidas de notificação das doenças epidêmicas e consequentes medidas 
de controle das mesmas, seguindo as determinações da organização mundial da 
saúde, para possibilitar a identificação e controle dos processos mórbidos;
Participar do planejamento, execução e avaliação de programas educativos 
destinados a grupos da comunidade, coordenando reuniões, divulgando a legislação 
sanitária e outros assuntos relativos à saúde, através de palestras e recursos 
audiovisuais, para motivar o desenvolvimento de atitudes e hábitos sadios;
Participar dos programas de treinamento de pessoal médico e paramédico, 
promovendo reuniões de estudo discussão de problemas de saúde ou debates de 
temas técnico-administrativos, para proporcionar aos profissionais a observação e a 
experiência no campo da saúde pública e manter ou elevar o padrão de atendimento;
Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;
Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua 
área de atuação;
Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e 
auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir 
para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;
Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e 
outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres 
ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, 
oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fim 
de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;
Observar normas de segurança individual e coletiva;
Zelar pela conservação e limpeza do ambiente de trabalho e pela guarda de bens 
que lhe forem confiados;
Realizar procedimentos dos auxiliares e técnicos de enfermagem quando os 
mesmos estiverem ausentes;
Realizar visitas domiciliares para acompanhamento do cuidado de pacientes 
portadores de doenças crônicas, gestantes, portadores de transtornos mentais e 
demais casos que se façam necessários;  
Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional;
Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de 
sua função e suas expectativas de carreira;
-     Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua 
esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.
MÉDICO - PSF
Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e 
famílias em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, 
idade adulta e terceira idade. Fazer consultas clínicas e procedimentos na Unidade 
Básica de Saúde e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais 
espaços comunitários (escolas, associações etc). Executar atividades de demanda 
espontânea e programada em clínica médica, pediatria, ginecoobstetrícia, cirurgias 
ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de 
diagnósticos. Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta 
complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo 
sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, 
proposto pela referência. Indicar à necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, 
mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário. Contribuir e 
participar das atividades de Educação Permanente dos Agentes Comunitários 
de Saúde, Auxiliares de Enfermagem e Auxiliares de Saúde Bucal. Participar do 
gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento das 
Unidades Saúde da Família. Elaborar documentos médicos: prontuários, emitir 
receitas, atestados de saúde e de óbito, protocolos de condutas médicas, laudos, 
relatórios, pareceres, declarações, formulários de notificação compulsória, material 
informativo e normativo. Cumprir plantão nas Unidades de Urgência e Emergência. 
Comunicar imediatamente a chefia qualquer tipo de acidente de trabalho. Dirigir 
veículo ou moto de acordo com a necessidade do serviço (quando possuir 
habilitação). Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALVEs
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E 
ACEITA PELA EMPRESA: PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAL 
E MÃO DE OBRA (GLOBAL), PARA A TROCA E REBAIXAMENTO DA ILUMINAÇÃO DA AV. PE. JOSÉ STEFANELLO, 
NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
SOB Nº-029/2016.
Aos seis (06) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, cep: 87.570-000, nesta cidade 
de Francisco Alves, devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal Sr. ALÍRIO MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/
SSP-PR e a empresa PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP, daqui por diante denominada COSSIGNATÁRIA e neste 
ato representada pelo Senhor GERSON MINORU NAKASHIMA, portador do RG nº 3.215.924-9 Expedido pela SSP/
PR, CPF nº 492.998.919-15 residente na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná perante as testemunhas 
que esta subscrevem, lavram a presente Ata, em conformidade com o processo nº-044/2016, referente ao Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº-029/2016, com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante denominada 
simplesmente LEI, com a Lei n. 10.520, de 17/7/02, e com a proposta da COSSIGNATÁRIA oferecida para os itens do 
objeto do referido Pregão, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE 
MATERIAL E MÃO DE OBRA (GLOBAL), PARA A TROCA E REBAIXAMENTO DA ILUMINAÇÃO DA AV. PE. JOSÉ 
STEFANELLO, NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, de acordo com as quantidades 
e especificações técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-029/2016, em seus 
Anexos e na proposta comercial ofertada pela COSSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da 
COSSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a COSSIGNATÁRIA terá preferência nos termos 
da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo 
I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-029/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que 
dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, 
às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Primeiro - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante 
emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
Parágrafo Segundo – Em cada “Requisição de Entrega de Material” será solicitado, no mínimo, o quantitativo de 2 
(dois) itens que nela estiver relacionado. 
Parágrafo Terceiro – O prazo de entrega do objeto desta Ata será de até 15 (quinze) dias, contados da data da 
confirmação do recebimento da “Requisição de Entrega de Material”.
Parágrafo Quarto – A confirmação do recebimento da “Requisição de Entrega de Material” pela COSSIGNATÁRIA 
deverá ser obtida pelo Município de Francisco Alves imediatamente após o envio.
Parágrafo Quinto – O material objeto desta Ata deverá ser entregue no Pátio Rodoviário ou outro local que for 
determinado pelo setor requerente, nos dias uteis em horário de funcionamento daquele local, salvo quando o 
solicitante expressamente autorizar a entrega fora deste horário e local.
Parágrafo Sexto – É de responsabilidade da COSSIGNATÁRIA o transporte vertical e horizontal do material até o local 
indicado no parágrafo anterior.
Parágrafo Sétimo - Caso o objeto ofertado seja importado, o Município de Francisco Alves poderá solicitar à 
COSSIGNATÁRIA, por ocasião da entrega do objeto e juntamente com a nota fiscal, comprovação da origem dos 
bens ofertados e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de não recebimento do objeto.
Parágrafo Oitavo – O objeto contratual será recebido definitivamente se em perfeitas condições e conforme as 
especificações editalícias a que se vincula a proposta da COSSIGNATÁRIA.
Parágrafo Nono - Todos os produtos serão conferidos no momento da entrega e se a quantidade e/ou qualidade das 
mesmas não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida por esta administração 
para substituição e/ou adequações, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 
Parágrafo Décimo - Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis aos 
produtos desta natureza, ficando desde já estabelecido que somente serão aceitos após conferência efetuada pelo 
setor responsável pelo recebimento, indicado para tal fim e, caso não satisfaça às especificações exigidas, não serão 
aceitos, devendo ser recolhidos pelo fornecedor, no prazo de 02 (dois) dias, contados da notificação, para reposição 
no prazo máximo de 03 (três) dias corridos.
Parágrafo Décimo Primeiro - Os produtos entregues não poderão divergir das especificações estabelecidas nesta 
Ata de Registro de Preços, bem como na Nota de Empenho, no que se refere ao tipo, marca, embalagem, peso e 
correlatos.
Parágrafo Décimo Segundo - Caso a empresa fique impossibilitada de realizar o fornecimento na forma prevista 
acima, a mesma deverá solicitar o cancelamento do produto ou do registro de preços, ou, no caso de necessidade 
de troca de marca, requerer junto ao Gestor da Ata, devidamente designado, juntando ao documento justificativa 
do fato superveniente e amostra do produto, devendo tal solicitação ser feita em no máximo 03 (três) dias úteis do 
recebimento da Nota de Empenho. 
Parágrafo Décimo Terceiro - A troca de marca será concedida através de Ata Complementar, após análise do produto 
por parte do(s) órgão(s) contemplado(s) e parecer jurídico sobre o caso. 
Parágrafo Décimo Quarto - Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação nos termos 
constantes da nota de empenho. 
Parágrafo Décimo Quinto - O recebimento definitivo do objeto deste Edital não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser 
constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos materiais fornecidos. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA
Parágrafo Primeiro – A COSSIGNATÁRIA deverá substituir o produto impróprio para o uso ou defeituoso, por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições de uso, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação, nos 
termos do art. 18, §1º, I, do Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COSSIGNATÁRIA
  Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da COSSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos 
produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da COSSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A COSSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas 
de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A COSSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que 
expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, 
implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido 
imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da 
mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo 
de ônus para o município. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas 
nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-029/2016, serão aplicadas à COSSIGNATÁRIA 
as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da COSSIGNATÁRIA 
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, 
serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
Parágrafo Sexto – Ocorrendo atraso injustificado ou com justificativa não aceita pelo Município de Francisco Alves na 
entrega do objeto, à COSSIGNATÁRIA será imposta multa calculada sobre o valor do objeto entregue com atraso, de 
acordo com a seguinte tabela: 
DIAS DE
ATRASO ÍNDICE DE
MULTA DIAS DE
ATRASO ÍNDICE DE
MULTA DIAS DE
ATRASO ÍNDICE DE
MULTA
1 0,1% 15 2,0% 29 5,7%
2 0,2% 16 2,2% 30 6,0%
3 0,3% 17 2,4% 31 6,4%
4 0,4% 18 2,6% 32 6,8%
5 0,5% 19 2,8% 33 7,2%
6 0,6% 20 3,0% 34 7,6%
7 0,7% 21 3,3% 35 8,0%
8 0,8% 22 3,6% 36 8,4%
9 0,9% 23 3,9% 37 8,8%
10 1,0% 24 4,2% 38 9,2%
11 1,2% 25 4,5% 39 9,6%
12 1,4% 26 4,8% 40 10,0%
13 1,6% 27 5,1%  
14 1,8% 28 5,4%  
Parágrafo Sétimo – A COSSIGNATÁRIA será também considerada em atraso se entregar o objeto em desacordo com 
as especificações e não o substituir dentro do período remanescente do prazo de entrega fixado nesta Ata, situação 
em que ocorrerá em multa desde a notificação inicial e não a partir do 16º dia.
Parágrafo Oitavo - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a COSSIGNATÁRIA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
Parágrafo Nono – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados serão 
descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela COSSIGNATÁRIA ao 
erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da 
legislação em vigor.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 
Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP 
CNPJ nº 75.858.704/0001-07
ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 2787, CEP: 87.560-000, IPORÃ, ESTADO DO PARANÁ. 
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: GERSON MINORU NAKASHIMA
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 10.761,20 (Dez mil setecentos e sessenta e um reais e vinte centavos).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro 
abaixo:
ITEM QTD DESCRIÇÃO MARCA  V. UNT   V. TOTAL 
1 48 LUMINARIA SÃO PAULO – PRETO  FIBROMETAL R$       275,00 R $ 
13.609,92
2 48 GLOBO SÃO PAULO MEDIO C/ CINTA E PINA  FIBROMETAL R$       193,00 R $   
9.588,48
3 96 CINTA BAP  FIBROMETAL R$         37,83 R$   3.744,00
4 48 LAMPADA DE VAPOR SODIO 100W  OSRAN/ALMIRANTE R $         
43,17 R$   2.136,00
5 48 REATOR VAPOR DE SODIO 100W  ALMIRANTE R$       108,00 R $   
5.352,00
6 48 RELE FOTOCELULA BIV.  MAR-GIRIUS R$        28,50 R$   1.416,00
7 300 CABO PP. 2X2,5 MM  NAMBEI R$            4,80 R$   1.485,00
8 1 SERVIÇO DE RETIRADA DA ILUMINAÇÃO ANTIGA, LEVAR NO DEPOSITO A SER 
DESIGINADOR PELA PREFEIRUTA, MONTAGEM E REBAIXAMENTO DA NOVA ILUMINAÇÃO  PAI 
R$ 17.500,00 R$ 17.500,00
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de 
depósito em conta corrente da COSSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em duas 
vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/
fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do 
objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às 
retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem 
a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a COSSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a 
comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA OITAVA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de 
Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do 
mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de 
realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente 
que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação 
dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços 
da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro  - A COSSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de 
Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A COSSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha comprometer 
a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A COSSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo 
de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços nº-029/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da COSSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único  - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2014, conforme 
segue abaixo:
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.03 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.082 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais 
decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito,  na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 06 de Junho de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP 
CNPJ nº 75.858.704/0001-07
GERSON MINORU NAKASHIMA
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                           MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                            CPF: 018.791.419-22

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 131 de 06 de junho de 2016.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o  contido na Lei 
nº 2258 de 02 de junho de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso no Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil 
reais), por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07  Secretaria Municipal Educação, Cultura, Esporte e Lazer                                                        
Unidade Orçamentária:  07.03  Esporte e Lazer
27.812.0009.2016  Manutenção do Esporte
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000) R$ 29.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.47.00.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS (FR 000) R$ 5.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000) R$ 10.000,00
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                           
Unidade Orçamentária:  05.01  Fazenda e Administração                                                         
04.129.0003  Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira
3. 3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000) R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.02  Fundo Municipal de Saúde                                                          
10.301.0010.2027  Manutenção  das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO (495) R$ 40.000,00
TOTAL                                 R$ 89.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  06    SM de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos                                                            
Unidade Orçamentária:  06.01  Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3003 Combate Erosão – Galeria de Águas Pluviais
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 000)                                                                            R$ 29.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 000)                    R$ 15.000,00
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                           
Unidade Orçamentária:  05.02  Finanças                                                          
28.843.0000.0001  Amortização e Encargos da Dívida
3.2.90.21.00.00.00  JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO (000)                                       R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.02  Fundo Municipal de Saúde                                                          
10.301.0010.2027  Manutenção  das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.34.00.00.00  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE TERCERIZAÇÃO (495
)                                      R$ 40.000,00
TOTAL                         R$ 89.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 132 de 06 de junho de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o  contido na Lei 
nº 2259 de 03 de junho de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso no Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 149.000,00 (cento e quarenta 
e nove mil reais), por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  11  S. M. Desenvolvimento, Econômico, Trabalho e Turismo                                                        
Unidade Orçamentária:  11.01  Depto Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
11.334.0013.2045  Manutenção do departamento de Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                                                                 R$ 3.000,00
Órgão...............:  07    S. M. Educação, Cultura, Esporte e Lazer                                                         
Unidade Orçamentária:  07.03  Esporte e Lazer                                                           
27.812.0009.2016  Manutenção do Esporte
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)               R$ 15.000,00
Órgão...............:  06    S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos                                                          
Unidade Orçamentária:  06.01  Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários                                                           
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                                                               R$ 131.000,00
TOTAL                               R$ 149.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  11  S. M. Desenvolvimento, Econômico, Trabalho e Turismo                                                        
Unidade Orçamentária:  11.01  Depto Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
11.334.0013.2045  Manutenção do departamento de Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)                   R$ 3.000,00
Órgão...............:  07    S. M. Educação, Cultura, Esporte e Lazer                                                         
Unidade Orçamentária:  07.01  Educação                                                           
12.361.0007  Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)                   R$ 15.000,00
Órgão...............:  06    SM de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos                                                            
Unidade Orçamentária:  06.01  Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 000)                                                                    R$ 81.000,00
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                           
Unidade Orçamentária:  05.01  Fazenda e Administração                                                        
04.129.0003.2005  Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 000)           R$ 20.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 000)                    R$ 30.000,00
TOTAL                       R$ 149.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 133 de 06 de junho de 2016.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o  contido na Lei 
nº 2191 de 09 de dezembro de 2015, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso no Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos 
reais), por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.01  Departamento  de Saúde                                                          
10.301.0010.2018  Manutenção  das Atividades de Administração Geral - Saúde
3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTO E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                    R$ 6.200,00
TOTAL                                    R$ 6.200,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.01  Departamento  de Saúde                                                          
10.301.0010.2018  Manutenção  das Atividades de Administração Geral - Saúde
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                                                                                    R$ 6.200,00
TOTAL                            R$ 6.200,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 254/2016
Concede Licença Prêmio a servidora APARECIDA CANDIDO RODRIGUES DA SILVEIRA e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora APARECIDA CANDIDO RODRIGUES DA SILVEIRA, brasileira, portadora da Cédula 
de Identidade sob o nº 3.554.657-0-SSP/PR, CPF nº 031.869.859-51, ocupando o cargo de Auxiliar Administrativo I, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período 
aquisitivo de 01/07/2010 a 30/06/2015, a partir de 03/06/2016 a 31/08/2016(inclusive).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 06 de Junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº 5 ao Contrato de Fornecimento nº 127/2013.
Contratante: Município de Pérola
Contratado: EXTRATUS FARMACIA DE MANIPULAÇÃO LTDA - ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato estabelecido 
na Cláusula Quinta, com término previsto para 30 de setembro de 2016, em conformidade com o 
artigo nº 57, § 1º, II, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o acréscimo no valor de R$ 10.395,75 
(Dez mil trezentos e noventa e cinco reais e setenta e cinco centavos), referente ao acréscimo 
de até 25% (vinte e cinco por cento) em conformidade com o artigo nº 65, § 1º, da Lei 8.666/93, 
conforme parecer jurídico e anexo.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 31/05/2016.
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 134/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 38/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 38/2016, que tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento diário de combustível 
(Óleo Diesel S10) para os veículos da frota Municipal de Pérola, tendo sido declaradas vencedoras as empresas 
abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
CENTRO AUTOMOTIVO PÉROLA LTDA 116.467,50
POSTO CASA BRANCA LTDA   39.982,50
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Nº 007/2016 – PMSM 

 
O MUNICIPIO DE SANTA MÔNICA, ESTADO DO PARANÁ torna 
público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 27 de junho  do ano de 2016, 
na Prefeituta Municipal, sala do Departamento de licitação, na Rua Dona 
Marieta Mocellin  n° 588  em Santa Mônica , Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS para Execução de 5.008,41 m2 de recapeamento asfáltico em 
diversos trechos de vias urbanas da Sede e do Distrito de Aparecida do Ivaí, 
com serviços de: serviços preliminares: placa de obra (4,00 x 2,00); pintura: 
limpeza e lavagem da pista; pintura de ligação com emulsão; revestimento: 
reperfilamento em pmf; recape em TST, tipo I-4 do DER/PR, com capa 
selante , sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

 
Local do  objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Diversos trechos. Recapeamento 

Asfáltico. 
5.008,41 m² 60 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir 
do dia 07 de junho de 2016, no horário comercial, ou solicitada através do e-
mail licitacao@santamonica.pr.gov.br. O edital na integra se encontra 
disponivel na internet, no sitio eletronico desta municipalidade, no endereço 
www.santamonica.pr.gov.br., na aba licitações/Tomada de Preços. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados – Telefone 44 3455-1107. 
 
                                             Santa Mônica, Estado do Paraná, 06 de junho de 
2016. 

                                              Sérgio José Ferreira - Prefeito Municipal 
                     
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE são joRGE Do PATRoCINIo

ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2016
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público a quem possa interessar que realizará no 
dia 17 de junho de 2016, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE NO ÂMBITO REGIONAL - tipo menor 
preço - por item, tendo como objeto: SERVIÇO DE CONFECÇÃO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS, PLACAS 
E LONAS PARA UTILIZAÇÃO DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO. Informações 
sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, pelo e-mail: licitacao@sjpatrocinio.pr.gov.
brouno Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente, citamos a Av. Carlos Spanhol, nº 164.
São Jorge do Patrocínio-Pr, 06 de junho de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE são joRGE Do PATRoCINIo
ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº. 218/2016 de 04 de junho de 2016
DESIGNA Servidor Luiz Filipe de Oliveira, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições 
legais.
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a partir de junho de 2016, o Servidor Público, ocupante do cargo de Oficial Administrativo V, 
Sr. LUIZ FILIPE DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, portador do RG/CI nº. 12.793.615-3-SSP/PR e do CPF/MF nº. 
086.391.349-01, para exercer as atividades de Ouvidor Municipal do SUS no município de São Jorge do Patrocínio, 
considerando o Pacto de Gestão do SUS ( Portaria GM/MS n° 399/2006), Eixo 7, tópico 7.1, alínea ‘e’, que prevê a 
implantação e implementação de ouvidorias nos municípios e estados como ação de fortalecimento para o processo 
de participação social no SUS, não acarretando ônus ao erário. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

 

 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229 

CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 

     
1 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2016 
Processo nº 028/2016 

 

Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de: 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Hipoclorito de Cálcio 65%, conforme 
descrito: 

 
Item Material Qtd. Unidade $ Unit. Total 

1 Hipoclorito de cálcio 65% 300 Kg 16,80 5.040,00 
 
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação de preços feita 

pelo órgão solicitante, devidamente constante em certidão, e considerando que os produtos, pela sua 

natureza e valor, não é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e 

que, no somatório total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 

8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa, DISPENSO A LICITAÇÃO, com 

fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

Valor: R$ 5.040.00 (cinco mil e quarenta reais). 

Empresa: Quibras Química Brasileira Ltda. - inscrita no CNPJ sob o nº 75.004.192/0001-

03. 

Situação da empresa é regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões anexadas ao 

processo licitatório: 

 Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos 

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida Ativa da União 

 Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF 

 Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos. 

 
Tapejara, 06 de junho de 2016. 

 
______________________________________ 

PAULO LAÉRCIO PENASSO 
DIRETOR DO SAMAE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 08816
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA IRREGULAR EM 
RUAS DO QUADRO URBANO DO DISTRITO DE SANTA RITA DO OESTE, COMPREENDENDO AS SEGUINTES 
RUAS: GUILHERMINA ROSÁRIO, JURANDIR FERRARI, EVA FRISKE, JOSÉ HAFFEMANN, CASTELO BRANCO, 
ANTONIO APARECIDO FERREIRA E CASTRO ALVES.
Contratado: MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONS. Valor do Contrato: R$ 540.498,31. Validade do 
Contrato: até, 04/10/2016.
O Contrato Administrativo encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento de 
Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 06/06/2016.
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 22/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 43/2016
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PISOS DE CONCRETO
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado através da Portaria Nº. 1789/2016, de 
07 de Abril de 2016, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
PISOS DE CONCRETO, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 33.320,00 (Trinta e três mil trezentos e vinte reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 17 de Junho de 2016 até 09:00 hr 
(nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:10 hr (nove horas e dez 
minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 06 de Junho de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 23/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 44/2016
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado através da Portaria Nº. 1789/2016, de 
07 de Abril de 2016, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
CONCRETO USINADO, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 16.006,50 (Dezesseis mil e seis reais e cinquenta centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 17 de Junho de 2016 até 14:00 
hr (quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:10 hr (quatorze 
horas e dez minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade 
de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 06 de Junho de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA: 099/2016
DATA: 07/06/2016
SUMULA: Constitui Comissão para análise dos documentos necessários à progressão funcional do Professor e/ou 
Educador Infantil da Rede Municipal de Ensino.
O Prefeito do Município de Icaraima, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
considerando o Art.28, 29 e 30 da Lei 519/2010,
R E S O L V E:
Art. 1o Constituir Comissão que promoverá a análise dos documentos necessários à progressão funcional do 
professor e ou Educador Infantil da Rede Municipal de Ensino, composta pelos seguintes membros:
I - Representante da Secretaria Municipal de Educação;
Vera Lucia José de Araujo Maran
II - Representante do Poder Executivo;
     Ana Claudia dos Santos
III - Representantes dos Educadores Infantis e Ensino Fundamental;
      Marinilva Sena Brandão
      Eva Aparecida Gomes Cavichioli
Ocinéia Martins de Ângelo
IV – Diretores da Rede Municipal de Ensino;
 Maiby Cristina Paiva Martins
 Ivonete Santos
 Dulcineia Rezende
Andrea Ruzzene
 Márcia da Silva Ereno
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraíma, aos 07 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICADO:ALEXANDRA RODRIGUES,em lugar incerto e não sabido.
NOTIFICANTE: O MUNICÍPIO DE MARILUZ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
76.404.136/0001-29, localizada na Avenida Marília, nº 1920 CEP: 87.470-000, Mariluz, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito em Exercício, Sr. Juarez dos Santos Junior, portador da Cédula de Identidade nº 4.371.079-
6 SSP/PR e CPF nº 754.418.709-82, residente e domiciliado na Rua Padre João Felipe, 686, neste Município de 
Mariluz.
NOTIFICO: Vossa Senhoria, para querendo, IMEDIATAMENTE, se apresente a Divisão de Recursos Humanos, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de publicação para reassumir seu cargo, salientando apenas, que 
esgotado o prazo, a situação será tratada como, abandono de cargo, nos termos do art. 208, da Lei Municipal nº 
1.095/1993, tendo em vista que o seu período de licença exauriu-se em 15 de novembro de 2015.
 Atenciosamente,
Juarez dos Santos Junior
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 063/2016 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: BOLANHO & BOLANHO LTDA – EPP
CNPJ: 05.116.523/0001-11
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 030/2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para o fornecimento parcelado de pneus novos, câmaras de ar e 
protetores de pneus, destinados à utilização da frota municipal, conforme especificações constantes do edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 15.108,00 (quinze mil e cento e oito reais).
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 07/06/2016
TÉRMINO: 07/06/2017
Mariluz, 07 de junho de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
BOLANHO & BOLANHO LTDA - EPP
CNPJ: 05.116.523/0001-11
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 064/2016 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: M. A. DAL POZZO - ME
CNPJ: 13.871.403/0001-58
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 030/2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para o fornecimento parcelado de pneus novos, câmaras de ar e 
protetores de pneus, destinados à utilização da frota municipal, conforme especificações constantes do edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 31.020,00 (trinta e um mil e vinte reasis).
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 07/06/2016
TÉRMINO: 07/06/2017
Mariluz, 07 de junho de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
M. A. DAL POZZO - ME
CNPJ: 13.871.403/0001-58
CONTRATADA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA

O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE UMUARAMA 
E REGIÃO –SEESSU, entidade sindical de primeiro grau, inscrita no CNPJ n° 79.868.048/0001-76, fundada 
em 28 de outubro de 1988, registrada no Ministério do Trabalho por meio do processo nº 24000.000967/92-88, 
com sede na Avenida Paraná, 3525, Fundos, Zona I, Umuarama, Paraná - CEP 87.501-030, convoca todos os 
Trabalhadores(as) em: Hospitais, Casa de Saúde, Consultórios Médicos e Odontológicos, Clínicas, Ambulatórios, 
Entidades Beneficentes, Casas de Repouso, Clínicas Veterinárias, Empresas Terceirizadas que prestam Serviços aos 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde, Consórcios de Saúde, Organizações Sociais e demais Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde, inclusive os mantidos, direta ou indiretamente, pelo Poder Público, exceto os trabalhadores da 
NOROSPAR - Associação Beneficente de Saúde do Noroeste do Paraná (que estão abrangidos por ACT 2016/2017), 
dos municípios de: Alto Paraíso, Alto Piquiri, Altônia, Brasilândia Do Sul, Cafezal Do Sul, Cidade Gaúcha, Cruzeiro 
do Oeste, Douradina, Esperança Nova, Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Moreira Sales, 
Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapejara, Tapira, Tuneiras do Oeste, Umuarama e Xambrê, 
todos do Estado do Paraná, para ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no dia 13 de junho de 
2016, ás 19 horas em primeira convocação e às 19 horas e 30 minutos em segunda convocação, na Sala de Reunião 
do SEESSU, Sede do Sindicato, sito a Avenida Paraná, 3525, Fundos, Zona I, Umuarama, Paraná - CEP 87.501-030, 
tendo como pauta:  1) Análise, Deliberação, aprovação ou não, da contraproposta patronal para firmar a Convenção 
Coletiva de Trabalho - CCT SEESSU x FEHOSPAR - 2016/2017;  2) Autorização para que a Direção do SEESSU 
suscite medidas administrativas e/ou judiciais (dissídio Coletivo e outros), caso resultem infrutíferas as tentativas 
de negociação coletiva diretamente com a FEHOSPAR; 3) Autorização para que a Assessoria Jurídica do Sindicato 
tome todas as medidas cabíveis na esfera administrativa e judicial na defesa dos interesses da categoria profissional; 
4) Aprovar e fixar o percentual da contribuição assistencial, na forma do artigo 513, alínea “e” da CLT; 5) Outros 
assuntos pertinentes à categoria. Esclarece-se que todos os trabalhadores abrangidos terão direito a voz e voto, 
independentemente de serem ou não filiados ao SEESSU. Umuarama, 07 de junho de 2016. 
Maria Luiza Dosso Martins
Presidente do SEESSU

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA

O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE UMUARAMA E 
REGIÃO –SEESSU, entidade sindical de primeiro grau, inscrita no CNPJ n° 79.868.048/0001-76, fundada em 28 
de outubro de 1988, registrada no Ministério do Trabalho por meio do processo nº 24000.000967/92-88, com sede 
na Avenida Paraná, 3525, Fundos, Zona I, Umuarama, Paraná - CEP  87.501-030, tendo em vista a data base da 
categoria, 1º de maio, convoca  todos os empregados em estabelecimentos de serviços de saúde, empregados em 
hospitais, clínicas e policlínicas médicas e odontológicas, casas de saúde e repouso, lares de idosos, sanatórios, 
maternidades, ambulatórios e pronto socorro, em consultórios médicos e odontológico, em consultórios de 
psicologia e psiquiatria, bancos de sangue, empregados em empresas de medicina de grupo, empregados em 
clinicas de radiologia e análise por imagem, empregados em centros regionais de especialidades, empregados em 
clinicas de radioterapia e quimioterapia, empregados em serviços de fisioterapia e reabilitação, clinicas de implante 
e manutenção de próteses, clínicas de estética, clinicas e hospitais de cirurgias plásticas, clinicas e hospitais 
veterinários, estabelecimentos de imunização e vacinação, estabelecimentos de tratamento de pelo e unhas, 
entidades beneficentes de serviço de saúde, consórcios municipais de saúde, consórcios intermunicipais de saúde, 
organizações sociais de serviços de saúde, empresas terceirizada que prestam serviços aos estabelecimentos de 
saúde, enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem, atendentes e assistentes de enfermagem, assistentes 
sociais, duchistas, massagistas, instrumentadores cirúrgicos, farmacêutico hospitalar, socorrista, auxiliar e técnico de 
enfermagem socorrista, resgatista socorrista, auxiliares e técnicos de serviços de paramédicos, técnicos e auxiliares 
de laboratórios, auxiliares de serviços médicos, burocratas, técnicos e auxiliares em saúde bucal, cuidadores de idoso 
e biomédicos, pertencentes a categoria econômica representada pela FEHOSPAR, e SINDICATO DOS HOSPITAIS 
E ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇO DE SAÚDE DE MARINGÁ, dos municípios de: Alto Paraíso, Alto Piquiri, 
Altônia, Brasilândia Do Sul, Cafezal Do Sul, Cidade Gaúcha, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, 
Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Moreira Sales, Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São 
Jorge do Patrocínio, Tapejara, Tapira, Tuneiras do Oeste, Umuarama e Xambrê, todos do Estado do Paraná, para 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no dia 22 de março de 2016, ás 19 horas em primeira 
convocação e às 19 horas e 30 minutos em segunda convocação, na Sala de Reunião do SEESSU, sito a Rua 
Perobal, s/ nº, praça da Bíblia, Estação Rodoviária, piso Superior, sala 04, Zona I, Umuarama, Paraná, CEP 87501-
055, tendo como pauta: 1) Aprovação da pauta de reivindicação a CCT’s e ACT’s 2016/2017, cuja cópia encontra-se 
na sede da entidade, a qual estará à disposição de qualquer interessado para consulta e fotocópia; 2) Autorização 
para participação do sindicato na campanha salarial Unificada da Federação juntamente com os demais sindicatos 
do Estado do Paraná; 3) Autorização para requerimento de mediação junto à DRT ou qualquer outro órgão Oficial ou 
Extra-Oficial; 4) Autorizar a diretoria do Sindicato a firmar, judicialmente ou extra judicialmente, Acordo ou Convenção 
Coletiva sem a necessidade de convocar nova assembleia; 5) Autorização para ajuizamento de Processo Judicial 
bem como de Dissídio Coletivo de Trabalho caso restem frustradas as negociações com o sindicato patronal, ainda 
autorizar a diretoria do sindicato a outorgar mandato para assessoria jurídica que melhor lhe aprouver; 6) Autorização 
para deflagração de greve, caso restem frustradas todas as tratativas negociais; 7) Aprovar  e fixar o percentual 
da contribuição assistencial, na forma do artigo 513, alínea “e” da CLT; 8) Outros assuntos pertinentes à categoria. 
Esclarece-se que todos os trabalhadores abrangidos terão direito a voz e voto, independentemente de serem ou não 
filiados ao SEESSU. Umuarama, 16 de março de 2016. 
Maria Luiza Dosso Martins
Presidente do SEESSU.
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA

O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE UMUARAMA E 
REGIÃO –SEESSU, entidade sindical de primeiro grau, inscrita no CNPJ n° 79.868.048/0001-76, fundada em 28 
de outubro de 1988, registrada no Ministério do Trabalho por meio do processo nº 24000.000967/92-88, com sede 
na Avenida Paraná, 3525, Fundos, Zona I, Umuarama, Paraná - CEP  87.501-030, tendo em vista a data base da 
categoria, 1º de maio, convoca  todos os empregados em laboratórios de análises e patologia clínica, anatomia 
e citologia, representados pelo SINLAB/PR, dos municípios de: Alto Paraíso, Alto Piquiri, Altônia, Brasilândia Do 
Sul, Cafezal Do Sul, Cidade Gaúcha, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, Francisco Alves, Icaraíma, 
Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Moreira Sales, Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São Jorge do Patrocínio, 
Tapejara, Tapira, Tuneiras do Oeste, Umuarama e Xambrê, todos do Estado do Paraná, para ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no dia 23 de março de 2016, ás 18 horas e 30 minutos em primeira convocação e 
às 19 horas em segunda convocação, na sede do SEESSU, sito a Avenida Paraná, 3525, Fundos, Zona I, Umuarama, 
Paraná - CEP  87.501-030, tendo como pauta: 1) Aprovação da pauta de reivindicação a CCT’s e ACT’s 2016/2017, 
cuja cópia encontra-se na sede da entidade, a qual estará à disposição de qualquer interessado para consulta e 
fotocópia; 2) Autorização para participação do sindicato na campanha salarial Unificada da Federação juntamente com 
os demais sindicatos do Estado do Paraná; 3) Autorização para requerimento de mediação junto à DRT ou qualquer 
outro órgão Oficial ou Extra-Oficial; 4) Autorizar a diretoria do Sindicato a firmar, judicialmente ou extra judicialmente, 
Acordo ou Convenção Coletiva sem a necessidade de convocar nova assembleia; 5) Autorização para ajuizamento de 
Processo Judicial bem como de Dissídio Coletivo de Trabalho caso restem frustradas as negociações com o sindicato 
patronal, ainda autorizar a diretoria do sindicato a outorgar mandato para assessoria jurídica que melhor lhe aprouver; 
6) Autorização para deflagração de greve, caso restem frustradas todas as tratativas negociais; 7) Aprovar  e fixar 
o percentual da contribuição assistencial, na forma do artigo 513, alínea “e” da CLT; 8) Outros assuntos pertinentes 
à categoria. Esclarece-se que todos os trabalhadores abrangidos terão direito a voz e voto, independentemente de 
serem ou não filiados ao SEESSU. Umuarama, 16 de março de 2016. 
Maria Luiza Dosso Martins
Presidente do SEESSU

prefeitura MUNICIPAL DE são jorge do patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 01/2016
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 08 de Julho de 2016, às 
08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo menor preço – GLOBAL, para: 
Locação onerosa de espaço físico, localizado na Pr 587 lote 430 denominado Barracão de Reciclagem.
Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000 informação e o edital no 
Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07 de Junho de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito
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prefeitura MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº15/2016 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/
EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO 
na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL,  para aquisição /contratação/ 
prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de peças para a 
manutenção de veículos do transporte escolar e caminhões da frota municipal de 
Perobal, conforme quantitativos e especificações constantes no anexo I.
TIPO: Menor Preço - Lote - Global por Lote. 
DATA DA ABERTURA: Quarta-Feira, 22 de junho de 2016– HORÁRIO: 14:00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 
022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 03 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
SIDINEY RAFAEL ALVES
Pregoeiro

Municipio de pérola
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 50/2016.
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação do objeto 
abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei Complementar nº 
123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 257, 18 de agosto de 2009, e demais 
legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço  Unitário Por Item.
OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para execução de 
serviços de pinturas nos prédios públicos da Prefeitura Municipal de Pérola, Estado 
do Paraná.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
14:00 horas do dia 09/06/2016.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington nº, 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 012/2009 e 
Decreto Municipal nº 257, 18 de agosto de 2009.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus 
anexos, aos licitantes que solicitarem no Departamento de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas 
e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44- 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, 
das 8h00min às 11h30min e das 13h00 às 17h30min. 
Pérola/PR, 23 de maio de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

Municipio de pérola
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2016.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/
EPP
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório para contratação do objeto abaixo especificado, na 
modalidade PREGÃO (Presencial), observadas as disposições contidas na Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais 
legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Contratação de empresa objetivando o fornecimento de materiais e 
equipamentos permanentes para as diversas Secretarias do Município de Pérola, 
Estado do Paraná.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
14:00 horas do dia 21/06/2016.
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Avenida 
Dona Pérola Byingon, nº 1800 – Pérola/PR, até o último dia útil, anterior a data 
prevista para abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:30 
às 11:30 das 13:00 às 17:00 horas.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto 
Municipal nº 012/2009.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de 
seus anexos, aos licitantes que solicitarem na divisão de licitação e contratos da 
Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas 
e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44-3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, 
das 8h00min às 11h30min e das 13h00 às 17h30min. 
Pérola/PR, 06 de junho de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

Municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº 136/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 48/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 48/2016, que tem por objeto 
a Aquisição de equipamentos e material permanente para o Hospital Municipal de 
Pérola sito na Rua Bernardino de Campos, Centro, proveniente de recursos do 
Ministério da Saúde conforme proposta de aquisição nº 09350.598000/1140-01, 
tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata 
anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
KSS COMERCIO E INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS MEDICO LTDA - EPP 
19.400,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 07 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio de pérola
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 61/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: SCHMIDT & NEVES LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa local para fornecimento de alimentação (almoço/
marmitex), aos servidores que atuam nas equipes de trabalho de recuperação 
e conservação das estradas vicinais e recuperação da infraestrutura rural de 
competência da Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e serviços Públicos do 
Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais)
Vigência: 07/06/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº 49/2016
Adjudicada e Homologada: 06/06/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

Municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº 135/2016
Homologa Certame Licitatório referente à Tomada de Preços nº 4/2016, dando 
outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade Tomada de 
Preços nº 4/2016, que tem por objeto a contratação de empresa sob-regime de 
empreitada por preço global a preços fixos e sem reajuste visando à contratação de 
serviços especializados para orientar e auxiliar no apoio administrativo através de 
treinamento na utilização do programa SEFIP 8.40, do Ministério da Fazenda, para 
o enquadramento correto das alíquotas e parametrização dos percentuais relativos 
aos encargos sociais que compõe a base de cálculo geral da folha de pagamento da 
Prefeitura Municipal, realizando as alterações necessárias no sistema de geração 
da folha de pagamento, com orientação e treinamento dos servidores do Setor de 
Recursos Humanos do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declarada 
vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido 
processo:
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionada, tudo conforme o constante no Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
AM-TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS LTDA - ME.	 50.000,00
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 07 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio de pérola
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 59/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: CENTRO AUTOMOTIVO PÉROLA LTDA
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento diário de combustível (Óleo 
Diesel S10) para os veículos da frota Municipal de Pérola. 
Valor Total: R$ 116.467,50 (cento e dezesseis mil quatrocentos e sessenta e sete 
reais e cinquenta centavos)
Vigência: 07/06/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº 38/2016
Adjudicada e Homologada: 06/06/2016
Contrato nº 60/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: POSTO CASA BRANCA LTDA
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento diário de combustível (Óleo 
Diesel S10) para os veículos da frota Municipal de Pérola. 
Valor Total: R$ 39.982,50 (trinta e nove mil novecentos e oitenta e dois reais e 
cinquenta centavos)
Vigência: 07/06/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº 38/2016
Adjudicada e Homologada: 06/06/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

prefeitura DE são jorge do patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 76/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, 
denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, 
na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, 
residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
empresa: I. P. DA SILVA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS - ME, inscrita no CNPJ nº 
24.314.709/0001-20, com sede à RUA LIBERO BADARO, nº 245, ZONA 7 - 87030-
080 na cidade de MARINGÁ, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo 
Sr.IVANDO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 6.086.775-5 
SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 027.458.989-30, residente e domiciliado à Rua Libero 
Badado, 245, AP 03, Zona 07, CEP - 87.030-080, Maringá, PR, resolvem firmar o 
presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Profissionais, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Inexigibilidade nº 24/2016, Processo n° 56, data da homologação da 
licitação 31/05/16, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DA ÁREA 
DE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL EM PRAÇA 
PÚBLICA  DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS AO 35º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 08-06-2016 e término previsto para 30/06/16, 
podendo ser prorrogado, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-8.800,00-(oito 
mil e oitocentos reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da 
prestação dos serviços.
LOTE	 ITEM	 QUANT	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	 MARCA	 V L /
UNIT	 VL/TOTAL
1	 1	 1,00	 APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 
MUSICAL EM PRAÇA PÚBLICA NO DOMINGO DIA 19/06/2016, COM INÍCIO 
A PARTIR DAS 20 HORAS COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 3 HORAS, EM 
COMEMORAÇÃO AO 35° ANIVERSÁRIO  DO MUNICÍPIO	 Evandro e 
Henrique	8.800,00	 8.800,00
VALOR TOTAL DO CONTRATO	8.800,00
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham 
a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07 de junho de 2016.

PREFEITURA municipal DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO  
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°. 04 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 116/2014
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, 
denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, 
na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, 
residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADO 
o Sr. EUGÊNIO KOVALSKI, brasileiro, casado, portador do RG. nº 756.414 SSP/
PR, e do CPF/MF Nº 069.428.819-53, residente e domiciliado à Estrada São 
Henrique, Lote 826, Zona Rural, São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil, 
resolvem firmar o presente Termo Aditivo nº. 04 ao Contrato 116/2014 referente a 
Dispensa por Limite nº 22/2014, Processo n° 101, data da homologação da licitação 
03/07/14, cujo objeto é: LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM MADEIRA  - DENOMINADO 
RESIDÊNCIA EM MADEIRA, MEDINDO 45 M² (QUARENTA E CINCO METROS 
QUADRADOS), LOCALIZADO À ESTRADA SÃO HENRIQUE LOTE RURAL Nº. 
826, BAIRRO GURUCAIA, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
PARANÁ, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a repactuação do Contrato nº. 116/2014, 
prorrogando - se o prazo de vigência do mesmo, contados a partir do dia 06.06.2016, 
data do término do prazo anteriormente acordado.
Parágrafo Primeiro – com a alteração o prazo de vigência terá inicio em 07.06.2016 
e termino previsto para 06.08.2016.
Clausula Segunda – Do Valor
O valor do presente termo aditivo constitui a importância global R$ 542,00 
(quinhentos e quarenta e dois reais), efetuados em 2 (duas) parcelas mensais no 
valor de R$ 271,00 (duzentos e setenta e um reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil 
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, 
ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham 
a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 06/06/2016.

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 129/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR O Cidadão OSMAR MARTINS RODRIGUES, portador do CPF nº 
793.005.109-91, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de SECRETARIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, conforme Lei 069/2011,com nova 
redação dada pela Lei complementar Municipal nº 008/2014, de 10 de setembro de 
2014, com Subsídios preconizados pela Lei Municipal 116/2012 de 17 de maio de 
2012, a partir de 01 de junho de 2016.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste – Pr, 07 de junho de 2013.  
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 130/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no 
Artigo 80 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010, resolve,
CONCEDER
A servidora JULIANA ALVES MOREIRA, portadora do CPF Nº 043.980.039-08, 
licença de 180 dias, a partir de 06/06/2016 à 02/12/2016, sem prejuízo em seus 
vencimentos, para repouso à gestante, conforme atestado medico.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 07 de junho  de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 131/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei resolve,
CONCEDER
A servidora SANDRA MARA MATIAS, portadoar do CPF. nº. 045.098.019-71, licença 
para AUXILIO DOENÇA PREVIDENCIARIO, conforme atestado médico datado de 
01/06/2016, a partir de  de 01/06/2016 À 30/07/2016, (60 DIAS).
Esta portaria Entrara em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrario. 
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 07 de junho de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 132/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 069/2011, com 
nova redação dada pela Lei complementar nº 008/2014 de 10 de setembro de 2014;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR a Cidadã ANGELA MARIA MARIO THEODORO, portadora do 
CPF nº 051.315.359-48, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de 
DIRETOR DE EDUCAÇÃO, com símbolo CC-09, conforme a Lei nº 069/2011, Com 
nova redação dada pela Lei complementar Municipal nº 008/2014 de 10 de setembro 
de 2014, a partir de 06 de junho de 2016.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 07 de junho de 2016.  
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 133/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei,  resolve;
CONCEDER
A servidora ROSILENE DE SOUZA, portadora do CPF nº 031.513.649-93, licença 
prêmio de 03 meses, referente ao qüinqüênio de 01/04/2004 a 01/04/2009, a 
ser gozada no período de 06/06/2016 a 06/09/2016, conforme Lei nº. 060 de 27 
de Outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 091, sem prejuízo em seus 
vencimentos.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 07 de junho de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 177/2016.
Concede Adicional Noturno a servidora CELIA DE ALMEIDA GOMES.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora CELIA DE ALMEIDA GOMES, portadora da cédula de Identidade RG-nº 
6.945.592-1-PR, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, Classe-II, Nível-17, lotado na 
Secretaria de Saúde, 25% (vinte e cinco por cento) a titulo de Adicional Noturno, a contar de 01
/05/2016.                                   
Registre-se,
Publique-se e,
Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 06 dias do mês de Junho do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE UMUARAMA

2ª VARA CÍVEL DE UMUARAMA - PROJUDI
Rua Desembargador Antonio Ferreira da Costa, nº 3693 - Zona I - Umuarama/PR - CEP:

87.501-200 - Fone: (44) 3621-8402
Processo: 0002278-02.2012.8.16.0173

Classe Processual: Execução de Título Extrajudicial
Assunto Principal: Títulos de Crédito

Valor da Causa: R$ 195.342,84
Exequente(s): CARLOS ROBERTO SANTOS MARTINS

Executado(s): GREGÓRIO PAYO VAQUERO
EDITAL DE CITAÇÃO

PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
 

O DR. , MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DAMARCELO PIMENTEL BERTASSO
COMARCA DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
 

 
 a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que peloFAZ SABER

presente  o executado , inscrito no CPF/MF nº. 527.350.019-20, atualmenteCITA Gregório Payo Vaquero
em lugar incerto e não sabido, pelo prazo de 30 (trinta) dias, de que por este Juízo e Cartório tramitam os
autos de  sob nº. , onde é exequente Execução de Título Extrajudicial 2278-02.2012.8.16.0173 - Projudi

 e executado , nos termos da inicial a seguirCarlos Roberto Santos Martins Gregório Payo Vaquero
transcrita resumidamente:

 
: RESUMO DA INICIAL “Por força dos Títulos Executivos (Cheques), o executado é devedor

do exequente do valor de R$ 195.342,84. No entanto, até a presente data, o executado não procurou cumprir
com a sua obrigação, sendo totalmente infrutíferos todos os esforços da exequente em receber o seu crédito

”.amigavelmente. Requerimentos de praxe
 
Fica o executado  de que por este Juízo de cartório tramitam os autosCITADO

supramencionados, tendo sido recebido no dia 13 de abril de 2012, pelo Dr. Marcelo Pimentel Bertasso, Juiz
de Direito à época, para que, no prazo de 03 (três) dias, pague o principal com seus acréscimos legais ou no
prazo de 15 (quinze) dias embargue a presente ação, sob pena de ser penhorado tantos bens quantos
bastem para garantia do débito. No prazo para oposição de embargos, reconhecendo o crédito e
comprovado o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, inclusive custas e honorários de
advogado, poderá parcelar o restante em até seis vezes. Para o caso de pronto pagamento os honorários
ficam fixados em 10%.

 
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, para que no futuro não

aleguem ignorância ou boa-fé, mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da Lei. 

Umuarama, 27 de novembro de 2015.

Marcelo Pimentel Bertasso
Juiz de Direito
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prefeitura municipal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA	 NOME DO SERVIDOR	 CLASSE ANTERIOR	 NÍVEL ANTERIOR	 CLASSE ATUAL	 NÍVEL ATUAL
9171/2016	 ADAO VITORIANO DA SILVA	 Superior	 XV	 Superior	 XVI
9172/2015	 ADEMIR MURRO MARSARI	 Superior	 XIII	 Superior	 XIV
9173/2016	 AUREA NUNES FERRARI	 Superior	 XII 	 Superior	 XIII
9174/2016	 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS	 Superior	 XII	 Superior	 XIII
9175/2016	 EUNICE PEREIRA DA SILVA RIOS	 Superior	 XII	 Superior	 XIII
9176/2016	 JOAO ROBERTO AZEVEDO	 Superior	 XII	 Superior	 XIII
9177/2016	 JUSSARA FARCAS LIMA	 Superior	 XV	 Superior	 XVI
9178/2016	 LEILA DE FATIMA MOMENTE MELO	Superior	 XII	 Superior	 XIII
9179/2016	 NEY WILDE BARBOSA DA SILVA	 Superior	 XIII	 Superior	 XIV
9180/2016	 PAULO BERNARDO FERREIRA	 Superior	 XII	 Superior	 XIII
9181/2016	 SILVELENE APARECIDA MARIANO	 Superior	 XII	 Superior	 XIII
9182/2016	 WANDERLEY JOSE DE SOUSA	 Superior	 XII	 Superior	 XIII
9183/2016	 CLAUDIO LINO DOS SANTOS	 Superior	 XV	 Superior	 XVI
9184/2016	 ENIO LUIZ CRUZ	 Superior	 XIII	 Superior	 XIV
Terra Roxa - Pr., 07 de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº 9194/2016
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para servidores da Secretaria Municipal  de Saúde do Município  de Terra 
Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido no 
Decreto nº 2249/2013 de 25 de outubro de 2013.
RESOLVE:
Art. 1º - AUTORIZA diárias para servidor da Secretaria Municipal de Saúde, com fins de encaminhamento e 
acompanhamento de pacientes à outros Centros médicos especializados.
	 SERVIDOR	 Numero diárias
01	 CESAR GON	 22
02	 MARCOS PAULO ALVES	 22
03	 SILAS MOREIRA	 22
04	 TIAGO PEREIRA  DE OLIVEIRA	 10
05	 GILBERTO APARECIDO DE FARIAS	 15
06	 ALMIR ROGERIO SPADA	 10
07	 ADALTO NOLÁCIO DA SILVA	 15
08	 OSVALDIR GARCIA DE OLIVEIRA	 15
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná,  aos 07 dias  do mês de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de tuneiras do oeste 
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 134/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições: 	
RESOLVE:
Art. 1º - Outorgar Poderes/Instrumento de Mandato para: Custodio Aparecido Brito Secretario Municipal de Saúde, 
conforme portaria nº. 015/2013, portador do RG: sob o nº 4.302.782-4 SSP/PR. e do CPF: sob o nº. 571.049.059-87, 
e Almir Matos, para o cargo de Diretor Financeiro conforme portaria sob o nº. 139/2013, portador do RG: sob o nº. 
5.332.469-0,  SSP/PR e do CPF: sob o nº. 759.354.909-78, como responsáveis pela movimentação da Conta Corrente 
do Fundo Municipal de Saúde de Tuneiras do Oeste, com CNPJ: sob o nº 09.053.493/0001-00, que a conta 11.065-5 
– FMS/TUNEIRA-FNSCONVENENTE, com poderes em CONJUNTO para: Abrir Contas de Depósito; Emitir Cheques; 
Solicitar Saldos e Extratos de Contas Correntes e Aplicações Financeiras; Requisitar Talonários de Cheques; Efetuar 
Resgates/Aplicações Financeiras; Cadastrar, Alterar e Desbloquear Senhas; Efetuar Saques - Conta Corrente; Efetuar 
Pagamentos inclusive por Meio Eletrônico; Efetuar Transferências inclusive por Meio Eletrônico; Liberar Arquivos 
de Pagamentos no Gerenciador Financeiro/AASP; Emitir Comprovantes; Efetuar Transferência para a mesma 
Titularidade;  Encerrar Contas de Depósito; Utilizar o Crédito Aberto na Forma e Condições; Receber, passar Recibo e 
Dar Quitação; Retirar Cheques Devolvidos; Endossar Cheques; Sustar/Contra-Ordenar Cheques; Cancelar Cheques 
e Baixar Cheques;
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste – PR, 07 de Junho de 2016.
Luiz Antonio Krauss
Prefeito Municipal	
A Sua Excelência o Senhor
HUMBERTO JOSE DA SILVA
MD. GERENTE DO BANCO DO BRASIL S/A
AGÊNCIA DE TUNEIRAS DO OESTE - PARANÁ

câmara municipal de tuneiras do oeste 
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO DO PROJETO DE LEI Nº 013/2016
SÚMULA: Autoriza a abertura de vagas no quadro de carreira do funcionalismo público municipal de Tuneiras do 
Oeste.
A CAMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, JOÃO ROBERTO 
BATISTA, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, DECRETO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º - Fica o executivo municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, autorizado a proceder à abertura de 
vagas no quadro de carreira do funcionalismo público municipal, nos termos abaixo:
I – Nº DE VAGAS	 II – CARGO	 III – GRUPO OCUPACIONAL	 IV – CARGA HORARIA SEMANAL 
01	 Lixeiro (a)	 Manutenção	 40 horas
01	 Psicólogo (a)	 Profissional	 40 horas
Art. 2º - Os candidatos a serem convocados para dar provimento ao cargo mencionado no artigo anterior, obedecerão 
rigorosamente à ordem seqüencial de classificação do Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2015.
Art. 3º - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste/PR, em 07 de junho de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
LEI Nº 390/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Adicional Especial por Anulação de Dotação e Créditos Adicionais Especiais 
por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E, EU A PREFEITA MUNICIPAL 
SANCIONA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2016 o Crédito 
Adicional Especial por Anulação de Dotação em até o limite de R$- 7.000,00 (sete mil reais), mediante a inclusão de 
rubrica de despesa da dotação orçamentária:
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistencia Social
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 7.000,00
Fonte de Recursos	 776 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos 
Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação em até o limite de R$- 11.000,00 (onze mil reais), mediante a 
inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.1.052000	 Investimentos no Fundo Municipal de Assistencia Social
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	5.500,00
082440005.2.071000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistencia Social
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.500,00
Fonte de Recursos	 782 PAIF ESTADUAL - IMPLEM. SERVIÇOS PROTEÇÃO A FAMILIA
Art. 3º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º o Poder Executivo Municipal fica autorizado a reduzir 
parcialmente a seguinte dotação do orçamento vigente:
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.1.052000	 Investimentos no Fundo Municipal de Assistencia Social
651/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	7.000,00
Fonte de Recursos	 776 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE
Art. 4º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º, o Poder Executivo utilizar-se-á do provável 
excesso de arrecadação da seguinte fonte de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
782	 PAIF ESTADUAL - IMPLEM. SERVIÇOS PROTEÇÃO A FAMILIA	 11.000,00
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias do mês de junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 049/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um crédito 
adicional suplementar na importância de R$57.000,00 (Cinqüenta e sete mil reais), que obedecerá a seguinte classificação:
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.361.1400.2.013-	 Manutenção do Transporte Escolar	
186 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 15.000,00
Fonte – 01104 - 	 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%	
002.13.392.1450.2.029-	 Manutenção das Atividades Culturais	
255 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 2.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
12 - 	 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMB.	
001.20.606.1700.2.031-	 Atividades de Fomento Agropecuário	
404 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 40.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
SOMA ...............................................................................	 57.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$57.000,00 (Cinqüenta e sete mil reais), proveniente do produto da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.361.1400.2.013-	 Manutenção do Transporte Escolar	
184 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 17.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
12 - 	 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMB.	
001.18.541.1650.2.309-	 Resíduos Sólidos	
379 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 20.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
001.20.606.1700.2.031-	 Atividades de Fomento Agropecuário	
396 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 20.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
 	 SOMA ...............................................................................	 57.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 07 de junho de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO -  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 024/2016
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO 
ASFÁLTICA DE PAVIMENTO EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR, CONFORME 
SOLUÇÃO TÉCNICA DE RESTAURAÇÃO EM CAUQ – CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE.
RECURSOS: SEIL – SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA e tesouro municipal.
ABERTURA: ÀS 10HRS (DEZ HORAS) DO DIA 27 DE JUNHO DE 2016.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 263.666,74 (Duzentos e sessenta e três mil seiscentos e sessenta e seis reais 
setenta e quatro centavos).
BRASILÂNDIA DO SUL – PR, 07 de Junho de 2016.
LUCIANO GIMENES
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ -PR
CNPJ: 74.015.511/0001-40
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 001/2016
Esgotado prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, Homologo e Adjudico o julgamento proferido pela 
Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Processo Licitatório nº 016/2016, modalidade Pregão Presencial nº 
001/2016 que trata da Contratação de empresa para o fornecimento de combustíveis e lubrificantes para abastecer 
a frota do SAMAE de Mariluz-Pr. 
EMPRESA: PAULIQUI & PAULIQUI LTDA – EPP, vencedora de todos os itens do Pregão Presencial nº 001/2016, 
perfazendo um valor total de R$ 25.970,00 (Vinte cinco mil novecentos e setenta reais).
Mariluz-PR, 07 de junho de 2016.
Carlos Cezar dos Santos
Diretor do SAMAE
Mariluz/Pr.

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ -PR
CNPJ: 74.015.511/0001-40
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 01/2014
Esgotado prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, Homologo e Adjudico o julgamento proferido pela 
Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Processo Licitatório nº 017/20146, modalidade Pregão Presencial nº 
001/2016 que trata da Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de Materiais de Construção e Materiais 
Hidráulicos.
EMPRESAS: 
BASAGNINI MATERIAIS E CONSTRUÇÃO LTDA-ME, vencedora do lote I, com proposta no valor de R$ 22.480,00 
(Vinte dois mil quatrocentos e oitenta reais);
H. F. CURIONI CONSTRUÇÃO-ME, vencedora do lote II, com proposta no valor de R$ 23.490,00 (Vinte três mil 
quatrocentos e noventa reais).
Mariluz-PR, 07 de junho de 2016.
Carlos Cezar dos Santos
Diretor do SAMAE
Mariluz/Pr.

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
REPUBLICADO
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2016
Considerando a necessidade da a aquisição de 36 (trinta e seis) metros de tubos em pvc para esgoto de 300mm, para 
uso no Sistema de Esgoto do SAMAE de Mariluz/PR, considerando a cotação de preços feita pelo órgão solicitante, 
devidamente constante em certidão, e considerando que a aquisição, pela sua natureza e valor, não é parcela de 
nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório total, não ultrapasse 
o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a 
formalização da presente dispensa: DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal 
nº 8.666/93, no valor total de R$ 2.176,50 (dois mil cento e setenta seis reais e cinquenta centavos), em favor da 
empresa: CONEXÃO TIRADENTES DE UMUARAMA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 09.454.488/0001-00, situada a Av. Tiradentes, 1845 – Jardim Paraiso, CEP: 87.505.090, no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná, cuja situação fiscal em relação à (CND/INSS/CERTIDÃO DA RECEITA FEDERAL. 
CRF E CERTIDÃO TRABALHISTA) encontram-se regulares.
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos.
Mariluz-PR., 06 de junho de 2016.
CARLOS CEZAR DOS SANTOS
Diretor do SAMAE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 061/2016 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: ASSOMAR – ASSOCIAÇÃO MOREIRASALENSE DE ARBITRAGEM
CNPJ: 14.703.080/0001-56
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 029/2016
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de arbitragens em jogos municipais, conforme 
especificações descritas no edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 81.250,00 (oitenta e um mil duzentos e cinquenta reais)
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 07/06/2016
TÉRMINO: 07/06/2017
Mariluz, 07 de junho de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
ASSOMAR – ASSOCIAÇÃO MOREIRASALENSE DE ARBITRAGEM 
CNPJ: 14.703.080/0001-56
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 062/2016 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: A. A. SANTOS PNEUS 
CNPJ: 80.540.404/0001-07
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 030/2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para o fornecimento parcelado de pneus novos, câmaras de ar e 
protetores de pneus, destinados à utilização da frota municipal, conforme especificações constantes do edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 140.324,00 (cento e quarenta mil trezentos e vinte e quatro reais).
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INICIO: 07/06/2016
TÉRMINO: 07/06/2017
Mariluz, 07 de junho de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
A. A. SANTOS PNEUS
CNPJ: 80.540.404/0001-07
CONTRATADA

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 021/2016
A Mesa diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das prerrogativas 
regimentais conferidas pelo art.23, da resolução nº 006/91, art. 17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica 
do Município, atendendo ainda ao disposto na Resolução nº 001/2013, tendo em vista o 
requerimento formulado pelos os vereadores.
RESOLVE:
Fica os vereadores JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA, GILDÁSIO FERREIRA SAMPAIO, autorizado 
a viajar a cidade de Maringá- Paraná, nos dias 08, 09 e 10 de junho de 2016, cabendo-lhe o 
recebimento de 03 (três) diárias cada vereador para participar do Curso: “REGIME DOS 
AGENTES PÚBLICOS III- LICENÇAS- DIREITO FINANCEIRO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
I – PLANEJAMENTO”, promovido pela NS treinamentos, a ser realizado no auditório do Hotel 
Ibis Budget, na cidade de Maringá. As despesas de combustíveis com o veículo Corolla, placas 
AAA 6685 de uso e guarda da Câmara Municipal, serão reembolsadas mediante apresentação de 
notas fiscais emitidas em nome da Câmara Municipal de Icaraíma, conforme Art. 3º da Resolução 
nº 001/2013.
Após a conclusão da viagem, conforme art. 4º da Resolução de nº 001/2013, para comprovar a 
realização do referido deslocamento deverá o servidor apresentar a Mesa Diretora, no prazo de 
vinte e quatro horas os seguintes documentos, notas de refeição recibos de inscrição do curso e 
certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de junho de 
2016.
ROBERTO PIMENTA LEMOS
Vice- Presidente
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
2º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.3713/2016
DECLARA VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
CONSIDERANDO o inciso V do Art. 35 da Lei Complementar nº009/1993;
CONSIDERANDO o Comunicado datado de 05/05/2016, Previdência Social – Instituto Nacional 
de Seguro Social.
R E S O L V E:
Art. 1º. DECLARAR a Vacância do cargo público de provimento efetivo de Operário Braçal, em 
que foi investido por EURIDES VITURINO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG. 
nº.3.204.817-0 SSP/Pr., nomeado através da Portaria nº.008/1994, item 04, de 19 de janeiro de 
1994, em virtude de sua Aposentadoria por Tempo de Serviço, concedida em 22 de abril de 2014, 
a partir de 03 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 dias do     mês de junho 
de dois mil e dezesseis, (03/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
 ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: prefeitura@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 
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                                   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 003/2016 
                                   DO CONCURSO PÚBLICO 002/2014 
                                   DE 06 DE JUNHO DE 2016 
 

 
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO                          
PÚBLICO EFETIVO DE ICARAÍMA CONFORME EDITAL N.º 
002/2014. 

 
 
 
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, TORNA PÚBLICO: 
                                                                                                              

 
 
Art. 1º Fica convocado para entrega e nomeação os candidatos aprovado no Concurso Público, 
conforme segue: 
 
   

INSC. CANDIDATO CLASS CARGO 
95691 JISSEUDA MARQUES VARGENS 1º AUXILIAR CONTABIL 

 
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
 

• C. P. F; 
• Carteira de Identidade; 
• Carteira de Trabalho; 
• Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso; 
• Certificado de Reservista, quando for o caso; 
• Título de Eleitor e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 
• Certidão de nascimento ou casamento; 
• Certidão de nascimento dos filhos; 
• Comprovante da escolaridade exigida, e registro no órgão da classe, quando for o caso; 
• Uma fotografia 3 X 4 recente, tirada de frente; 
• Atestado de sanidade física e mental; 
• Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 

Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; 
• Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei 

indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio. 
 
Art. 2º - O candidato aprovado e convocado deverá comparecer na Prefeitura Municipal de 
Icaraíma no prazo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de convocação, para ser empossado. 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
 ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: prefeitura@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

 
 

 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Art. 3º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em 
exame médico físico e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias após a publicação deste Edital. 
 
Art.  4º - Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Icaraíma-Paraná, 06 de Junho de 2016. 

 
 

 
 

PAULO DE QUEIROZ SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.° 26/2016 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18/2016 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA 03420670958.OBJETO: Contratação de empresa para prestar 
serviços de lavagem em veículos e maquinas do Município.
. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 10/2016 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE 
Administração geral	 03.01.0412211002003000.3390391999	 1.266,80	 0/801
Fundo Municipal de Saúde	 05.02.1030115002022000.3390391999	 9.667,00	 303/803
Transporte Escolar	 07.01.1236114002045000.3390391999	 8.150,00	 103/808
Depto Agricultura	 09.01.2060616002017000.3390391999	 8.750,00	 0/815
Depto de Obras e Serviços Rodoviários	 10.02.2678213002010000.3390391999	 7.283,20	
511/819
R$ 13.020,00 (treze mil e vinte reais).   
- ASSINAM: ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeitura e MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA 03420670958. 01 de 
Junho de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 27/2016 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18/2016 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e ODAIR JOSÉ DOS SANTOS 066963729-70
.OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de lavagem em veículos e maquinas do Município.
. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 10/2016 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE 
Administração geral	 03.01.0412211002003000.3390391999	 1.266,80	 0/801
Fundo Municipal de Saúde	 05.02.1030115002022000.3390391999	 9.667,00	 303/803
Transporte Escolar	 07.01.1236114002045000.3390391999	 8.150,00	 103/808
Depto Agricultura	 09.01.2060616002017000.3390391999	 8.750,00	 0/815
Depto de Obras e Serviços Rodoviários	 10.02.2678213002010000.3390391999	 7.283,20	
511/819
R$ 5.400,00(cinco mil e quatrocentos reais).
- ASSINAM: ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeitura e ODAIR JOSÉ DOS SANTOS 066963729-70
. 01 de Junho de 2016.
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PROJETO DE LEI N° 012/2016
SÚMULA:	 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2017, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, APROVOU, E EU, JOÃO 
ROBERTO BATISTA , PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, DECRETO A 
SEGUINTE
LEI
Art. 1º - O Orçamento do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, para 
o exercício de 2017 será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, 
prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:
I - as Metas Fiscais;
II - as Prioridades da Administração Municipal; 
III - a Estrutura dos Orçamentos;
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
VIII - as Disposições Gerais.
I – DAS METAS FISCAIS
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2017, estão identificados 
nos Demonstrativos I A VII desta lei, em conformidade com a Portaria nº 407, de 20 
de junho de 2011-STN.
 Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, 
Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social.
Art. 4º - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no art. 2º desta Lei constituem-se 
dos seguintes:                                          
Demonstrativo I – Metas Anuais; 
Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior;
Demonstrativo III – Metas FISCAIS Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores;
Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos;
Demonstrativo VI – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e
Demonstrativo VII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado.
Parágrafo único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em cada 
Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.
METAS ANUAIS
Art. 5º - Em cumprimento ao § 1º do Art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o 
Demonstrativo I – Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receita, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida 
Pública, para o Exercício de referência e para os dois seguintes.
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2017, 2018 e 2019 deverão levar 
em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, 
resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou 
atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou 
atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro índice Oficial de Inflação 
Anual, dentre os sugeridos pela Portaria nº 407, de 20 de junho de 2011-STN.
§ 2º - Os valores da coluna “% PIB” serão calculados mediante a aplicação do 
cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR
Art. 6º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo 
II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como 
finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido 
no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e 
Nominal Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise 
dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES
Art. 7º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, os Demonstrativo III - 
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, 
de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada 
e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia 
de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas 
nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas 
e os objetivos da Política Econômica Nacional.
Parágrafo Único – Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constates, utilizando-se os 
mesmos índices já comentados no Demonstrativo I.
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Art. 8º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - 
Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada 
Ente do Município e sua Consolidação.
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS
Art. 9º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio 
Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos 
que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital. 
O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 
de Ativos  estabelece de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados.
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
Art. 10º - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de 
Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia 
fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas 
públicas. 
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de 
cálculo e outros benefícios que correspondam à tratamento diferenciado.
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição.
 MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO.
Art. 11 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que 
fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios.
Parágrafo único - O Demonstrativo VII - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, 
projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter 
continuado.
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS 
E DESPESAS.
Art. 12 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de 
Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 
anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional.
Parágrafo único - De conformidade com a Portaria nº 407, de 20 de junho de 2011-
STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados 
na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das 
previsões para 2017 2018 e 2019.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
PRIMÁRIO.
Art. 13 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de 
gastos orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas 
não-financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras.
Parágrafo único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas 
pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, relativas às normas da contabilidade 
pública.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
NOMINAL.
Art. 14 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer a metodologia determinada 
pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN.
Parágrafo único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar 
em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, 
mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na 
Dívida Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos 

os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE 
DA DÍVIDA PÚBLICA.
Art. 15 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 
Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos 
e precatórios judiciais.   
Parágrafo único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 
elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da 
projeção dos valores para 2017, 2018 e 2019.  
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 16 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 
financeiro de 2017, estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2014 a 
2017, compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2017 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano 
Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2017, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar 
a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas 
públicas.
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art. 17 - O orçamento para o exercício financeiro de 2017 abrangerá o Poder 
Legislativo e Executivo, que recebam recursos do Tesouro e será estruturado em 
conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da 
Administração Municipal.
Art. 18 - A Lei Orçamentária para 2017 evidenciará as Receitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Gestoras, desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, 
tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações 
posteriores, o qual deverá estar anexado os Anexos exigidos nas Portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
Art. 19 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o 
art. 22, parágrafo único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá:
I – Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e sua Participação 
Relativa (Princípio da Transparência, art. 48 da LRF);
II – Quadro Demonstrativo da Evolução das Recitas Correntes Líquidas, Despesas 
com Pessoal e seu comprometimento (art. 20, 48 e 71 da LRF);
III – Quadro Demonstrativo das Despesas com Serviços de Terceiros e seu 
Percentual de Comprometimento das Receitas Correntes Líquidas (art. 72 da LRF);
IV – Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino (art. 212 da Constituição Federal e 60 dos ADCT);
V – Demonstrativo dos Recursos Vinculados e Ações Públicas de Saúde (art. 77 
dos ADCT);
VI – Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro, posição 
semestre anterior ao encaminhamento da Proposta ao Legislativo – (Princípio da 
Transparência, art. 48 LRF);
VII – Quadro Demonstrativo do Saldo da Divida Fundada, com identificação dos 
Credores no encerramento do último semestre (Princípio da Transparência, art. 48 
da LRF).
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 
MUNICÍPIO
Art. 20 - O Orçamento para exercício de 2017 obedecerá entre outros, ao princípio 
da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes 
Legislativo, Executivo e Fundos (arts. 1º, § 1º, 4º I, "a" e 48 LRF).
Art. 21 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2017 
deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais 
autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base 
de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para 
os dois seguintes (art. 12 da LRF).
Art. 22 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a 
fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF):
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências 
voluntárias;
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 
atividades. 
Parágrafo único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e 
movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no 
Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.
Art. 23 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita 
Corrente Líquida, programadas para 2017, poderão ser expandidas em até 5%, 
tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na 
Lei Orçamentária Anual para 2017 (art. 4º, § 2º da LRF), conforme demonstrado em 
Anexo desta Lei.
Art. 24 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas 
do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da 
Reserva de Contingência e também, se houver, do Excesso de Arrecadação e do 
Superávit Financeiro do exercício de 2016. 
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto 
de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados 
para outras dotações não comprometidas.
Art. 25 - O Orçamento para o exercício de 2017 destinará recursos para a Reserva 
de Contingência, não inferiores a 1% das Receitas Correntes Líquidas previstas e 
25% do total do orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares (art. 5º, III da LRF).
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento 
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção 
de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos 
Adicionais Suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e 
Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF).
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2017, poderão ser utilizados 
por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 
suplementares de dotações que se tornaram insuficientes.
Art. 26 - O orçamento para o exercício de 2017 destinará recursos para a promoção 
eficaz de políticas de combate ao trabalho infantil e profissionalização de adolescentes, 
não inferiores a 2% da Receita Tributária Líquida Anual e, destinará 2% do Fundo 
de Participação dos Municípios ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescentes, a serem vinculados a promoção eficaz de políticas públicas de combate 
ao trabalho infantil e profissionalização de Adolescentes.
Art. 27 - A Lei Orçamentária, destinará recursos financeiros com o objetivo de atuar 
no enfrentamento a pobreza, mediante situações de vulnerabilidade social, conforme 
prescrição do SUAS (Sistema Único de Assistência Social), através da concessão 
de Benefícios Eventuais, como:
I - Cestas Básicas, enquanto suplementação alimentar e combate a fome, de acordo 
com atendimento realizado pelas Técnicas da Proteção Social Especial/PSE;
II - Fornecimento de passagens para fora do domicílio com justificativa do motivo 
do(a) usuário(a) viajar sem condições financeiras de prove-las, bem como a 
migrantes e itinerantes;
III - Provisão de documentos pessoais para a Cidadania dos Usuários da Assistência 
Social; e
IV - Outros benefícios através de Auxilio Financeiro a pessoa física para usuários 
da assistência social, desde que esteja acostado do requerimento e parecer social 
dos Técnicos(as) da Proteção Social Básica/PSE e Proteção Social Especial/PSE.
Art. 28 - O orçamento para o Exercício de 2017, destinará recursos financeiros para 
o atendimento dos Benefícios Eventuais enquanto Auxilio Natalidade e Funeral, 
regulamentado pelo CMAS (Conselho Municipal de Assistência Social), através da 
Resolução nº 006/2007, em seu artigo 6º, parágrafo § 2º.
Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF).
Art. 30 – O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e 
despesas e o cronograma de execução mensal para as Unidades Gestoras, se for  
caso, (art. 8º da LRF).
Art. 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2017 com 
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, 
operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão 
executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu 
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido 
(art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF).
Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2017, constante do 
Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento 
da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF).

câmara MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ

prefeitura municipal de tapira
ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 680/16
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 3 - R (Três Remanescente) e Lote nº  3 - A 
(Três A), subdivisão do Lote nº 3 (Três), da Quadra 29 (Vinte e Nove), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE Nº 3 - R, DA QUADRA 29 - COM 
ÁREA DE 300,00 m² :  FRENTE: Na distância de 10,00 (Dez) metros, confrontando com a Avenida Rio Grande do Sul; 
LADO DIREITO: Na distância de 30,00 (Trinta) metros, confrontando com o Lote 3-A desta mesma subdivisão; LADO 
ESQUERDO: Na distância de 30,00 (Trinta) metros, confrontando com o Lote 4 desta mesma quadra; FUNDOS: 
Na distância de 10,00 (Dez) metros, confrontando com o Lote 5 desta mesma quadra. LOTE Nº 3 - A, DA QUADRA 
29 - COM ÁREA DE 300,00 M² - SUBDIVISÃO DO LOTE 3, DA QUADRA 29 : FRENTE: Na distância de 10,00 
(Dez) metros, confrontando com a Avenida Rio Grande do Sul; LADO DIREITO: Na distância de 30,00 (Trinta) 
metros, confrontando com o Lote 2 desta mesma quadra; LADO ESQUERDO: Na distância de 30,00 (Trinta) metros, 
confrontando com o Lote 3-R desta mesma subdivisão; FUNDOS: Na distância de 10,00 (Dez) metros, confrontando 
com o Lote 5 desta mesma quadra.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos sete dias do mês de Junho de dois mil e 
dezesseis.
Delfino Marques da Silva
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de tapira
ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 681/16
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 3 - R (Três Remanescente) e Lote nº  3 - A 
(Três A), subdivisão do Lote nº 3 (Três), da Quadra 81 (Oitenta e um), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE Nº 3 - R, DA QUADRA 81 - 
COM ÁREA DE 337,50 m² :  FRENTE: COM A RUA PALMEIRA, EM UMA EXTENSÃO DE 7,50 (SETE VIRGULA 
CINQUENTA) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE 3 - A, EM UMA EXTENSÃO DE 45,00 (QUARENTA E 
CINCO) METROS; LADO ESQUERDO: COM  O LOTE 2, EM UMA EXTENSÃO DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) 
METROS; FUNDOS: COM O LOTE 7, EM UMA EXTENSÃO DE 7,50 (SETE VIRGULA CINQUENTA) METROS. 
LOTE Nº 3 - A, DA QUADRA 81 - COM ÁREA DE 337,50 M² - SUBDIVISÃO DO LOTE 3, DA QUADRA 81 : FRENTE: 
COM A RUA PALMEIRA, EM UMA EXTENSÃO DE 7,50 (SETE VIRGULA CINQUENTA) METROS; LADO DIREITO: 
COM O LOTE 4 E 5 - R, EM UMA EXTENSÃO DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS; LADO ESQUERDO: COM  
O LOTE 3 - R, EM UMA EXTENSÃO DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS; FUNDOS: COM O LOTE 7, EM 
UMA EXTENSÃO DE 7,50 (SETE VIRGULA CINQUENTA) METROS.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos sete dias  do  mês de Junho de dois mil e 
dezesseis.
Delfino Marques da Silva
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9193/2016					     SÚMULA: Dispõe 
sobre a exoneração da Senhora SANDRA MARIA LORENZETTI, das funções do Cargo em Provimento Efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
considerando:
O requerimento protocolado sob n.º 8864/2016 em 07/06/2016
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar a pedido, a Senhora, SANDRA MARIA LORENZETTI, brasileira, casada, portadora do RG sob nº. 
7.607.390-2 SSP/PR, devidamente inscrita no CPF nº. 017.879.739.13, das funções do Cargo em Provimento Efetivo 
de Auxiliar de Serviços Gerais empossada em 13/02/2008, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná.
Art. 2o  O Servidor acima, encontrava-se afastado de suas funções por força de decisão judicial que suspendeu o 
concurso público em data de 22 de setembro de 2009, conforme Portaria nº. 3680/2009.            
Art. 3o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 07 de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 008/2016
SÚMULA: Institui o Programa de /assistência Técnica Continuada a Produtores de Leite – PROATEC e da 
outras providências.
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aprovou, e eu, JOÃO ROBERTO BATISTA, 
Presidente do Legislativo Municipal, Decreto a seguinte Lei:
Art. 1º  Esta Lei institui o Programa de Assistência Técnica Continuada a Produtores de Leite – PROATEC 
– Metodologia Balde Cheio, nos moldes do “Anexo I”, parte integrante da presente Lei. 
Art. 2º  Fica instituído o Programa de Assistência Técnica Continuada a Produtores de Leite – PROATEC – 
Metodologia Balde Cheio, objetivando: 
I – implementar ações visando à diversificação e à melhoria da produção agrícola e pecuária do Município, 
conforme item 3.4.5 do Anexo I desta lei;
II – incentivar e prestar assistência técnica à melhoria da qualidade genética do rebanho leiteiro das 
propriedades que se enquadram nos moldes do programa. 
Art. 3º  Fica o Município de Tunerias do Oeste autorizado, para a implementação do Programa instituído por 
esta Lei, a executar, com recursos próprios ou mediante parceria com os beneficiários, conforme anexo I.
Art. 4º  Implementação de outras ações relacionadas à melhoria da atividade leiteira do Município. 
§ 1º  As solicitações para a execução de qualquer das ações ou projetos a que se referem os incisos do 
caput deste artigo deverão ser formalizadas pelo interessado na Secretaria Municipal de Agricultura do 
Município. 
§ 2º  O atendimento das solicitações referidas no parágrafo anterior será por ordem cronológica de 
protocolização, de acordo com a programação da Secretaria Municipal de Agricultura em obediência ao 
princípio da economicidade. 
Art. 5º  As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária específica da Secretaria Municipal de Agricultura. 
Art. 6º Este Decreto Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tunerias do Oeste, Estado do Paraná, em 07 de junho de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de 	 Empreitada Global nº034/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: A.A. CAVALARI ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA - EPP
Cláusula Primeira: Fica acrescido no valor inicialmente disposto na clausula terceira a importância de R$ 6.843,00 
(seis mil oitocentos e quarenta e três reais) totalizando R$ 116.127,10 (cento dezesseis mil cento e vinte e sete reais 
e dez centavos) em razão da alteração de meta física com acréscimo dos serviços conforme planilha e projeto anexo.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 24 de maio de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 040/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: SDS CENTRO AUTOMOTIVO LTDA
OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços mecânicos de manutenção corretiva com 
fornecimento de peças dos veículos para as diversas Secretarias do Município de Xambrê, Estado do Paraná
VIGÊNCIA: 23/05/2016 à 31/12/2016
VALOR: R$48.280,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão n° 013/2016-PMX, homologada 
em 19 de maio 2016, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê 23 de maio de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 084/2016
Concede Licença para tratamento de Saúde a Servidor
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
CONCEDER: Ao servidor Uilson Jose de Souza Rosa portador da Cédula de Identidade sob nº 7.104.913-2, ocupante 
do cargo Efetivo de Auxiliar de Serviço Gerais, lotado na Secretaria de Obras, 120 (cento e vinte) dias de Licença para 
fins de Tratamento de Saúde, conforme preconiza o Art. 131 do Estatuto dos Funcionários Municipais Lei 509/1971 a 
contar de 06 de junho de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 07 de junho de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
-PORTARIA Nº. 085/2016
O SR. LUCAS CAMPANHOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERAR: A pedido o Sr. EDEVALDO DELAI, portador do RG sob nº 3.359.472-0 e inscrito no CPF sob nº 
526.852.849-15, ocupante do cargo em Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, a partir de 
07 de junho de 2016, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 07 de junho de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

prefeitura MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 110/2016
SÚMULA: Designa a servidora JUCELI BEZERRA RAMOS, para ocupar o cargo em comissão de CHEFE DE SETOR 
DE COORDENAÇÃO DO CRAS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, a servidora JUCELI BEZERRA RAMOS, portadora do RG nº 7.093.592-9 SSP-PR, para, sem prejuízo de 
suas atribuições estatutárias, ocupar o cargo em comissão de CHEFE DE SETOR DE COORDENAÇÃO DO CRAS, 
lotada na Secretaria de Assistência Social.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 06 de Junho de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 07 de Junho de 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 311/2016 
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a receber em doação, área de terra urbana e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte,
L E I :
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a receber, em doação, da Érica Fabiana Borges 
Truzzi, portadora do RG nº 9.965.961-0/PR, inscrita no CPF. Sob nº 058.328.809-00, o seguinte imóvel 
localizado no Jardim Imperial, na cidade de Alto Piquiri: Data nº 6D2, da subdivisão da Data nº 06-D, da 
Quadra nº 08, com área de 594,00 metros quadrados, Matrícula nº 9.987, registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis da Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
Art. 2º - As despesas oriundas da documentação correrão por conta do Município.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 07 (sete) dias do mês de junho do ano de 2016 (dois mil e dezesseis).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, 
esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo 
municipal e Organizações voltadas as Associações de Desenvolvimento Comunitário 
do Meio Rural e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 
LRF).
Parágrafo único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo estabelecido em cada instrumento ou termo firmado 
e, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo 
único da Constituição Federal). 
Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II 
da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua 
dispensa/inexigibilidade. 
Parágrafo único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo 
montante no exercício financeiro de 2017, em cada evento, não exceda ao valor 
limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, 
devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).
Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 
projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de 
crédito (art. 45 da LRF).
Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e 
previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF).
Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2017 
a preços correntes.
Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza 
de Despesa / Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001.
Parágrafo único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 
de um Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação para outro, dentro 
de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto 
do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do 
Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição 
Federal).
Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2017, o Poder Executivo Municipal, 
autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais 
no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que 
se enquadre nas prioridades para o exercício de 2017 (art. 167, I da Constituição 
Federal).
Art. 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF.
Parágrafo único – Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas 
metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF).
Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, 
que integrarem a Lei Orçamentária de 2017 serão objeto de avaliação permanente 
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, 
corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas 
(art. 4º, I, "e" da LRF).
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2017 poderá conter autorização para contratação de 
Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite 
de endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final 
do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 
30, 31 e 32 da LRF).
Art. 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei 
específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF).
Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente 
e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário 
necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, 
§ 1°, II da LRF).
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL
Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão 
em 2017, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar 
a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as 
regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal).
Parágrafo Único -  Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão 
estar previstos na lei de orçamento para 2017.
Art. 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2017, Executivo e Legislativo, 
não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, obedecendo os limites 
prudenciais de 51,30 e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 
71 da LRF).    
Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal 
poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas 
com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF).
Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 
19 e 20 da LRF):
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 
mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, 
a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com 
atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, 
ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em 
ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade 
do contratado ou de terceiros.
Parágrafo único -  Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a 
despesa será classificada em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras 
Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização".
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 
geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 
favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício 
em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF).
Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 
§ 3º da LRF).
Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em 
vigor após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF).
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal 
no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá 
para sanção até o encerramento do período legislativo anual.
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto 
no "caput" deste artigo.
§ 2º -  Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à sanção até 
o início do exercício financeiro de 2017, fica o Executivo Municipal autorizado a 
executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei 
orçamentária anual.
Art. 54 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 
tesouraria.
Art. 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses 
do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do 
Poder Executivo.
Art. 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do Município. 
Art. 57 – Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal, em 07 de junho de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente do Legislativo Municipal
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